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APRESENTAÇÃO

“Toda psicologia é social”. Tal premissa, categoricamente sustentada por Silvia Lane 
não significa reduzir as áreas específicas da psicologia a psicologia social, mas, sim 
deixa clara a necessidade de cada uma assumir suas especificidades, consideran-
do o homem e seu contexto sócio-histórico. Partindo desse pressuposto, é possível, 
ainda, salientar que, se toda psicologia é social, para que seja de fato uma psicologia 
autêntica, ela precisa ser estudada a partir de seu contexto, ou seja, onde a mesma 
ocorre, considerando o passado, presente, cultura, ideias e ideais de uma determi-
nada sociedade. Desse modo, mesmo a psicologia clínica, precisa considerar o su-
jeito a partir de suas interações sociais, seus conceitos e preconceitos, sua idiossin-
crasia e atribuições sociais, enquanto um sócio da sociedade pois “[...] não se pode 
conhecer qualquer comportamento humano isolando-o ou fragmentando-o, como 
se este existisse em si por si”, Lane. 

Este livro representa uma contribuição para a fecunda trajetória intelectual da Psi-
cologia ludovicense, considerando o fazer psicológico, suas áreas específicas, sua 
cientificidade e suas diretrizes éticas. Esta obra objetiva levar o leitor a analisar as 
peculiaridades que envolvem as reflexões mais pertinentes no âmbito acadêmico/
profissional, que exige compromisso ético-profissional com os fundamentos das re-
lações sociais, bem como dos fenômenos psíquicos e comportamentais. As proble-
máticas aqui apresentadas partem de objetos de estudos e interesse da própria Psi-
cologia Social que busca estudar e compreender os distintos movimentos sociais e 
o engajamento de uma sociedade, como o sujeito se observa no mundo e como a 
sociedade o influencia nas suas próprias decisões e o impacto dos fenômenos psi-
cológicos no cotidiano. Dessa forma, os debates que subsidiaram as ponderações 
e análises se sustentam na premissa supracitada de Silvia Lane e que, por sua vez, 
analisa desde os fenômenos individuais aos coletivos que são objetos de estudo e 
intervenção das Psicologias.

Marco Aurélio Fernandes
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Resumo

A morte é um tema sensível para muitos e visto como tabu na sociedade, além disso 
esse conceito está associado ao luto. Compreender o processo de luto, é essencial 
devido a sua natureza universal e ao impacto profundo que pode contundir a vida 

das pessoas. Diante da necessidade de compreender como a Terapia Cognitivo-Compor-
tamental contribui para o enfrentamento do luto, este estudo tem como objetivo geral 
compreender a eficácia da Terapia Cognitivo-Comportamental no enfrentamento do luto 
por morte. Portanto, primeiramente busca-se estudar o conceito de morte e luto, explo-
rando as teorias e o impacto emocional, destacando a teoria das fases do luto descritas por 
Kübler-Ross. Em seguida. descrever o que é a Terapia Cognitivo-Comportamental e suas 
principais abordagens, explorando suas principais contribuições, além disso, compreen-
dendo que é uma terapia focada, colaborativa, objetiva, participativa e educativa. O tipo de 
pesquisa irá ser realizada por meio de uma Revisão de Literatura, uma abordagem quali-
tativa e descritiva. 

Palavras-chave: Morte, Teoria de Kübler-Ross, Clínica. Perdas, Psicologia.

Abstract

Death is a sensitive topic for many and often seen as taboo in society; furthermore, this 
concept is associated with grief. Understanding the grieving process is essential due 
to its universal nature and the profound impact it can have on people’s lives. Given 

the need to comprehend how Cognitive Behavioral Therapy (CBT) contributes to coping 
with grief, this study aims to understand the efficacy of Cognitive Behavioral Therapy in 
dealing with grief after death. Therefore, it primarily seeks to study the concepts of death 
and grief, exploring theories and emotional impact, highlighting the theory of the stages 
of grief described by Kübler-Ross. Subsequently, it describes what Cognitive Behavioral 
Therapy is and its main approaches, exploring its key contributions, and understanding 
that it is a focused, collaborative, objective, participative, and educational therapy. The re-
search will be conducted through a Literature Review, using a qualitative and descriptive 
approach.

Keywords: Death, Kübler-Ross Theory, Clinic, Losses, Psychology.
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1. INTRODUÇÃO
A morte é um tema considerado um tabu na sociedade e falar sobre ela pode ser do-

loroso, apesar de ser algo natural e que faz parte da vida. Todos nós sabemos que um dia 
chegará nossa vez, mas não pensamos que acontecerá conosco ou com pessoas próximas, 
gerando um choque inicial. Esse tema pode trazer sentimentos desconfortáveis como rai-
va, angústia, tristeza, e dor, pois é difícil nos depararmos com a finitude da vida.

Cada indivíduo lida de formas diferentes com a morte de uma pessoa querida, alguns 
se fecham em si mesmos, outros encontram uma maneira de conviver com a dor e ou-
tros se adaptam facilmente a nova realidade. Esse processo, segundo Kübler-Ross (2017), 
é complexo e o envolvimento da cultura, do psicológico do indivíduo, do ambiente social 
e do contexto específico influenciam profundamente a forma como o luto é enfrentado.

Nota-se que da morte surge o conceito de “luto”, que está associado a perda de um 
ente querido. Contudo, luto não significa apenas o processo de enfrentamento da morte 
de uma pessoa amada, e sim um processo de perdas reais ou simbólicas. Seja o luto por 
morte ou por perda simbólica, é um processo natural e inevitável e todas as pessoas irão 
passar em suas vidas. 

Entretanto, quando existe uma dificuldade na elaboração do luto por determinados 
fatores, o luto pode se tornar patológico e intensificar mais o sofrimento, como afirmam 
Gomes e Gonçalves (2015). Nesse contexto, a intervenção de um profissional pode ser ne-
cessária para ajudar a pessoa enlutada no enfrentamento de maneira mais saudável e que 
não prejudique a sua vida.

Compreender o processo de luto é essencial devido a sua natureza universal e ao im-
pacto profundo que pode contundir a vida das pessoas. A Terapia Cognitiva Comporta-
mental (TCC) é uma abordagem muito eficaz em diversas situações, em especial casos de 
depressão e ansiedade, e atualmente vem sendo efetiva na prevenção de outras patologias. 

Com isso, visto que é algo que impacta a vida de várias pessoas, esse estudo é rele-
vante devido a necessidade de compreender as contribuições da TCC e aprofundar o co-
nhecimento sobre a eficácia na aplicação dessa abordagem terapêutica na assistência a 
pessoa com o sentimento de perda. Ao investigar as técnicas e estratégias, essa pesquisa 
pretende oferecer um estudo profundo das possibilidades terapêuticas.

Portanto, este estudo é relevante por sua contribuição no campo social, no meio aca-
dêmico, prático e clínico. Esse estudo pode ser um elemento importante a psicólogos da 
abordagem TCC quando se deparam com a demanda específica de luto, incentivando na 
melhora da qualidade do atendimento psicoterapêutico e intervenções mais eficazes e 
sensíveis oferecidas as pessoas enlutadas, contribuindo a novos debates acerca da utiliza-
ção da TCC em diversos contextos.

Diante da necessidade de compreender como a Terapia Cognitivo-Comportamental 
contribui para o enfrentamento do luto, este estudo tem como objetivo geral compreen-
der a eficácia da Terapia Cognitivo-Comportamental no enfrentamento do luto por morte. 
Portanto, primeiramente busca-se estudar o conceito de morte e luto, explorando as te-
orias e o impacto emocional. Em seguida descrever o que é a Terapia Cognitivo-Compor-
tamental e suas principais abordagens, explorando suas principais contribuições. Por fim, 
entender como o terapeuta Cognitivo-Comportamental aborda essa demanda e quais as 
técnicas e estratégias aplicadas, e assim compreender como o processo terapêutico apli-
cado promove o bem-estar ao enlutado.
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2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

O tipo de pesquisa irá ser realizado por meio de uma Revisão de Literatura, uma abor-
dagem qualitativa e descritiva. A pesquisa será conduzida a partir da análise de artigos 
científicos e livros publicados nos últimos dez anos, de 2014 a 2024, com o objetivo de 
buscar o conhecimento mais recente e que reflita a área a ser estudada. Apenas serão 
incluídos na revisão trabalhos publicados somente em português, priorizando-se publica-
ções científicas e acadêmicas que explorem a contribuição da Terapia Cognitiva-Compor-
tamental no enfrentamento do luto.

Serão excluídos artigos de primeiras impressões, resumos, e materiais que não apre-
sentem resultados ou discussões aprofundadas sobre o tema. As fontes de pesquisa serão 
extraídas de bases de dados como SciELO e Google Acadêmico. As palavras-chave que 
serão utilizadas para a busca incluirão termos como “Terapia Cognitiva-Comportamental”, 
“luto” e “enfrentamento”. A seleção dos estudos será pautada na relevância e na contribui-
ção ao tema proposto, assegurando que o material escolhido esteja diretamente vincula-
do ao objetivo da pesquisa.

2.2 Resultados e Discussão
2.2.1 O conceito de morte e luto

A morte é um processo biológico, natural, inevitável e universal, pois a única certeza 
que todos temos da vida é o fim dela. O conceito de morte, suas ideias e hipóteses tem 
ampla relação cultural e com o período histórico da sociedade (Negrini, 2014). No entanto, 
mesmo que mude de acordo com a cultura, ao estudar povos antigos, percebemos que o 
homem sempre abominou a morte e sempre a repelirá (Kübler-Ross 2017). Além do mais, 
a influência de crenças religiosas, na maioria das vezes, determina a concepção sobre a 
finitude humana, afirma Negrini (2014). Por isso, as causas da morte geralmente são atri-
buídas ao divino e podem ser interpretadas como uma tentativa de evitar o verdadeiro sig-
nificado: a fragilidade e mortalidade humana (Ribeiro 2023). Ou seja, a morte sempre está 
ligada a algo ruim, a um acontecimento medonho ou um castigo, como afirma Kübler-
-Ross (2017). 

Sobre o conceito de morte, Negrini declara:

A morte é um dos temas mais delicados e controversos da história cultural 
da humanidade. É um elemento estrutural para o entendimento do homem, 
pois o ser humano só se reconhece a partir da aceitação de sua finitude. A vida 
está estreitamente ligada com a significação que se atribui à morte. A con-
cepção que o homem tem de vida e a que tem de morte fazem parte de um 
único comportamento fundamental. Com o reconhecimento da morte, a vida 
torna-se mais plena, uma vez que a consciência do fim embasa um olhar di-
ferenciado sobre o presente, dando forma à vida (Negrini, Michele, 2014, p. 29).

A psiquiatra sueca Elisabeth Kübler-Ross, foi a pioneira no estudo da morte e do mor-
rer, e foi a primeira a trazer humanização para o tema. Ela estudou todo o processo de 
morrer através de pesquisas com pessoas em momentos finais de vida e seus familiares. 
Segundo a autora, o luto é um processo natural diante de perdas significativas (Kübler-
-Ross 2017) e, em seu estudo que buscou analisar os aspectos relacionados a morte em 
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hospitais, Kübler-Ross identificou as cinco fases do luto: negação, raiva, barganha, depres-
são e aceitação. 

A primeira fase é a Negação. Ao receber a notícia de falecimento, a primeira reação 
é a surpresa, seguida de descrença e negação, como um mecanismo de defesa diante da 
perda. Kübler-Ross (2017) afirma que esse estágio é muito comum em pessoas que foram 
informadas sobre a morte de um ente de maneira abrupta, sem o indivíduo estar prepa-
rado para receber a notícia. No entanto, a Negação tem uma duração curta, logo sendo 
substituída pela segunda fase: A Raiva. 

Depois que o indivíduo compreende que é real, os sentimentos tomam conta, como 
a tristeza, o pânico, a dor e a solidão, porém a raiva é o que mais se destaca (Kübler-Ross 
2017) e pode ser direcionada tanto a outras pessoas quanto a si mesma. A Raiva se origina 
de um sentimento de culpa por não ter cuidado mais do ente querido e de remorso por 
pensar que poderia ter feito mais, podendo ser acompanhada de autopunição, afirma Ri-
beiro (2023).

O terceiro estágio é a Barganha, onde o enlutado procura encontrar formas de fazer 
uma negociação para reverter a perda através de promessas, pedidos para Deus ou para 
profissionais da saúde. Segundo Kübler-Ross (2017), a fase da Barganha é uma tentativa de 
adiamento do inevitável, o enlutado tenta ganhar um prêmio pelo bom comportamento e 
por metas cumpridas auto impostas.

A Depressão é a quarta fase, toda a esperança do enlutado chega ao fim. Então o in-
divíduo começa a apresentar comportamento de isolamento e choro por se sentir impo-
tente diante a situação (Kübler-Ross 2017). Segundo Ribeiro (2023), a pessoa enlutada se 
questiona sobre todas as suas falhas e oportunidades que perdeu com a pessoa falecida, 
levando a questionamentos se vale a pena continuar vivendo e que todo o esforço foi inútil. 

A última fase, a Aceitação, é extremamente necessária no processo de cura. Onde 
o enlutado não apresenta mais comportamentos depressivos e não existe mais raiva ou 
negação. É o período em que o enlutado aprende a viver sem a presença da outra pessoa 
(Kübler-Ross 2017). 

É importante ressaltar que essa ordem foi a mais recorrente entre os pacientes no 
estudo de Kübler-Ross, porém o luto não segue necessariamente a mesma ordem descri-
ta, pois é único para cada pessoa, então até mesmo algumas fases podem não se manifes-
tar, afirma Ribeiro (2023). 

2.2.2 A Terapia Cognitivo-Comportamental
Para entender a Terapia Cognitiva Comportamental, vamos começar por suas ori-

gens. Segundo Beck, Judith S. (2021), nas décadas de 1960 e 1970, Aaron Beck desenvolveu 
uma forma de psicoterapia chamada “terapia cognitiva”, um termo que muitas vezes é 
usado como sinônimo de “terapia cognitivo-comportamental” (TCC) por muitos da área. 
De início, Beck era psicanalista, mas posteriormente desenvolveu sua própria forma de psi-
coterapia baseando-se nos filósofos Epicteto e teóricos como Karen Horney, Alfred Adler, e 
muitos outros (Beck 2021).

Cerca de 2.000 estudos científicos comprovam a eficácia da TCC para uma miríade de 
transtornos psiquiátricos e problemas psicológicos, esses estudos comprovam que a TCC 
previne e reduz episódios futuros mais graves, afirma Beck, Judith S. (2021).

Sobre a Terapia Cognitiva Comportamental ser uma abordagem que foca no presen-
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te, Wright, Jesse H, et al. (2019), contribuem ao afirmar:

 A abordagem orientada pelo problema do “aqui e agora” é enfatizada porque 
a atenção às questões atuais ajuda a estimular o desenvolvimento de planos 
de ação para combater sintomas, como desesperança, desamparo, evitação 
e procrastinação. Além disso, as respostas cognitivas e comportamentais a 
eventos recentes são mais acessíveis e verificáveis do que as reações a ocor-
rências no passado distante (WRIGHT et al., 2019, p. 16).

Portanto, a influência do humor e do comportamento ocorre devido ao pensamento 
disfuncional, é o que propõe o modelo cognitivo (Beck, 2021). Os pensamentos disfuncio-
nais ou irracionais contribuem para o sofrimento psicológico, influenciando diretamente 
as emoções e comportamentos, e, ao modificar esses padrões, é possível promover mu-
danças emocionais e comportamentais significativas, segundo Beck (2021). O conceito 
central da TCC é o de reestruturação cognitiva, que envolve a identificação de pensamen-
tos automáticos negativos e a sua substituição por pensamentos mais realistas e adaptati-
vos, diminuindo, assim, o sofrimento psicológico, afirmam Wright et al. (2019).

Apesar de ter as sessões estruturadas, a TCC tem sido aplicada em uma abordagem 
adaptada a diferentes populações e situações clínicas, afinal, a TCC é adaptativa a clien-
tes de diferentes escolaridades, rendas, culturas e idades distintas, utilizada em hospitais, 
clínicas, escolas, etc, e no utilizada em terapias de grupo, de casal e individual (Beck 2021). 
Além do mais, é importante ter a sensibilidade de adaptar-se à necessidade do paciente, 
o terapeuta deve estar atento para acolher e proporcionar uma escuta empática para o 
estabelecer uma relação terapêutica (Rezende, 2014). Por fim, a TCC é culturalmente res-
ponsiva, como Beck, Judith S. (2021), afirmam:

A TCC tem tradicionalmente refletido os valores da cultura dominante nos Es-
tados Unidos. Entretanto, clientes com diferentes origens étnicas e culturais 
obtêm melhores resultados quando seus terapeutas reconhecem a relevância 
das diferenças, preferências e práticas culturais e étnicas (Beck, Judith S, 2021, 
p. 17). 

Além disso, a TCC tem diversas outras terapias derivadas, elas compartilham caracte-
rísticas em comum com a TCC tradicional de Beck, sendo algumas delas: a terapia com-
portamental dialética, a terapia de solução de problemas, a terapia de aceitação e compro-
misso, a terapia cognitiva orientada para a recuperação, dentre outras. Entretanto, o foco 
será para a TCC tradicional desenvolvida por Aaron Beck.

Em vista disso, a Terapia Cognitivo-Comportamental é, portanto, uma abordagem 
prática, estruturada e colaborativa, pois tanto terapeutas quanto os pacientes são ativos 
no processo (Beck, 2021). A TCC é utilizada para resolver problemas emocionais e compor-
tamentais por meio de mudanças no pensamento e no comportamento, segundo Beck 
(2021). A TCC requer um trabalho colaborativo entre o terapeuta e o cliente, chamado de 
empirismo colaborativo, que é fundamental para a mudança de comportamento e cogni-
tiva (Wright et al., 2019).

2.2.3 Terapia Cognitivo-Comportamental e luto: Técnicas e estratégias 
A Terapia Cognitivo Comportamental dispõe de uma ampla variedade de técnicas. 

Uma das principais técnicas da TCC é a Reestruturação Cognitiva, que visa identificar e 
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modificar pensamentos automáticos desadaptativos (Kaczkurkin; Foa, 2015). O terapeuta 
auxilia e estimula o paciente a ter uma maior consciência e aprender a questionar esses 
pensamentos automáticos negativos e crenças irracionais, buscando que ele tenha inter-
pretações mais realistas, segundo Silva (2018). De primeira, ao se trabalhar com enlutados, 
deve-se identificar as situações que causam sofrimento psicológico e quais os pensamen-
tos automáticos distorcidos associados a essas situações e o comportamento, afirma Ro-
drigues et al. (2018). Sobre a Terapia Cognitiva e mudança de pensamento, Leahy (2019) 
reitera:

O terapeuta encoraja o ceticismo em relação a pensamentos que fragilizam 
o paciente e ressalta que os pensamentos têm consequências e precisam ser 
avaliados para identificar se são pragmáticos e se estão de acordo com os fa-
tos. Em suma, trata-se de uma abordagem empírica da realidade: “Quais são 
as consequências de pensar assim?”, “Qual seria a consequência de uma visão 
alternativa?” ou “Vamos testar seu pensamento em comparação à realidade” 
(Leahy, Robert L., 2019, p. 4).

É importante ressaltar que pensamentos de culpa e inutilidade são comuns em 
pacientes enlutados, são as chamadas distorções cognitivas (Dattilio, 2019), afinal pesso-
as enlutadas geralmente ficam deprimidas e, afirma Leahy (2019), o indivíduo deprimido 
revela uma visão negativa do seu futuro e em geral, isso faz com que ele hesite em iniciar 
um comportamento novo que teria chance de fracassar. A reestruturação pode ser espe-
cialmente útil no caso do Luto. 

Beck (2021) afirma que a mudança nos pensamentos se dá através de técnicas espe-
cíficas, como o Questionamento Socrático, uma técnica fundamental na TCC, onde o pa-
ciente é encorajado a questionar a validade de e seus pensamentos automáticos e crenças 
subjacentes, facilitando a reestruturação cognitiva. 

A Psicoeducação também é fundamental, pois psicoeducando o enlutado sobre a 
morte, o luto, os comportamentos e efeitos emocionais, o indivíduo compreende melhor 
pelo que está passando, então passar pelas fases do luto, como aceitar a realidade, se torna 
menos doloroso. Se feita durante todo o processo de terapia uma psicoeducação eficiente, 
reduz o risco de os pacientes terem uma recaída, afirma Wright et al. (2019). Entretanto, 
além da psicoeducação, é importante avaliar o risco de suicídio (Zwielewsk; Sant’ana; 2016).

Além disso, segundo Leahy (2019), existe o envolvimento de técnicas comportamen-
tais e planejamento de atividades na Terapia Cognitiva, como exposição, auto recompen-
sas, a prática de assertividade, entre outras. Afinal, o comportamento e a cognição influen-
ciam um ao outro (Leahy, 2019). Portanto, a TCC utiliza de estratégias comportamentais 
que ajuda o paciente a retornar a sua vida após a perda, como ativação comportamental e 
programação de atividades, de acordo com Basso e Wainer (2017), visto que os pacientes 
conseguem diminuir seus comportamentos desadaptativos ao executar atividades positi-
vas (Marques 2015). 

Um exemplo prático da eficácia das técnicas da TCC no tratamento do luto é apre-
sentado por Zwielewski e Sant’Ana (2016), em seu estudo de caso e assistência a uma pes-
soa enlutada. Segundo os autores, a intervenção baseou-se na aplicação de um protocolo 
estruturado de TCC, esse protocolo valorizava três áreas da vida do paciente: Aprendizado 
de novas habilidades tanto cognitivas quanto comportamentais, a reformulação de papéis 
sociais da pessoa enlutada e respeito pelo curso natural do luto. 

Segundo Zwielewski e Sant’Ana (2016), em seu estudo de caso, a paciente G. tinha 50 
anos e era mãe de três filhos. Seu filho A., o mais velho, fruto de seu primeiro casamento, 
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tinha 35 anos, era casado e faleceu devido ao câncer. Demorou 15 dias para ela procurar a 
psicoterapia, pois estava apresentando fortes sentimento de culpa relacionados à morte 
do filho. A paciente era dona de casa, estava com sobrepeso, com diabetes e não manti-
nha uma alimentação adequada, em parte devido a problemas dentários. Nos últimos três 
anos em que seu filho A. lutava contra um tumor cerebral, a vida de G. foi dedicada aos 
cuidados dele. A paciente G. descreveu ter uma dependência emocional de A. muito forte, 
pois ele a apoiou após suas duas separações. Antes de ser dependente do filho, a paciente 
era dependente de seus maridos para tomar decisões, depois passou a depender de A. e 
de seus outros filhos, pois ele tomava decisões sobre sua vida, como sua aparência, finan-
ças e cuidados pessoais. G. herdou um seguro de vida que a tornou financeiramente in-
dependente, mas ainda se sente incapaz de administrar suas finanças sozinha, ela se dizia 
incapaz de administrar o dinheiro. G. também relata sentir falta da presença e carinho dos 
outros filhos, que se afastaram após a morte de A., e que a filha que ainda mora com ela 
não demonstra afeto ou atenção.

Zwielewski e Sant’Ana (2016) explicam que, ao longo de 14 sessões, as crenças da pa-
ciente gradualmente trabalhadas através do questionamento de suas crenças não adap-
tativas. Para avaliar a intensidade da depressão, ansiedade e desesperança, semanalmen-
te foram utilizados escalas e inventários. Após isso, foi feita a Psicoeducação sobre as fases 
do luto e sobre as alterações cognitivas, fisiológicas e comportamentais que esse período 
do luto trás e ajudá-la a reconhecer a perda. Em seguida, foi realizada a identificação das 
distorções cognitivas relacionadas ao luto e a psicoeducação sobre as distorções cogni-
tivas na emoção e no comportamento. Após a oitava sessão, já foi possível ver que a pa-
ciente apresentava humor menos deprimido. Então, foram feitos mais questionamentos 
dos pensamentos disfuncionais relacionados ao luto, e se fez necessário partir para imple-
mentação das técnicas comportamentais como a reintrodução de atividades cotidianas e 
a criação de um sistema de apoio familiar. Com isso, ela conseguiu reduzir seus níveis de 
ansiedade e depressão, apresentando uma melhora significativa na sua capacidade de 
lidar com a perda.

3. CONCLUSÃO
A partir do estudo realizado acerca do Enfrentamento do Luto Sob a Perspectiva da 

Terapia Cognitiva Comportamental, visamos entender primeiramente o conceito de mor-
te e luto. Com isso, foi compreendido que a morte é um processo natural e inevitável, 
também se torna evidente o envolvimento da cultura, do ambiente social, do psicológico 
do indivíduo, e do contexto específico, influenciam profundamente a forma como o luto 
é enfrentado. Além disso, observa-se que o luto é um processo definido por fases a serem 
vivenciadas pela pessoa enlutada, indo desde a perda até a aceitação dela.

Com isso, neste trabalho, buscou-se compreender, por meio de uma Revisão de Li-
teratura, o que é a Terapia Cognitiva Comportamental: uma abordagem psicológica que 
está embasada nos estudos de Aaron Beck. Em vista disso, compreender as técnicas e 
estratégias utilizadas como a psicoeducação, reestruturação cognitiva e intervenção com-
portamental, permite ao indivíduo enlutado compreender seus pensamentos automáti-
cos sobre a perda e desenvolver estratégias adaptativas. 

Conclui-se, então, que a TCC é uma terapia focada, colaborativa, objetiva, participativa 
e educativa e apresenta contribuições relevantes. A TCC auxilia na compreensão e rees-
truturação de pensamentos disfuncionais, na adaptação à perda, na expressão emocional, 
identificação das distorções cognitivas relacionadas ao luto e na influência nas emoções 
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no comportamento.
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Resumo

Este estudo investiga a relevância do suporte psicológico para cuidadores de pessoas 
com demência, destacando desafios como sobrecarga emocional, isolamento social 
e impactos na saúde mental. O objetivo geral foi analisar a influência de intervenções 

psicológicas na qualidade de vida desses cuidadores, considerando fatores de risco, conse-
quências e dinâmicas psicossociais inerentes ao cuidado. Utilizou-se uma abordagem qua-
litativa, fundamentada em revisão bibliográfica de artigos científicos indexados no Google 
Acadêmico, SCIELO e Periódicos CAPES, publicados na última década. Os resultados evi-
denciaram que estresse crônico, falta de apoio social e desgaste físico comprometem a 
saúde mental dos cuidadores. Contudo, intervenções como terapias individuais, grupos de 
apoio e abordagens psicoeducativas demonstraram eficácia na redução de sintomas de-
pressivos e ansiosos, além de promover resiliência e bem-estar. Áreas como Psicologia So-
cial, Grupos de Ajuda Mútua e visitas domiciliares destacaram-se como estratégias essen-
ciais de suporte. Conclui-se que a atuação da Psicologia é crucial para fortalecer a saúde 
mental desses indivíduos e subsidiar políticas públicas que reconheçam sua importância 
no cuidado a pessoas com demência. Palavras-chave: Cuidadores. Demência. Saúde Men-
tal. Intervenções Psicológicas. Qualidade de Vida.

Abstract

This study investigates the relevance of psychological support for caregivers of people 
with dementia, highlighting challenges such as emotional overload, social isolation 
and impacts on mental health. The general objective was to analyze the influence of 

psychological interventions on the quality of life of these caregivers, considering risk fac-
tors, consequences and psychosocial dynamics inherent to care. A qualitative approach 
was used, based on a bibliographic review of scientific articles indexed in Google Scholar, 
SCIELO and CAPES Journals, published in the last decade. The results showed that chronic 
stress, lack of social support and physical exhaustion compromise the mental health of 
caregivers. However, interventions such as individual therapies, support groups and psy-
choeducational approaches have demonstrated effectiveness in reducing depressive and 
anxiety symptoms, in addition to promoting resilience and well-being. Areas such as Social 
Psychology, Mutual Aid Groups and home visits stood out as essential support strategies. 
It is concluded that the role of Psychology is crucial to strengthen the mental health of 
these individuals and to support public policies that recognize its importance in the care 
of people with dementia.

Keywords: Caregivers. Dementia. Mental Health. Psychological Interventions. Quality 
of Life. The Importance of Psychological Care for Caregivers of People with Dementia
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1. INTRODUÇÃO
O presente estudo tem como foco principal mostrar sobre a importância do atendi-

mento psicológico aos cuidadores de pessoas com demência. O envelhecimento popu-
lacional tem provocado um aumento significativo na incidência de doenças neurodege-
nerativas, como a demência, o que impõe desafios consideráveis ao sistema de saúde, 
incluindo a necessidade de recursos adequados, formação de profissionais especializados 
e a criação de programas de suporte.

Os cuidadores de idosos com demência enfrentam uma carga substancial de res-
ponsabilidade e estresse, que muitas vezes afetam sua saúde mental e bem-estar geral, 
pois o papel de cuidador pode se tornar emocionalmente desgastante, devido à natureza 
progressiva e debilitante da demência, que demanda cuidados constantes e cada vez mais 
complexos. Este cenário frequentemente leva ao isolamento social, exaustão física e emo-
cional, e ao surgimento de sintomas de ansiedade e depressão entre os cuidadores. Visto 
que a carga emocional e física que enfrentam pode levar a sérios problemas de saúde. Por-
tanto, é fundamental identificar e implementar estratégias eficazes que possam oferecer 
suporte psicológico melhorando assim a qualidade de vida desses indivíduos.

Essa experiência, sem dúvida, levanta questões complexas para nossa vivência. No 
entanto, é precisamente essa complexidade que nos desafia e nos ensina a pensar. Nosso 
papel é ouvir de forma ativa o sofrimento trazido dessa demanda, ou seja, oferecer o aco-
lhimento.

Intervenções psicológicas, quer sejam terapias individuais ou em grupos podem ter 
potencial significativo para mitigar os efeitos negativos do estresse e melhorar a saúde 
mental dos cuidadores. Essas intervenções oferecem ferramentas para ajudar os cuida-
dores a lidar com as exigências diárias de sua função, proporcionando um espaço seguro 
para expressar emoções e desenvolver resiliência, esses indivíduos necessitam de atenção 
por parte dos profissionais de saúde e formuladores de políticas públicas, para que possam 
conviver de forma mais saudável mentalmente.

Acolher esse cuidador, cuja queixa expressa essencialmente a necessidade de apoio 
diante de um problema biopsicossocial; acompanhá-lo na compreensão dessas questões 
e nas possíveis formas de enfrentamento; minimizando, sempre que possível, o uso de 
psicofármacos e, ainda, evitar que ele desista de cuidar, de olhar para aquele que tanto 
necessita de atenção, respeito e carinho em um momento tão delicado.

No entanto, poucos são os serviços de saúde que oferecem suporte emocional aos 
cuidadores, que, na maioria das vezes, são esquecidos e se sentem solitários e desampara-
dos por familiares e até mesmo por diversos profissionais. 

Este estudo contribuiu para uma compreensão mais aprofundada das relações fami-
liares, visando identificar estratégias para promover ações colaborativas entre a Psicologia 
e os cuidadores de pacientes com demência. 

Visando abordar a problemática de como a Psicologia pode contribuir para a melhoria 
da saúde mental e da qualidade de vida dos cuidadores de pessoas com demência? Esse 
trabalho justifica-se pelo relevante estudo em discutir as intervenções psicológicas na saú-
de desse cuidador. Representando uma temática fundamental para as sociedades con-
temporâneas. Buscando compreender a atuação da Psicologia nesse contexto, compreen-
dendo como essa contribuição afeta a eficiência e a qualidade de vida desse cuidador e da 
sua compreensão do processo de adoecimento dos pacientes com demência. A pesquisa 
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busca identificar fatores como a falta de suporte emocional e a escassez de recursos que 
impactam diretamente a formulação e implementação de políticas públicas voltadas para 
cuidadores de pessoas com demência.

A presente pesquisa se insere no contexto acadêmico ao abordar a lacuna existente 
na compreensão da atuação da Psicologia na promoção da saúde mental dos cuidadores 
de pessoas com demência, especialmente no que se refere ao impacto das intervenções 
psicológicas na qualidade de vida desses indivíduos. A escassez de estudos aprofundados 
sobre esse tema específico destaca a necessidade de uma pesquisa que explore as nuan-
ces dessa atuação e seus reflexos nas políticas públicas locais. O estudo também aborda 
uma questão social relevante: a atuação do psicólogo nas políticas públicas é fundamental 
para garantir o acesso a serviço de saúde mental adequados aos cuidadores de pessoas 
com demência, contribuindo, assim, para uma sociedade mais saudável, inclusiva e justa. 
Os resultados deste estudo têm o potencial de influenciar positivamente o desenvolvimen-
to de políticas específicas aqueles que por decisão ou até mesmo imposição ou necessi-
dade decidem a prestar seus cuidados a idosos demenciais e para as pessoas que cuidam 
dos mesmos, abordando desafios sociais, econômicos e educacionais que impactam dire-
tamente nesses grupos. A pesquisa visa contribuir para a construção de políticas públicas 
mais eficazes e humanizadas, que atendam às necessidades e realidades dos cuidadores 
de pessoas com demência, promovendo a sua saúde mental e qualidade de vida. 

Nesse sentido, o objetivo dessa pesquisa é compreender a importância do atendi-
mento psicológico aos cuidadores de pessoas com demência. De forma mais específica, 
buscou-se descrever as diferentes áreas de atuação da Psicologia no cuidado com a saúde 
mental dos cuidadores de pessoas com demência, analisar os principais fatores de risco e 
as consequências para a saúde mental dos cuidadores de pessoas com demência e identi-
ficar como as intervenções psicológicas impactam na dinâmica psicossocial dos cuidado-
res de pessoas com demência. Melhorando o bem-estar psicológico, a qualidade de vida, a 
rede de apoio social e a capacidade de lidar com as demandas do cuidado.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia

A abordagem qualitativa foi adotada com o objetivo de alcançar os propósitos estabe-
lecidos e proporcionar uma melhor compreensão deste trabalho. Nesse tipo de pesquisa, 
o ambiente é considerado uma fonte direta de dados. Esse método fornece subsídios para 
entender o que já foi investigado sobre o tema, assim como os enfoques e perspectivas 
adotados na literatura científica. O pesquisador mantém contato direto tanto com o am-
biente quanto com o objeto de estudo, exigindo, portanto, um trabalho de campo mais 
detalhado. Para obtenção dos dados necessários, foi utilizada uma pesquisa bibliográfica, 
baseada na revisão da literatura relacionada à temática abordada. Para isso, foram sele-
cionados artigos e estudos de caso relevantes das seguintes bases de dados: Google Aca-
dêmico, SCIELO, bancos de teses e dissertações, Periódicos CAPES. Durante os meses de 
agosto de 2024 a fevereiro de 2025. A seleção foi baseada em publicações dos últimos dez 
anos em Português. 

Foi priorizado artigos que apresentaram evidências cientificas sobre intervenções 
psicológicas eficazes. As palavras-chave utilizadas na busca foram: demência, cuidadores, 
atuação psicológica.
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2.2 Resultados e Discussão
Nessa seção, apresentam-se os principais resultados da pesquisa realizada a respeito 

do cuidado com a saúde mental dos cuidadores de pessoas com demência. Discutindo-se 
os fatores de risco e as consequências para a saúde mental desses cuidadores, culminando 
na análise do impacto das intervenções psicológicas na dinâmica psicossocial dos mes-
mos e as áreas de atuação da psicologia no cuidado com a saúde mental dos cuidadores 
de pessoas com demência.

2.2.1 Fatores de risco e consequências para a saúde mental dos cuidadores 
de pessoas com demência 

Neste tópico, discute-se como a qualidade de vida dos cuidadores é afetada, abordan-
do os desafios enfrentados e os fatores de risco que contribuem para o comprometimento 
de sua saúde mental.

Ferreira et al. (2022) destacam que o estresse e a sobrecarga emocional são fatores 
de risco significativos para a saúde mental dos cuidadores de pessoas com demência. A 
exposição constante a altos níveis de estresse crônico, decorrente da intensa responsabili-
dade de cuidar de um ente querido, aumenta o risco de desenvolvimento de transtornos 
mentais, como isolamento social, ansiedade e depressão.

 Para complementar essa ideia Pereira et al. (2021) intensifica ao comentar que cui-
dar de alguém com demência é uma tarefa que exige muito mais do que dedicação; é 
um compromisso diário que pode ser emocionalmente e fisicamente desgastante. Quan-
do o idoso se torna totalmente dependente para realizar as atividades diárias e enfrenta 
mudanças de humor, dificuldades para dormir e episódios de desorientação, o cuidador 
precisa estar sempre alerta, o que gera uma carga intensa de responsabilidades. Esse ci-
clo contínuo de atenção e preocupação pode levar ao estresse crônico, resultando em um 
profundo cansaço físico e emocional, além de sentimentos de tristeza e solidão.

Sartori, Neto e Hirdes (2023) salientam ainda que a sobrecarga desses cuidadores é 
intensificada pelo excesso de responsabilidades, falta de apoio de outros membros da fa-
mília e pelas altas exigências decorrentes do grau de comprometimento e debilidade físi-
ca do idoso. No aspecto cultural do cuidado, observa-se a influência de crenças e práticas 
religiosas, que frequentemente levam os cuidadores a perceberem o cuidado como uma 
designação divina. No entanto, foi observado que cuidadores que expressam gratidão ten-
dem a dar menos importância à sobrecarga, encarando a experiência do cuidado como 
uma oportunidade de retribuir o que um dia receberam.

Além disso, os cuidadores de pacientes com demência relatam queixas de dores físi-
cas derivadas do cuidado, como lombalgias, transtornos do sono e necessidade de uso de 
medicações. Sintomas psicológicos como ansiedade, medo, falta de reconhecimento pelo 
cuidado prestado e negligência do autocuidado também são frequentes (Sartori, Neto e 
Hirdes, 2018).

Capelo et al. (2024) apontam que o desgaste físico e psicológico dos cuidadores é sig-
nificativamente intensificado ao cuidar de idosos com alterações cognitivas e comporta-
mentais. À medida que o grau de dependência desses idosos aumenta, a sobrecarga sobre 
os cuidadores também cresce, especialmente na ausência de apoio de outros familiares, 
de orientação adequada para atender às necessidades dos idosos e de tempo para o au-
tocuidado.
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2.2.2 Dinâmica psicossocial dos cuidadores
As intervenções psicológicas executam um importante papel na qualidade de vida 

dos cuidadores, sendo assim responsáveis pela melhoria das relações interpessoais dos 
cuidadores, incluindo até mesmo a interação desses junto a pessoa com demência.

Pinto, Santana e Ramos (2023) identificaram uma leve melhora do bem-estar psicoló-
gico dos cuidadores após intervenções psicológicas. Essa melhoria perpassa nos aspectos 
comportamentais, cognitivos e emocionais, refletindo-se na qualidade do serviço presta-
do.

Durgante et al. (2019) observaram que, após intervenções, houve avanços no bem-
-estar emocional, intelectual, físico, social, espiritual, ambiental e ocupacional dos partici-
pantes. Esses resultados evidenciam a urgente necessidade de investimento contínuo em 
políticas públicas e serviços que promovam a saúde, com ênfase no fortalecimento das 
capacidades e potencialidades dos indivíduos. Isso contrasta com a abordagem predomi-
nante, que ainda se concentra principalmente na redução ou tratamento de doenças e, 
em menor grau, na prevenção de patologias específicas.

Segundo Caparrol (2021), as intervenções psicoeducativas exercem um impacto posi-
tivo na redução da sobrecarga, depressão e ansiedade dos cuidadores. Além disso, promo-
vem o bem-estar e o autoconhecimento em relação às demandas do cuidado, capacitan-
do-os para lidar de forma mais eficaz com os desafios cotidianos.

Campos et al. (2015) destacam que a principal característica dessas intervenções é for-
necer suporte a cuidadores que se encontram desamparados, ampliando seu repertório 
cognitivo em temas relacionados ao ato de cuidar. Isso resulta na melhoria da qualidade 
do cuidado prestado, facilita a adoção de práticas que auxiliam no tratamento não far-
macológico dos idosos, como a estimulação cognitiva, e contribui para a minimização de 
comportamentos problemáticos.

2.2.3 Áreas de atuação da psicologia no cuidado com a saúde mental dos 
cuidadores de pessoas com demência. 

As diversas áreas da psicologia oferecem contribuições significativas para o cuidado 
e suporte psicológico aos cuidadores de pessoas com demência. A seguir, destacam-se 
algumas dessas áreas e suas respectivas intervenções.

Estudos realizados por Nascimento e Figueiredo (2019) confirmam que cuidadores 
familiares vivenciam intensamente as diferentes fases do processo de adoecimento, mar-
cadas por alterações cognitivas, comportamentais e físicas que impactam profundamente 
a rotina de cuidados. A perda progressiva da memória resulta na perda da identidade e da 
consciência de si, bem como da percepção do mundo ao redor, à medida que os vínculos 
com a própria identidade se desintegram. A demência afeta, portanto, o indivíduo em sua 
essência, comprometendo sua capacidade de se reconhecer como um “eu”. Esse processo 
não apenas desestrutura a identidade do idoso, mas também fragiliza as identificações 
dos familiares cuidadores. Na perspectiva da análise do discurso, esse fenômeno é descrito 
como a emergência de um sujeito descentrado. Diante disso, percebe-se a urgência de 
profissionais capacitados para o atendimento a esses cuidadores, que frequentemente se 
encontram carentes de apoio.
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2.2.3.1 Psicologia Social
De acordo com Silva, Silva e Brito (2018), a psicologia social é essencial para compreen-

der as relações de poder e as dinâmicas sociais presentes no cuidado domiciliar de pessoas 
com demência. Essas interações podem gerar tensões e contradições entre profissionais 
de saúde, cuidadores e pacientes, afetando diretamente a qualidade do cuidado prestado. 
As dinâmicas sociais podem tanto proporcionar suporte quanto exercer controle sobre os 
cuidadores, influenciando significativamente sua saúde mental e bem-estar.

O mesmo poderá ser percebido nos estudos de Delalibera et al. (2015) ao explicarem 
que os cuidadores frequentemente se sentem sobrecarregados, expressando o desejo por 
uma comunicação mais eficaz por parte dos profissionais de saúde. A necessidade de re-
ceber informações mais detalhadas sobre os sintomas e a condição do paciente é neces-
sária para a redução da ansiedade e do estresse dos cuidadores. Somado a esse contexto 
está o acesso a recursos sociais e psicológicos, bem como o suporte da rede de apoio, é 
essencial para o sucesso da atuação do cuidador. 

2.2.3.2 Grupos de Ajuda Mútua (GAM)
Costa et al. (2023), discutem em suas amostras que os Grupos de Ajuda Mútua pos-

suem uma grande eficácia na diminuição da sobrecarga e dos sentimentos de solidão nos 
familiares e cuidadores informais de pessoas com demência. Através do trabalho grupal 
é possível observar o mesmo como um espaço para a troca de experiências, promovendo 
nessas pessoas o empoderamento, favorecendo um espaço de apoio mútuo e comparti-
lhamento de conhecimentos e vivências, contribuindo assim para uma melhor qualidade 
de vida dos cuidadores e dos pacientes dos mesmos.

2.2.3.3 Terapias Ocupacionais em Grupo
Juntamente aos Grupos de Ajuda, transcorrido no item anterior está o procedimento 

de terapias ocupacionais em grupo, esses possuem especial ajuda no que tange a saúde 
mental, se tornando uma ferramenta valiosa para aqueles que se encontram no contex-
to de cuidar de pessoas com demência. Em pesquisas realizadas por Rôse et al. (2023) foi 
possível encontrar depoimentos que esses espaços proporcionam trocas de experiências, 
favorecendo um maior entendimento das condições de saúde da pessoa que cuida e pro-
moção da autonomia. O ambiente de suporte é crucial para suportar os desafios do cuida-
do de pessoas com demência.

2.2.3.4 Visitas Domiciliares 
As visitas domiciliares às famílias que cuidam de pessoas com demência podem ofer-

tar momentos terapêuticos de escuta, permitindo uma melhor compreensão dos impac-
tos negativos da sobrecarga nos aspectos biopsicossociais. Além disso, essas visitas pro-
movem a inclusão dos cuidadores na comunidade, facilitam sua integração em redes de 
apoio e fornecem ferramentas para enfrentar o estresse e as exigências do cuidado diário.

Através dessas intervenções pode-se perceber a importância da atuação das aborda-
gens clínicas diversificadas para auxiliar os cuidadores, favorecendo com que os mesmos 
recebam o suporte emocional e prático necessário para desempenhar suas funções de 
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maneira saudável e eficaz.

3. CONCLUSÃO
A presente pesquisa teve como objetivo central compreender a importância do aten-

dimento psicológico aos cuidadores de pessoas com demência, analisando fatores de ris-
co, consequências para sua saúde mental e o impacto de intervenções psicológicas em 
sua dinâmica psicossocial. Os resultados confirmaram que cuidadores enfrentam desafios 
emocionais, físicos e sociais significativos, como estresse crônico, isolamento e sobrecar-
ga, que comprometem sua qualidade de vida. Contudo, evidenciou-se que intervenções 
psicológicas — como terapias individuais, em grupo e abordagens psicoeducativas — são 
eficazes na redução de sintomas de ansiedade e depressão, além de promover resiliência 
e bem-estar. Assim, os objetivos propostos foram alcançados, reforçando a relevância da 
Psicologia no suporte a esses indivíduos e na construção de estratégias que valorizem seu 
papel no processo de cuidado. 

Apesar dos avanços, o estudo apresenta limitações inerentes à metodologia adotada, 
baseada em revisão bibliográfica, que restringiu a coleta de dados empíricos diretos com 
cuidadores e profissionais. Adicionalmente, a escassez de pesquisas nacionais específi-
cas sobre intervenções psicológicas para esse público dificultou uma análise comparativa 
mais ampla. Tais aspectos reforçam a necessidade de estudos futuros que integrem abor-
dagens qualitativas e quantitativas, permitindo uma compreensão mais profunda das de-
mandas desses cuidadores. Recomenda-se, ainda, a realização de pesquisas longitudinais 
para avaliar os efeitos a longo prazo das intervenções, bem como a inclusão de perspecti-
vas interdisciplinares para ampliar o suporte oferecido. 

Como proposta para trabalhos futuros, sugere-se a investigação do impacto de polí-
ticas públicas voltadas ao cuidado integral dos cuidadores, incluindo programas de capa-
citação e grupos de apoio adaptados a diferentes contextos socioculturais. Além disso, é 
fundamental explorar a integração de áreas como a Terapia Ocupacional e a Enfermagem 
na promoção de estratégias de cuidado mais eficazes. Este estudo contribui para destacar 
a urgência de ações colaborativas entre profissionais de saúde, gestores e a sociedade, 
visando garantir que os cuidadores sejam reconhecidos como agentes essenciais no pro-
cesso de cuidado, com sua saúde mental e qualidade de vida priorizadas em iniciativas 
institucionais.
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Resumo

Este estudo examina a desigualdade de gênero no mercado de trabalho formal no Bra-
sil, focando nas barreiras que dificultam o acesso das mulheres a cargos de liderança 
e na disparidade salarial. A pesquisa revisa estudos de diversos autores que abordam 

o impacto do estresse ocupacional, da saúde mental e da dupla jornada de trabalho, além 
da sobrecarga das mulheres na responsabilidade pelo cuidado familiar. A metodologia 
adotada foi uma revisão bibliográfica qualitativa e descritiva, reunindo contribuições de 
pesquisadores sobre o tema. Os principais desafios incluem estereótipos de gênero, de-
sigualdade na divisão das tarefas domésticas e resistência cultural dentro das empresas. 
Apesar de avanços legislativos e políticas públicas voltadas para a equidade, as barreiras 
persistem, dificultando a ascensão profissional das mulheres. A psicologia desempenha 
um papel fundamental ao oferecer ferramentas para entender essas dinâmicas e sugerir 
intervenções para um ambiente corporativo mais inclusivo. As conclusões apontam que, 
embora haja progresso na busca pela igualdade de gênero, mudanças estruturais nas or-
ganizações ainda enfrentam desafios significativos. O avanço depende de esforços contí-
nuos de políticas públicas, ações organizacionais e conscientização social para transformar 
a realidade das mulheres no mercado de trabalho.

Palavras-chave: Desigualdade de Gênero, Mercado de Trabalho, Psicologia, Dupla 
Jornada, Saúde Mental.

Abstract

This study examines gender inequality in the formal labor market in Brazil, focusing on 
the barriers that hinder women’s access to leadership positions and wage disparities. 
The research reviews studies by various authors that address the impact of occupa-

tional stress, mental health, and the double work shift, as well as the burden on women 
regarding family care responsibilities. The adopted methodology was a qualitative and 
descriptive bibliographic review, gathering contributions from researchers on the subject. 
The main challenges include gender stereotypes, unequal division of domestic tasks, and 
cultural resistance within companies. Despite legislative advances and public policies ai-
med at equity, barriers persist, making it difficult for women to advance professionally. 
Psychology plays a fundamental role by offering tools to understand these dynamics and 
suggesting interventions for a more inclusive corporate environment. The conclusions in-
dicate that, although progress has been made in the pursuit of gender equality, structural 
changes in organizations still face significant challenges. Progress depends on continuous 
efforts in public policies, organizational actions, and social awareness to transform the rea-
lity of women in the labor market.

Keywords: Gender Inequality, Labor Market, Psychology, Double Work Shift, Mental 
Health.
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1. INTRODUÇÃO
A desigualdade de gênero no mercado de trabalho é uma questão persistente e mul-

tifacetada que tem sido objeto de inúmeras investigações e debates ao longo dos anos. 
No Brasil, essa realidade manifesta-se através de disparidades salariais, oportunidades de-
siguais de avanço profissional e a predominância de estereótipos de gênero que limitam 
o potencial das mulheres e outros grupos marginalizados (Cotrim; Teixeira; Proni, 2020). 
Estudos recentes têm destacado a importância de compreender essas desigualdades sob 
diferentes perspectivas, incluindo a política e a histórica responsabilização feminina pelo 
trabalho de cuidado familiar (Muller; Mulinari; Moser, 2020.).

A relevância deste estudo está fundamentada na necessidade de promover um am-
biente de trabalho mais equitativo e inclusivo, onde todos os indivíduos tenham as mes-
mas oportunidades de crescimento e prosperidade. A psicologia, como campo de estudo e 
prática, desempenha um papel crucial nesse processo, oferecendo ferramentas e insights 
valiosos para enfrentar as desigualdades de gênero (Campos et al., 2020).

Este estudo analisou as barreiras enfrentadas pelas mulheres no mercado de traba-
lho formal e investigou o papel da psicologia organizacional na promoção da equidade de 
gênero. A pesquisa abordou fatores como a exclusão feminina em posições estratégicas, 
os impactos psicológicos da desigualdade e a influência dos estereótipos de gênero na 
trajetória profissional das mulheres. Além disso, foram exploradas políticas institucionais e 
intervenções psicológicas que contribuem para a construção de um ambiente corporativo 
mais inclusivo.

O problema de pesquisa que orientou este estudo foi compreender como a psicologia 
pode contribuir para o enfrentamento da desigualdade de gênero no ambiente profis-
sional e quais desafios dificultam a aplicação de estratégias eficazes. A análise permitiu 
identificar entraves estruturais e culturais que impactam o desenvolvimento profissional 
das mulheres, além de discutir medidas que podem fortalecer sua inclusão no mercado 
de trabalho.

O objetivo geral desta pesquisa foi investigar as contribuições da psicologia para a 
promoção da equidade de gênero no mercado de trabalho. Os objetivos específicos inclu-
íram: (1) analisar as principais abordagens psicológicas relacionadas ao gênero e ao am-
biente corporativo; (2) examinar os impactos emocionais e sociais da desigualdade de gê-
nero sobre as mulheres; (3) mapear as intervenções psicológicas voltadas para a inclusão 
profissional feminina; e (4) discutir os desafios na implementação dessas estratégias em 
empresas e instituições.

Dessa forma, este artigo visa não apenas oferecer uma revisão abrangente das contri-
buições da psicologia, mas também incentivar a continuidade da pesquisa e a implemen-
tação de estratégias inovadoras que promovam a igualdade de gênero. Espera-se que este 
estudo contribua para um entendimento mais profundo e crítico das dinâmicas de gênero 
no mercado de trabalho brasileiro e inspire mudanças significativas que beneficiem a to-
dos.

2. METODOLOGIA
A metodologia deste trabalho foi construída a partir de uma revisão bibliográfica qua-

litativa e descritiva, que teve como objetivo explorar e consolidar informações sobre a desi-
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gualdade de gênero no mercado de trabalho e o papel da psicologia para o enfrentamento 
dessas desigualdades. As fontes utilizadas foram identificadas por meio de buscas realiza-
das no Google Acadêmico, garantindo a confiabilidade e relevância do conteúdo científico 
revisado.

Os materiais selecionados foram publicados no período entre 2018 e 2025, asseguran-
do a atualidade dos dados e análises apresentados. A escolha desse intervalo temporal vi-
sou captar estudos recentes que refletissem o contexto contemporâneo. Obras anteriores 
a 2018 foram excluídas, salvo em casos de grande relevância teórica. O idioma dos textos 
foi limitado ao português e ao inglês, priorizando a acessibilidade e a compreensão.

As palavras-chave utilizadas nas buscas foram “desigualdade de gênero no mercado 
de trabalho” e “papel da psicologia para o enfrentamento das desigualdades de gênero”. 
Esses descritores foram aplicados tanto de forma isolada quanto combinada, permitindo 
identificar uma ampla variedade de trabalhos que contribuíssem para o entendimento 
do tema em diferentes perspectivas. Assim, a coleta de dados tornou-se direcionada e efi-
ciente.

Os critérios de inclusão priorizaram artigos originais, dissertações e teses completas 
que abordassem a temática central da pesquisa de maneira detalhada e rigorosa. Foram 
excluídos resumos, primeiras impressões e artigos de revisão, para assegurar que as análi-
ses fossem embasadas em contribuições científicas sólidas. Essa triagem garantiu a cons-
trução de uma base teórica abrangente e confiável.

Além disso, os artigos e relatórios selecionados apresentaram análises qualitativas e 
quantitativas relevantes, como os dados fornecidos pelo IBGE (2022) e pela Organização 
Internacional do Trabalho (2024). Essas informações complementaram as análises teóri-
cas, oferecendo uma visão multidimensional das desigualdades de gênero. A articulação 
entre diferentes metodologias e perspectivas foi crucial para a profundidade da discussão.

O processo de pesquisa seguiu rigorosos princípios éticos, garantindo o devido reco-
nhecimento aos autores citados e a exclusão de citações indiretas (apud), salvo nos casos 
de obras inacessíveis. A revisão bibliográfica proporcionou uma análise crítica e funda-
mentada, atendendo aos objetivos da pesquisa e contribuindo para a compreensão das 
dinâmicas de desigualdade de gênero no mercado de trabalho e o papel da psicologia 
nesse contexto.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A desigualdade de gênero no mercado de trabalho é um problema persistente que 

transcende diferentes áreas da sociedade, como educação, saúde mental e ocupações for-
mais. Barros e Mourão (2018) destacam a importância da educação superior como meio 
de transformação social, mas ressaltam que, apesar dos avanços conquistados, ainda há 
evidências de profundas desigualdades entre homens e mulheres na academia e na so-
ciedade em geral. Essa discrepância reforça a necessidade de investigar os mecanismos 
estruturais que perpetuam essas disparidades.

A saúde mental das mulheres trabalhadoras também está no centro do debate sobre 
igualdade de gênero. Campos et al. (2020) apontam que o estresse ocupacional é agrava-
do pela desigualdade de gênero e raça, assim como pela sobrecarga de trabalho, refletin-
do-se em graves consequências para o bem-estar psicológico. Esses achados indicam que 
os efeitos das desigualdades não são meramente econômicos, mas também emocionais e 
sociais, o que torna urgente a implementação de políticas institucionais de apoio.
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No contexto do mercado de trabalho formal, Cotrim; Teixeira e Proni (2020) exploram 
as barreiras enfrentadas pelas mulheres, como o acesso limitado a cargos de liderança. 
Essa exclusão é frequentemente causada por preconceitos estruturais e culturais que per-
petuam a desigualdade. Nesse sentido, o estudo destaca que as políticas públicas voltadas 
para a inclusão de mulheres em posições hierárquicas mais altas são fundamentais para 
mudar esse panorama.

A evolução dos rendimentos e os diferenciais salariais entre homens e mulheres de-
monstram que, apesar dos avanços na inserção feminina no mercado de trabalho, a desi-
gualdade salarial permanece como um desafio significativo. No setor público, essa dispa-
ridade é ainda mais evidente, mesmo em um ambiente onde as mulheres representam 
uma parcela expressiva da força de trabalho. Fatores estruturais e culturais desempenham 
um papel central na manutenção dessa desigualdade, tornando essencial uma análise 
aprofundada sobre suas causas e impactos. Sobre essa questão, Cotrim, Teixeira e Proni 
(2020) afirmam:

É notável ainda a grande diferença entre os rendimentos de homens e 
mulheres na administração pública, sendo o segundo setor com as maiores 
diferenças de rendimentos. Apesar de ser um setor com forte participação 
feminina, onde as mulheres ocupam cerca de 58% dos postos de trabalho, 
os rendimentos auferidos por elas representam apenas cerca de 75% dos 
rendimentos dos homens. Chama a atenção o fato desse setor com uma das 
maiores desigualdades de rendimentos ser marcado por grande presença 
feminina (Cotrim; Teixeira; Proni 2020, p. 21).

Essa diferença nos rendimentos evidencia desafios que vão além das questões sala-
riais, impactando também o crescimento profissional e a valorização das mulheres no am-
biente de trabalho. A desigualdade reflete obstáculos que precisam ser enfrentados para 
garantir condições mais justas e equitativas no mercado, especialmente em setores onde 
a presença feminina é predominante.

 A desigualdade de gênero no mercado de trabalho se evidencia por meio da segre-
gação ocupacional e das disparidades salariais, que continuam sendo aspectos fundamen-
tais dessa disparidade. Apesar do crescimento da presença feminina em diversos setores, 
a distribuição dessas profissionais ainda se concentra em áreas historicamente associadas 
às mulheres, refletindo padrões que persistem ao longo do tempo. Essa realidade é am-
plamente discutida por especialistas, como Cotrim, Teixeira e Proni (2020), que afirmam:

As desigualdades de gênero no mercado de trabalho são expressas principal-
mente por meio da segregação ocupacional e dos diferenciais de rendimento. 
Apesar da maior participação da mulher no mercado de trabalho, sua inserção 
se dá em maior parte em ocupações e setores já previamente ocupados por 
uma maioria feminina. Além disso, as desigualdades salariais entre homens 
e mulheres são persistentes e se manifestam em quase todos os setores de 
atividade e grupos ocupacionais (Cotrim; Teixeira; Proni, 2020, p. 25).

Essa análise reforça a urgência de políticas intersetoriais que promovam maior inclu-
são feminina no mercado de trabalho e garantam equidade na distribuição das responsa-
bilidades profissionais e familiares. Medidas que incentivem a participação das mulheres 
em cargos estratégicos são essenciais para transformar a cultura corporativa e criar um 
ambiente mais justo e igualitário.

A maternidade introduz desafios específicos, sobretudo em relação ao retorno ao 



31Editora Pascal

Capítulo 3

trabalho após a licença-maternidade. Diógenes (2025) argumenta que o sexismo ambi-
valente afeta as mulheres nesse período, resultando em percepções negativas sobre sua 
capacidade e comprometimento profissional. Essa situação demonstra a necessidade de 
reformulações no ambiente corporativo para acolher mães de forma mais inclusiva.

O papel da psicologia no enfrentamento das desigualdades de gênero é enfatizado 
por Da Silva, Costa e Santana (2023), que analisam como intervenções psicológicas podem 
ser estratégicas para equilibrar as relações de gênero no ambiente de trabalho. As contri-
buições desses profissionais podem incluir tanto suporte às mulheres quanto a conscien-
tização das instituições sobre práticas igualitárias. 

Os autores apontam estereótipos de gênero e normas sociais limitam a atuação femi-
nina em determinados setores, perpetuando desigualdades. A psicologia pode contribuir 
para a desconstrução desses padrões, promovendo iniciativas que favoreçam a equidade 
e garantam oportunidades justas para todas as profissionais.

Fernandez (2019) apresenta um estudo robusto sobre os conceitos de “teto de vidro” e 
“piso pegajoso”, que elucidam como as mulheres enfrentam limitações impostas por uma 
estrutura de mercado ainda predominantemente masculina. A análise da autora, baseada 
na economia feminista, mostra como essas barreiras dificultam a progressão na carreira e 
desafiam as estruturas organizacionais a promoverem maior equidade.

Conforme os dados do Relatório Anual Socioeconômico da Mulher - RASEAM 2025, 
lançado pelo Ministério das Mulheres, as mulheres participam do mercado de trabalho em 
uma taxa de 55,3%, comparada a 74,1% dos homens, evidenciando desigualdades persis-
tentes. Além disso, a média salarial feminina continua 20,9% inferior à masculina, mesmo 
em funções equivalentes. No âmbito doméstico, as mulheres dedicam 22,1 horas semanais 
ao cuidado e às tarefas do lar, enquanto os homens dedicam 11,5 horas. Esses números 
reforçam a necessidade urgente de políticas públicas intersetoriais que promovam a equi-
dade de gênero, combatendo disparidades estruturais.

A desigualdade na distribuição das responsabilidades domésticas afeta diretamente 
a trajetória profissional das mulheres. Segundo Muller, Mulinari e Moser (2020), a sobre-
carga de trabalho no lar limita a dedicação feminina à carreira, dificultando sua ascensão 
profissional. A implementação de políticas de redistribuição dessas tarefas pode equilibrar 
as oportunidades de crescimento.

Além disso, a cultura organizacional de muitas empresas ainda reforça estereótipos 
que desvalorizam a presença feminina em espaços de liderança. Cotrim; Teixeira e Proni 
(2020) apontam que práticas discriminatórias, mesmo que sutis, dificultam a promoção 
das mulheres a cargos estratégicos. Transformações institucionais são essenciais para ga-
rantir equidade nas empresas.

Muller, Mulinari e Moser (2020) analisam que a responsabilização histórica das mu-
lheres pelo trabalho de cuidado familiar é um dos principais fatores que perpetuam desi-
gualdades no mercado de trabalho. Essa responsabilidade, frequentemente invisibilizada 
e desvalorizada, limita as oportunidades de progressão profissional das mulheres e reforça 
sua sobrecarga emocional. 

Além disso, a ausência de políticas que promovam a redistribuição dessas tarefas con-
tribui para a manutenção das disparidades de gênero. Dessa forma, é essencial repensar 
os papéis sociais e implementar estratégias que valorizem o trabalho de cuidado, reconhe-
cendo sua relevância para a sociedade.

Ricardo e Moreira (2024) refletem sobre os padrões históricos e culturais que molda-
ram a experiência das mulheres no mercado de trabalho brasileiro. A psicologia oferece 
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uma lente interpretativa enriquecedora, abordando as complexidades das barreiras en-
frentadas e a resiliência feminina ao longo das décadas.

Conforme Sivolella (2025), a violência contra a mulher e sua exclusão econômica estão 
interligadas, reforçando desigualdades estruturais que limitam a autonomia feminina. O 
autor argumenta que a redução dessas disparidades exige transformações culturais, como 
a desconstrução de estereótipos de gênero, e sociais, incluindo políticas de inclusão eco-
nômica e proteção às mulheres. Essa abordagem holística é essencial para garantir que as 
soluções propostas sejam sustentáveis e eficazes a longo prazo, promovendo mudanças 
significativas nas estruturas sociais.

Os impactos da pandemia na vida das mulheres são analisados por Tosta e Costa 
(2022), que apontam para a intensificação das desigualdades. As mulheres foram parti-
cularmente afetadas pela precariedade das condições de trabalho e pela sobrecarga no 
contexto doméstico, o que evidencia a necessidade de políticas específicas para lidar com 
esses desafios.

A literatura evidencia que as desigualdades de gênero são multifacetadas e inter-
seccionais. A revisão dos estudos reforça que a solução não é simples, mas requer uma 
abordagem integrada que contemple políticas públicas, conscientização social e reformas 
institucionais, sempre considerando as especificidades das mulheres em seus contextos.

Por fim, a riqueza das análises apresentadas demonstra a importância de manter 
o tema em pauta, promovendo pesquisas e ações contínuas para enfrentar as desigual-
dades de gênero de maneira ampla e efetiva. Essa seção oferece um panorama crítico e 
detalhado sobre as questões, sem conclusões definitivas, pois a síntese será apresentada 
posteriormente.

4. CONCLUSÃO
A desigualdade de gênero no mercado de trabalho formal no Brasil é uma questão 

que, embora amplamente debatida, ainda demanda ações concretas e efetivas para a pro-
moção da equidade. Este estudo cumpriu seu objetivo de analisar as barreiras enfrentadas 
pelas mulheres, como disparidades salariais, sub-representação em posições de liderança 
e os impactos gerados pela dupla jornada e pelo trabalho de cuidado familiar. Essas dis-
cussões ressaltaram a complexidade do tema, integrando perspectivas sociais, econômi-
cas e psicológicas para oferecer uma visão abrangente sobre o problema.

Ao longo da análise, foi possível identificar que o mercado de trabalho ainda reflete as 
desigualdades estruturais da sociedade, perpetuando disparidades históricas que afetam 
a progressão feminina. A sub-representação em cargos de liderança, consolidada pelos 
conceitos de “teto de vidro” e “piso pegajoso”, evidencia que políticas corporativas e sociais 
precisam ser urgentemente reavaliadas. Paralelamente, o impacto do trabalho de cuidado 
não remunerado sobre a participação feminina demonstra a necessidade de maior redis-
tribuição das responsabilidades domésticas entre os gêneros.

As contribuições do estudo revelam que, embora avanços tenham sido registrados, as 
iniciativas até o momento não são suficientes para eliminar as barreiras enfrentadas pelas 
mulheres. A análise crítica aponta para a importância de políticas públicas intersetoriais 
que garantam igualdade de condições, acesso a oportunidades e ambientes de trabalho 
que respeitem e valorizem as diferenças. Essas medidas devem ser complementadas por 
programas educacionais que desconstruam estereótipos de gênero desde a infância.

Apesar do cumprimento dos objetivos propostos, é necessário reconhecer as limita-
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ções da pesquisa, especialmente por se tratar de uma revisão de literatura. A ausência de 
coleta de dados empíricos impossibilita uma análise direta do impacto atual das políticas 
públicas e práticas organizacionais. Além disso, as particularidades regionais e setoriais do 
Brasil merecem ser aprofundadas em estudos futuros, garantindo que as estratégias de 
enfrentamento sejam adaptadas às realidades locais.

Recomenda-se que pesquisas futuras invistam em metodologias mistas, combinan-
do análises qualitativas e quantitativas para ampliar a compreensão do tema. Estudos 
longitudinais também podem auxiliar no acompanhamento dos efeitos das intervenções 
propostas, permitindo ajustes constantes e mais eficazes. É fundamental que pesquisa-
dores, formuladores de políticas e lideranças empresariais atuem de forma conjunta para 
enfrentar as desigualdades de gênero de maneira coordenada.

Assim, espera-se que este trabalho inspire novas reflexões e contribua para a cons-
trução de um mercado de trabalho mais justo e igualitário. A promoção da equidade de 
gênero não é apenas uma questão de justiça social, mas também um passo essencial para 
o desenvolvimento sustentável da sociedade. Somente com esforços integrados será pos-
sível transformar as barreiras enfrentadas pelas mulheres em oportunidades reais de pro-
gresso e reconhecimento.
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Resumo

O artigo discute o fenômeno do burnout entre os profissionais de ensino, abordan-
do seus principais fatores contribuintes e a importância da prática de autocuidado 
para preservar a saúde mental desses profissionais. O burnout é caracterizado pelo 

esgotamento emocional, físico e mental, resultante de estresse crônico relacionado ao tra-
balho. O artigo alerta para a necessidade de reconhecer e enfrentar os fatores que contri-
buem para o burnout nos profissionais de ensino, promovendo intervenções adequadas 
para garantir uma saúde mental mais equilibrada e sustentável.

Palavras-chave: Psicologia, Burnout, Docentes, Diagnóstico.

Abstract

This article discusses the phenomenon of burnout among teachers, addressing its 
main contributing factors and the importance of practicing self-care to preserve the 
mental health of these professionals. Burnout is characterized by emotional, physical, 

and mental exhaustion resulting from chronic work-related stress. The article alerts to the 
need to recognize and address the factors that contribute to burnout in teachers, promo-
ting appropriate interventions to ensure a more balanced and sustainable mental health.

Keywords: Psychology,  Burnout, Teachers, Diagnosis.
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1. INTRODUÇÃO
O tema central deste estudo é mostrar os impactos do burnout na saúde mental dos 

profissionais de ensino, os fatores contribuintes e as práticas de autocuidado. O trabalho 
é tão antigo quanto a história, com o desenvolvimento da inteligência humana ele foi se 
transformando e consequentemente a sociedade a sua volta. O que foi motivo de grandes 
transformações, se tornou uma carga.  Com o surgimento do capitalismo, os trabalhado-
res passaram a sofrer forte pressão ocasionando o aumento do esgotamento psicossocial, 
levando os cientistas a estudarem em 1970 a Síndrome de Burnout.

O burnout é caracterizado como um estresse laboral crônico, uma prolongada exaus-
tão emocional, que pode surgir em alguns dias ou perdurar por longos anos.  Diante do 
exposto, é salutar enfatizar sobre as possíveis consequências do burnout em profissionais 
da educação. Nas últimas décadas, estudos realizados, indicaram que dentre as diversas 
profissões, os profissionais de ensino têm maiores chances de adquirir problemas de saú-
de mental, dentre elas a síndrome de burnout. Pois, além da correria intensa para conse-
guir atender às enormes demandas do mercado de trabalho, exigências na produtividade, 
o contato direto com as pessoas e a falta de apoio dentro da sala de aula também contribui 
para o surgimento da síndrome Silva (2024).

 Sendo assim, a presente pesquisa se justifica pela crescente incidência de casos de 
burnout entre profissionais de ensino, que estão entre os grupos mais vulneráveis devido 
à natureza de sua profissão. Visto que os professores têm papel fundamental na formação 
e no desenvolvimento de indivíduos para um bom progresso da sociedade, este estudo 
assume relevância ao evidenciar a necessidade de políticas públicas e ações institucionais 
voltadas à saúde mental no ambiente escolar, reforçando a responsabilidade coletiva em 
oferecer suporte aos professores.

Nesse sentido, este artigo busca explorar como o burnout afeta a vida dos docentes 
e suas relações com o trabalho. Tendo como objetivo  analisar as implicações dessa sín-
drome na saúde mental desses profissionais, considerando suas causas, manifestações, 
estratégias para lidar com a situação, descrever os principais sintomas vivenciados por 
professores, examinar os fatores que contribuem para o desenvolvimento da síndrome 
nesse contexto, identificar as práticas de autocuidado adotadas por esses profissionais e 
destacar a importância da psicologia que emerge nesse contexto, como uma ferramenta 
essencial para compreender os desafios enfrentados pelos docentes, promover interven-
ções eficazes e fomentar práticas de autocuidado que contribuam para a resiliência e o 
enfrentamento do Burnout.

Por tanto, se faz necessário voltar ao olhar para essa problemática que tem ganha-
do grandes proporções, prejudicando não só a saúde mental dos profissionais de ensino, 
como também, a qualidade da educação.    

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia 

Dispõe de uma revisão bibliográfica, sendo utilizadas as principais teorias que nor-
teiam o trabalho científico nessa área, através de livros, artigos, trabalhos científicos, que 
serviram de base para a construção da investigação proposta. A coleta foi desenvolvida na 
Biblioteca Virtual de Saúde (BVS-BIREME), Scientific Eletronic Library Online (Scielo), Goo-
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gle Acadêmico e Caribe em Ciências da saúde (Lilacs), entre outros. A consulta foi realizada 
com a interseção dos descritores: burnout, diagnóstico, trabalho e docentes. Foram utili-
zados estudos publicados nos últimos dez anos (2014 a 2024), em português. Sendo en-
contrados 3.158 artigos, através de uma pesquisa criteriosa, foram selecionados apenas 8. 
As palavras chaves utilizadas no artigo foram: psicologia, burnout, docentes e diagnóstico.

2.2 Resultados e Discussão
Nesta seção, serão apresentados os principais resultados da pesquisa realizada acerca 

da síndrome de Burnout, com foco no impacto desta condição na saúde mental dos pro-
fissionais da educação. Serão discutidos os fatores contribuintes para o desenvolvimento 
da síndrome, bem como as práticas de autocuidado que podem ser adotadas por esses 
profissionais. A análise abordará os principais elementos que influenciam a saúde mental 
dos educadores, destacando os agentes que potencializam a gravidade da situação e os 
desafios enfrentados no contexto educacional. Além disso, será enfatizada a relevância da 
psicologia tanto na prevenção quanto no tratamento da síndrome de Burnout, ressaltan-
do o papel fundamental dessa área no suporte à saúde mental dos profissionais de ensino.

2.2.1 O trabalho e a síndrome de burnout
O trabalho é essencial para a humanidade, desde a pré-história as pessoas procura-

vam meios para satisfazer suas necessidades básicas.  Com o passar dos anos encontram 
satisfação ao executá-lo, contudo, o excesso com que passam a trabalhar tem custado 
muito, principalmente a saúde mental. Em vista disso, a saúde do trabalhador tornou-se 
tema de diversos estudos (Rocha, 2018). 

Para os estudiosos da psicopatologia, entendesse como uma relação inerente entre 
saúde/ trabalho/vida. O trabalho vem sendo causa de muitas doenças, em sua maioria cau-
sadas pelo estresse. Para Vale (2015), os estressores ocupacionais têm reações negativas 
causando consequências significativas na organização, gerando impactos como absen-
teísmo elevado, atrasos, erros por descuido, acidentes de trabalho e alta rotatividade de 
funcionários. Além disso, também podem afetar outras áreas da vida do trabalhador, com-
prometendo sua autoestima, imunidade e bem-estar geral, entre outros efeitos negativos.

De acordo com Dias e Silva (2020), a síndrome de Burnout é na atualidade uma das 
mais importantes questões de saúde mundial e tem preocupado diversos países. No Bra-
sil, mais de 30% dos trabalhadores estão sofrendo com a síndrome ou estresse crônico, 
tornando a segunda maior causa de afastamento.  Os estudos apontaram que uma das 
profissões que mais vem sofrendo com o Burnout é os docentes, ensinar não é uma ativi-
dade fácil, o que prejudica o desempenho desses profissionais. 

Segundo Vale (2015), os números de professores que adquirem ou têm condições 
para desenvolver a síndrome, tem aumentado cada vez mais, aproximadamente 54% dos 
profissionais de ensino apresentam condições propícias ao desenvolvimento de estresse 
crônico ocupacional, indicando um índice considerável. Além disso, observa-se que quan-
to mais elevada a graduação profissional, maior é a probabilidade de ocorrência de estres-
se crônico relacionado a profissão. O adoecimento não está em trabalhar, mas fazê-lo em 
excesso. Infelizmente, o trabalho tornou-se apenas um meio de conseguir dinheiro, “não 
tendo um fim em si mesmo, perdendo a dimensão importante que o mesmo deveria ter 
na configuração da vida de uma pessoa”.
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Exige-se dos docentes a qualidade de ensino, entretanto, suas condições de trabalho 
são marcadas pela precarização dos recursos humanos e dos recursos materiais, além de 
baixos salários, que contribuem para o esgotamento do profissional. Dentro desse con-
texto, as mudanças na educação, tanto em termos sociais, quanto os avanços tecnológi-
cos forçaram os professores a fazerem uma abrupta mudança do analógico para o digital, 
além disto, o desrespeito dos alunos e o fato dos docentes levarem os trabalhos para casa 
e a pressão que a sociedade impõe sobre a educação gera uma sobrecarga ainda maior 
(Vale, 2015). 

2.2.2 Sinais e sintomas da síndrome do burnout e a importância da psico-
logia nesse processo  

A Organização Mundial da Saúde (OMS) nos diz que a síndrome de burnout é “resul-
tado do estresse crônico de trabalho que não foi administrado com sucesso” (Silva, 2024).  
Diante disso, foram encontradas quatro dimensões para essa síndrome, sendo elas: ilusão 
pelo trabalho, que significa o desejo que o trabalhador tem de cumprir suas metas profis-
sionais, o desgaste psíquico, sendo o esgotamento físico e emocional por lidar diariamente 
com pessoas que causam problemas, a indolência, definida como atitudes negativas e 
afastamento de clientes e a culpa, caracterizada por sentimentos de culpabilidade prove-
niente de atitudes que não condizem com as exigências e normas de sua profissão. 

Grande parte do tempo dos professores é ocupada pelo trabalho, causando a incidên-
cia de conflitos, desgastes e a insatisfação, o que contribui para o estresse crônico, a de-
pressão e consequentemente a síndrome de burnout. No entanto, para ter o diagnóstico 
precisa existir uma ligação física, mental e emocional relacionada à depressão, estresse e 
ansiedade associada ao trabalho. Na primeira fase, surge a exaustão emocional juntamen-
te com alguns sinais depressivos como: raiva, irritabilidade, cefaleia e ansiedade. Já na se-
gunda fase, acontece o distanciamento afetivo, entretanto, vale ressaltar que ocorrerá um 
agravo do transtorno se o profissional não der atenção aos sintomas da primeira fase, cau-
sando distúrbios do sono, dores musculares e estomacais. Na terceira fase, a síndrome do 
Burnout já se tornou inevitável, havendo a generalização dos problemas e o agravamento 
dos sinais e sintomas pioram quando associados ao uso de substâncias químicas, podendo 
levar o profissional a distanciar-se do seu trabalho Dias e Silva (2020).  

Na revista psicologia clínica a autora Diehl (2015), discorre que para construir um bom 
diagnóstico é fundamental realizar uma entrevista clínica e utilizar outros métodos de ava-
liação psicológica para confirmar o diagnóstico e excluir a presença de problemas que 
possam estar contribuindo para os sintomas. Além disso, essas avaliações permitem iden-
tificar as consequências do Burnout e o nível de incapacidade para o desempenho pro-
fissional. Devido à semelhança de sintomas, o Burnout pode ser confundido com outros 
transtornos mentais, como a depressão, ressaltando a importância de um diagnóstico 
diferencial adequado.

De acordo com Lima (2021), uma das estratégias para o enfrentamento ou tratamento 
do burnout consiste na coesão dos pares, nesse processo o apoio do supervisor é impor-
tante, bem como, a autonomia no trabalho. Outras medidas importantes para o tratamen-
to, é a redução da pressão no trabalho, clareza de regras e políticas de conforto físico. Em 
alguns ambientes de trabalho as estratégias de enfrentamento em relação ao esgotamen-
to são determinadas parcialmente pelo que é possível. Além disso, para um tratamento 
eficaz se faz necessário, tanto a empresa quanto os funcionários terem conhecimento dos 
impactos prejudiciais que o burnout pode causar na vida pessoal e nas atividades laborais, 
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sendo assim, mudanças na organização são importantes para reduzir os fatores estres-
sores. Traçar um plano de tratamento individualizado, torna-se uma opção, pois este en-
volveria atividades de autocuidado, psicoterapias, práticas alternativas complementares, 
cursos que auxiliam no enfrentamento dos fatores estressores.

E ainda, é de extrema importância enfatizar que a psicologia exerce papel fundamen-
tal junto aos professores que têm o diagnóstico de burnout, pois através da psicoterapia é 
realizado um tratamento que irá ajudar o paciente a passar pelas crises que estão atrapa-
lhando seu desempenho no dia a dia, podendo ser feito atendimentos individuais ou em 
grupos. Nesse momento é importante que a família também se faça presente para que a 
vida social do sujeito volte a ocorrer nesse contexto. Podem ser incluídas entre as terapias 
intervenções de atividades físicas de relaxamento, de danças, e de músicas, dispositivos 
que ajudam o paciente a reduzir os sintomas e os sofrimentos, proporcionando maior se-
gurança para ter novamente o convívio com as pessoas das suas relações (Nunes, 2017). 

Segundo Nunes (2017), o tratamento da Síndrome de Burnout deve ser predomi-
nantemente psicoterapêutico, com acompanhamento de um psicólogo ou psicanalista. 
Quando necessário o uso de medicação, é importante que o tratamento seja realizado em 
conjunto com um psiquiatra. As técnicas psicoterapêuticas aplicadas variam de acordo 
com o estágio da síndrome, sendo ajustadas conforme o que melhor se adapta a cada 
profissional. É importante lembrar que embora o tratamento seja realizado com fármacos, 
intervenções terapêuticas e psicossociais, o que realmente irá definir que tipo de trata-
mento vai ser utilizado será a gravidade e a intensidade de cada caso, sendo assim, vai ser 
avaliado a forma de intervenção mais adequada se a intervenção com psicofármaco ou a 
psicoterapia. 

Alves (2019), destaca que, a psicologia conforme Conselho Federal de Psicologia pode 
ser compreendida como área que estuda o comportamento e as funções mentais e tem 
como objetivo imediato proporcionar o benefício geral da sociedade seja pela compreen-
são de grupos ou indivíduos, tanto pelo estabelecimento de princípios universais como 
pelo estudo de casos específicos. 

Dessa forma, é notória a importância da atuação desse profissional não só no trata-
mento da síndrome do burnout que é o tema que está sendo tratado aqui, mais também 
em outras áreas, visto que ela abrange diferentes níveis de tratamento de fundamental 
importância para a saúde psicológica do ser humano, pois está dividida em: psicologia 
clínica, psicologia hospitalar e a mais recente psicologia da saúde. Sabendo que em todas 
elas sua principal tarefa é a avaliação e o acompanhamento de intercorrências psíquicas, 
visando basicamente a promoção e/ou a recuperação da saúde física e mental dos pacien-
tes (Alves, 2019).

3. CONCLUSÃO 
A pesquisa realizada permitiu uma compreensão aprofundada sobre o impacto do 

Burnout na saúde mental dos profissionais de ensino, evidenciando tanto os fatores que 
contribuem para o desenvolvimento dessa síndrome quanto a importância das práticas de 
autocuidado. Constatou-se que os docentes estão entre os grupos mais vulneráveis a essa 
condição devido à natureza de seu trabalho, que envolve alta carga emocional, pressão 
constante por resultados e condições de trabalho frequentemente precárias.

Os resultados apontam que o Burnout não só prejudica a saúde mental dos profes-
sores, mas também afeta diretamente a qualidade do ensino oferecido, gerando um ciclo 
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negativo tanto para os profissionais quanto para os alunos. Além disso, a pesquisa ressal-
ta a relevância de intervenções adequadas, como a promoção de ambientes de trabalho 
mais saudáveis, a valorização do docente e o apoio psicológico, como elementos essenciais 
para prevenir e tratar a síndrome.

A atuação da psicologia foi destacada como fundamental na identificação precoce 
dos sinais da síndrome e no tratamento adequado, seja por meio de psicoterapia indivi-
dual ou em grupo, além de estratégias complementares que favorecem a recuperação do 
equilíbrio emocional dos docentes. Dessa forma, é urgente que as instituições educacio-
nais adotem políticas públicas voltadas ao cuidado com a saúde mental dos professores, 
garantindo suporte contínuo e eficaz para o enfrentamento do Burnout.

Por fim, a pesquisa reforça a necessidade de uma abordagem integrativa, envolven-
do tanto os profissionais de saúde quanto as instituições educacionais, para promover o 
bem-estar dos professores e, consequentemente, melhorar a qualidade da educação. O 
autocuidado e o suporte institucional devem caminhar juntos, a fim de assegurar que os 
docentes possam desempenhar seu papel com saúde, motivação e qualidade de vida.
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Resumo

A violência doméstica traz diversas consequências profundas para a saúde mental da 
mulher. O presente artigo científico relata um estudo dos danos e impactos psico-
lógicos da violência doméstica na saúde mental de uma mulher, com o objetivo de 

entender como os diversos tipos de violência podem trazer alguns malefícios ou até mes-
mo alguns transtornos psicológicos para a vítima. A pesquisa realizada refere-se a uma re-
visão da literatura por meio de livros, revistas, dissertações e artigos científicos publicados 
nos últimos 10 anos. Os resultados mostram que a violência psicológica é a mais frequente 
dentro do ciclo da violência doméstica e essa vivência contínua pode trazer diversos danos 
para a vítima, como dependência emocional, transtorno de estresse pós-traumático, ansie-
dade e depressão. Sendo assim, também é mostrado que o apoio psicológico, jurídico e de 
uma equipe multidisciplinar, é necessário para o enfrentamento dos danos causados pela 
violência para a vítima conseguir sair do ciclo e superar os traumas. 

Palavras chaves: Saúde mental. Violência Doméstica. Psicológico.

Abstract

Domestic violence has several profound consequences for women’s mental health. 
This scientific article reports a study of the psychological harm and impacts of do-
mestic violence on women’s mental health, in order to understanding how the dif-

ferent types of violence can cause harm or even psychological disorders to the victim. The 
research carried out refers to a literature review through books, magazines, dissertations 
and scientific articles published in the last 10 years. The results show that psychological 
violence is the most frequent within the cycle of domestic violence and this continuous ex-
perience can cause several harms to the victim, such as emotional dependence, post-trau-
matic stress disorder, anxiety and depression. Therefore, it is also shown that psychological, 
legal and multidisciplinary team support is necessary to face the harm caused by violence 
so that the victim can break out of the cycle and overcome the traumas.

Keywords: Mental health. Domestic violence. Psychological.
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1. INTRODUÇÃO
A violência doméstica contra mulher é um fenômeno complexo que afeta diversas 

mulheres em todo Brasil e o mundo, com consequências devastadoras para a saúde física 
e mental das vítimas. Essa violência é demonstrada de várias formas, incluindo violência 
física, emocional, psicológica. Sendo todas essas modalidades igualmente prejudiciais e 
potencialmente significativas para a vida das mulheres.

Diante disso, é de grande importância buscar por estudos e pesquisas que demons-
trem como essa violência doméstica tem efeitos significativos na saúde física e mental 
da mulher e os desafios que elas enfrentam perante a tantas consequências que podem 
permanecer e afetar suas vidas de diversas formas. Sendo assim, essa pesquisa se justifica 
por conta do grande número de casos acerca da violência doméstica. Mesmo que seja um 
assunto comentado na sociedade, nem todas as pessoas têm o conhecimento dos impac-
tos que esse fenômeno pode afetar na saúde mental de uma mulher. 

Da mesma maneira, esta pesquisa no contexto da violência doméstica é de extrema 
importância para compreender como as mulheres são afetadas por tal fenômeno e como 
esses impactos influenciam diretamente na sua saúde mental. Investigar os fatores que 
levam a esses casos possibilita percepções proveitosas para o desenvolvimento de inter-
venções e estratégias que podem auxiliar na recuperação das mulheres.

O estudo também é de grande importância para levar conhecimento para a popu-
lação. A violência doméstica é algo que sempre esteve presente na sociedade e mesmo 
com o passar dos anos e o avanço social, ainda é algo presente nos dias atuais, afetando 
diversas mulheres ao longo de suas vidas, de forma física, moral e mental. Deste modo, 
o presente estudo busca responder a seguinte questão: Quais os malefícios causados na 
saúde mental da mulher vítima de violência doméstica?

Por fim, o estudo objetiva compreender como a violência doméstica afeta a saúde 
mental das mulheres e como essa violência pode afetar a vida das mulheres e o seu psico-
lógico, além de estudar a correlação da violência doméstica com os transtornos mentais e 
de como os profissionais podem auxiliar as vítimas. 

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

O tipo de pesquisa realizado consiste em uma Revisão Bibliográfica. Em que foi con-
duzida uma busca nas seguintes bases de dados: Google Acadêmico e SciELO. Foram uti-
lizadas obras publicadas nos últimos dez anos. Foram utilizados para pesquisas e leituras 
livros, dissertações e artigos científicos. As palavras-chave utilizadas na busca serão: violên-
cia doméstica, saúde mental, psicologia. Mulher.

2.2 Resultados e discussão
As consequências psicológicas da violência doméstica são intensas e complexas, afe-

tando em inúmeros aspectos da saúde mental das vítimas. De acordo com Garcia e Olivei-
ra (2024), mulheres que sofrem violência doméstica constantemente apresentam quadros 
de depressão, ansiedade e transtorno de estresse pós-traumático (TEPT). Para Dias et al. 
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(2018) A violência doméstica é causadora do medo e ansiedade. Quando esses sintomas 
não são cessados, podem provocar o TEPT e/ou outros transtornos. Esses sintomas surgem 
de uma experiência constante de ameaça e medo dentro da própria casa, um lugar que 
deveria ser seguro e acolhedor. O sentimento de vulnerabilidade psicológica e emocional 
impede as mulheres de escapar do ciclo de abuso, perpetuando os danos mentais.

Um estudo realizado pelo DataSenado em 2023, aponta que três a cada 10 brasileiras 
já sofreram algum tipo de violência doméstica e seguindo de acordo com os dados, den-
tre os tipos de violência, a psicológica é a mais frequente (89%), em seguida a moral (77%), 
física (76%), patrimonial (34%) e sexual (25%). De acordo com os estudos realizados por Gui-
marães et al., (2018), a idade das mulheres que sofrem algum tipo de violência doméstica, 
varia entre 20 a 69 anos e o tempo de violência pode perpetuar-se entre 2 a 25 anos. 

Conforme Lucena el al. (2016) o ciclo da violência contra mulher começa de uma ma-
neira vagarosa e silenciosa, geralmente, o agressor começa por meio de humilhações, xin-
gamentos, gerando situações para diminuir sua autoestima e podendo até mesmo con-
trolar a liberdade da vítima. Com o tempo, a mulher fica cada vez mais sujeita a aceitar as 
agressões físicas, já que o seu psicológico já se encontra abalado. O ciclo de violência é um 
processo contínuo de agressão, arrependimento do agressor, reconciliação e nova explo-
são de violência. Segundo o Instituto Maria da Penha - IMP (2016), esse ciclo faz com que a 
mulher se sinta presa emocionalmente na espera de que, após a fase de “lua de mel” em 
que o agressor mostra arrependimento, a violência acabará e que ele irá ‘’mudar’’. No en-
tanto, esse ciclo tende a continuar e a vítima, na maioria das vezes, não consegue ver uma 
saída, já que o sentimento de culpa ou responsabilidade pelo comportamento do agressor 
é intensificado. A violência psicológica é especialmente devastadora, corroendo a autoes-
tima e a autoconfiança das vítimas, o que torna difícil sair do relacionamento abusivo.

Conforme Brito, Eulálio e Silva (2020) muitas mulheres buscam assistência médica 
por conta dos danos causados pelas agressões, mas nem sempre os profissionais da saú-
de conseguem identificar como vítimas de violência doméstica. Consequentemente, elas 
acabam não recebendo o tratamento apropriado por conta dessa dificuldade da equipe. 
“E isso inviabiliza o tratamento, que se limita aos cuidados com os sintomas físicos e, con-
sequentemente, faz com que essas usuárias retornem frequentemente aos serviços de 
saúde”. Brito, Eulálio e Silva (2020). Por conta dessas questões, é indispensável um pro-
fissional da psicologia dentro de uma equipe multidisciplinar para auxiliar em algumas 
necessidades.

Percebe se que o medo também tem relação com o receio que as mulheres 
têm de acionar os serviços de proteção, principalmente em decorrência do 
constrangimento de tornar pública a violência e de não ter um atendimen-
to acolhedor e/ou uma escuta qualificada e não julgadora. Soma-se a isso o 
temor dos desdobramentos e impactos que a denúncia pode causar em sua 
vida no que diz respeito à sua relação com o agressor e sua família (Gomes et 
al, 2021, p. 7).

O medo, muita das vezes, é a principal questão que a vítima deixa de pedir ajuda ou 
denunciar o agressor e acaba aceitando ainda mais a violência sofrida. Segundo uma pes-
quisa do DataSenado 2023, na opinião das mulheres, 73% ter medo do próprio agressor 
faz com que a mulher não procure algum tipo de ajuda e para outras 63%, a dependência 
financeira, filhos e a falta de punição, são outros fatores que fazem com que a vítima não 
se sinta confiante em fazer as denúncias.

As consequências da violência doméstica para a saúde mental das mulheres vão além 
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dos transtornos de ansiedade e depressão. Silva et al. (2019) apontam que a violência pro-
longada pode levar a sentimentos crônicos de desamparo e desesperança, associados à 
dificuldade de ver uma saída do ciclo de abuso. Esses sentimentos, quando não trata-
dos, podem resultar em um quadro psicológico de dependência emocional do agressor, 
criando uma sensação de que a mulher não é capaz de viver sem ele. Esse quadro leva a 
manutenção do relacionamento abusivo, mantendo o ciclo de violência onde a vítima não 
consegue ver uma saída.

Brito, Eulálio e Silva (2020) relatam que o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) 
é uma das consequências mais comuns da violência doméstica. Após experiências trau-
máticas repetidas, como por exemplo, agressões físicas ou emocionais, as mulheres po-
dem desenvolver sintomas como hipervigilância, pesadelos e isolamento social. Segundo 
Dias et al. (2018, pg. 15) “a exposição à violência física, sexual, moral e até mesmo testemu-
nho de um ato violento aumentam significativamente o risco de ocorrer um sofrimento 
psicopatológico”.

Continuando com o autor, a recorrência dessas memórias traumáticas impede que a 
vítima se sinta segura, mesmo após o término da relação abusiva, dificultando sua capa-
cidade de reconstruir uma vida emocionalmente estável. A violência psicológica, pode ter 
efeitos devastadores e de longa duração, impactando a capacidade da vítima de se abrir 
para confiar em outras pessoas, buscar ajuda profissional ou se envolver em novos relacio-
namentos. 

Um dos outros efeitos psicológicos significativos da violência doméstica é o sentimen-
to de culpa que muitas mulheres carregam consigo. Gascón, Mendes e Bittencourt (2024) 
apontam que, as vítimas frequentemente se culpam pelas agressões que sofrem, acredi-
tando que poderiam ter feito algo para evitar o abuso ou então deseja achar que a situação 
não é tão violenta quanto parece. Esses sentimentos são criados por comportamentos ma-
nipuladores do agressor, que muitas vezes coloca a responsabilidade das agressões sobre 
a vítima. Dessa maneira, essa dinâmica psicológica aumenta o sofrimento emocional e 
diminui a capacidade da mulher de perceber a situação como abusiva, fazendo com que 
ela se mantenha presa ao ciclo de violência. 

Algumas mulheres se encontram tão destruídas e seu psíquico acabam se 
tornando fragmentos de dor e sofrimento, havendo a necessidade de um vín-
culo que produza credibilidade entre psicólogo e paciente. É preciso citar que, 
um dos maiores desafios está relacionado ao trabalho de desconstruir a culpa 
sentida pela paciente, bem como a forma de manipulação do parceiro, segui-
da de uma restauração da confiança e o desejo de viver, sonhar e idealizar e 
correr atrás de seus objetivos, além do reestabelecimento da saúde mental 
dessas vítimas (Ferreira, 2022, p. 41).

A dependência emocional criada pelo ciclo de violência é outro fator psicológico im-
portante que dificulta a saída das vítimas de relações abusivas. Segundo Garcia e Oliveira 
(2024), a violência doméstica, especialmente a emocional, faz com que as vítimas desen-
volvam um vínculo com o agressor, acreditando que ele é o único capaz de suprir suas ne-
cessidades emocionais. Essa dependência é aumentada pelas fases de reconciliação do ci-
clo de violência, nas quais o agressor demonstra ‘’arrependimento’’ e “amor”, criando uma 
ilusão de que a situação vai melhorar. A dependência emocional, nesse contexto, prende 
a vítima e faz com que ela acredite que não conseguirá seguir uma vida sem o agressor.

A mulher em situação de violência com dependência emocional vê seu agres-
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sor como um sinônimo de bem-estar, mesmo que ele coloque em risco sua 
segurança, saúde e autoestima, tornando a saída desse relacionamento cada 
vez mais difícil. Eventualmente, mesmo que sinta raiva do agressor, a depen-
dência emocional se sobrepõe. Portanto, essa condição é um fator primordial 
que faz com que permaneça na relação de violação, mesmo que isso signifi-
que, muitas vezes, a perda de seus direitos e de sua dignidade (Garcia; Oliveira, 
2024, p.9). 

Outro ponto importante que pode-se constatar é o impacto da violência doméstica 
na autoestima das mulheres. Silva et al. (2019) afirmam que a exposição constante à vio-
lência psicológica destrói a autopercepção da vítima, que faz ela acreditar que não merece 
respeito ou amor. Essa destruição da autoestima é uma estratégia usada pelos agressores 
para manter o controle sobre a mulher, fazendo com que ela se sinta inferior e dependen-
te. Como resultado, as mulheres acabam aceitando as agressões como parte de sua reali-
dade, e o ciclo de violência se perpetua. 

A longo prazo, o isolamento social também é uma das consequências psicológicas da 
violência doméstica. Para Gascón, Mendes e Bittencourt (2024), com a manipulação emo-
cional e o controle excessivo do agressor, muitas mulheres são afastadas de suas redes 
de apoio, como familiares e amigos. O isolamento social agrava ainda mais os efeitos da 
violência sobre a saúde mental, pois a vítima perde o suporte emocional necessário para 
enfrentar a situação. Sem uma rede de apoio, as mulheres ficam ainda mais vulneráveis 
à continuação do ciclo de abuso, uma vez que sentem que não têm para onde ir ou com 
quem contar.

Segundo estudos de Medeiros et al. (2021) o apoio psicológico é necessário para aju-
dar as vítimas de violência doméstica a se recuperarem dos traumas sofridos. Além de 
ajudar na promoção e prevenção da saúde mental, a terapia pode ajudar a restaurar a 
autoestima, a desenvolver habilidades de enfrentamento e a quebrar o ciclo de abuso. O 
atendimento individualizado também é essencial para recuperação das vítimas. Visto que 
é onde o profissional pode criar uma relação de confiança com a mulher, fazendo com 
que ela se sinta mais segura para compartilhar a sua história.  Brito, Eulálio, Silva, (2020) 
enfatizam que:

Uma das intervenções importantes para o cuidado com a saúde mental de 
mulheres em situação de violência é a psicoterapia (individual ou em grupo) 
que, em muitos casos, deve ser conjunta com o tratamento médico. O acolhi-
mento psicoterapêutico a mulheres cuja saúde mental foi prejudicada pela 
causa da violência, principalmente a psicológica, é necessário para que elas se 
sintam empoderadas e capazes de serem agentes da própria realidade, consi-
gam tomar decisões e interagir de forma mais saudável com seu meio (Brito; 
Eulálio; Silva, 2020, p 16).

O papel das redes de apoio também não pode ser subestimado. Silva et al. (2020) des-
tacam a importância das redes familiares, sociais e institucionais no processo de recupe-
ração das vítimas de violência doméstica. Essas redes oferecem apoio emocional e prático, 
para as vítimas saírem do ciclo de violência e recomeçarem suas vidas. Grupos de apoio, 
têm se mostrado eficazes na melhora emocional das mulheres, permitindo que elas com-
partilhem suas experiências, escutem e aprendam com outras pessoas que passaram por 
situações semelhantes. Tirar a mulher do isolamento social é de grande importância para 
resgatar a sua subjetividade e autoestima, gerando um impacto significativo em relação 
a construção de estratégias de enfrentamentos ao ciclo de violência, diminuindo o senti-
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mento de solidão ao compartilhar suas vivências com outras mulheres que passam pela 
mesma situação (Hoepers; Tomanik, 2019). 

Como destaca Mota (2022, pg. 18) “Não basta atuar após o cometimento do crime 
envolvendo, violência doméstica, é necessário pensar em como os entes estatais podem 
vir evitar que o ciclo de violência se inicie”. Um dos objetivos governamentais é melhorar 
sistemas que abrangem toda a comunidade, mas apenas isso não é o suficiente. Além da 
segurança pública, é necessário que a questão educacional seja mais visada, com o propó-
sito de impedir que as mulheres entrem em algum ciclo de abuso. O saber é essencial para 
que toda a sociedade conheça as formas e tipos de violência.

Sendo assim, Gascón, Mendes e Bittencourt (2024, pg. 44) defendem “acredita-se que 
seja necessário um olhar mais cuidadoso e atento das autoridades governamentais, por 
meio da criação e desenvolvimento de políticas públicas visando combater este fenôme-
no”, e que também o trabalho entre equipe multifuncional, como por exemplo: profissio-
nais da saúde, psicólogos, assistentes sociais, advogados e policiais, é importante para ga-
rantir que as vítimas recebam o apoio necessário para o seu bem estar. Essas intervenções 
devem incluir tanto medidas de prevenção quanto de intervenção, com foco direcionado 
para a proteção das vítimas, punição dos agressores e conscientização da sociedade sobre 
os direitos das mulheres.

3, CONCLUSÃO
O presente estudo trouxe uma visão mais ampla e aprofundada acerca da violência 

doméstica contra mulher e seus principais impactos para a saúde mental da vítima. Nes-
ta pesquisa, evidenciou-se que a violência em longo prazo pode trazer inúmeros danos e 
transtornos psicológicos como, depressão, ansiedade, transtorno de estresse pós traumá-
tico e outros.

Os dados apresentados ao longo do artigo, mostram que a violência psicológica é a 
mais frequente dentro de um ciclo de violência doméstica. E que esse ciclo torna cada vez 
mais difícil da mulher se ver fora dessa situação ou pedir algum tipo de ajuda, já que ela se 
encontra, na maioria das vezes, com diversos malefícios já presentes em seu psicológico, 
como o medo, falta de autoestima e sentimentos de desamparo e insegurança. 

Os resultados obtidos apontam que, além dos transtornos psicológicos, a dependên-
cia emocional e o sentimento de culpa, são outros fatores que prejudicam a vítima grave-
mente, fazendo com que acabe se isolando ou deixando de solicitar o apoio da família e 
com isso, acaba afetando a sua qualidade de vida e ciclo de violência acaba se perpetuan-
do. 

Com isso, é apresentado que o apoio de um profissional da psicologia é imprescindí-
vel para ajudar a mulher a enfrentar e recuperar dos traumas sofridos, além de ajudá-la a 
reconstruir sua confiança e autoestima, fazendo com que ela crie habilidades para tomar 
suas próprias decisões e viver de forma mais saudável. Ademais, o trabalho de políticas 
públicas que ajude na prevenção e promoção desse tema para ser mais abordado em so-
ciedade é indispensável, reforçando também um apoio mais cuidadoso das autoridades e 
equipes multifuncionais, sempre visando o bem-estar da mulher. 
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Resumo

Com uma sensibilidade voltada para a crescente preocupação com a saúde mental 
no coração do serviço público, este artigo de revisão bibliográfica buscou mergulhar 
na produção científica que investiga o bem-estar psicológico e os fatores de risco 

psicossocial enfrentados por aqueles que dedicam seu trabalho às instituições públicas. 
Reconhecemos a singularidade dos desafios inerentes a este setor e, movidos pela impor-
tância de compreender a fundo essa realidade, exploramos as publicações dos últimos dez 
anos presentes em bases de dados como SciELO, Google Acadêmico e Periódicos CAPES. 
Nossa jornada através da literatura focou em desvendar as intrincadas relações entre o 
bem-estar, os fatores de risco – como a exaustiva sobrecarga, as dolorosas experiências de 
assédio e a limitante falta de autonomia – e o ambiente de trabalho público. Ao final desta 
análise, as principais reflexões nos conduzem à complexa teia que conecta o contexto or-
ganizacional público à saúde mental de seus servidores, acendendo um farol para a urgen-
te necessidade de futuras pesquisas que se debrucem sobre intervenções eficazes, capa-
zes de promover o bem-estar e prevenir os riscos psicossociais neste tão essencial domínio.

Palavras-chave: Bem-Estar Psicológico. Fatores de Risco Psicossocial. Servidor Públi-
co. Psicologia Organizacional. Saúde mental.

Abstract

With a heightened awareness of the growing concern for mental health within the 
public service, this literature review article sought to delve into the scientific pro-
duction investigating the psychological well-being and psychosocial risk factors 

faced by those who dedicate their work to public institutions. We recognize the unique 
challenges inherent in this sector and, driven by the importance of thoroughly understan-
ding this reality, we explored publications from the last ten years available in databases 
such as SciELO, Google Scholar, and Periódicos CAPES. Our journey through the literature 
focused on uncovering the intricate relationships between well-being and risk factors—
such as exhaustive overload, painful experiences of harassment, and limiting lack of auto-
nomy—and the public work environment. At the end of this analysis, the main reflections 
lead us to the complex web connecting the public organizational context to the mental 
health of its civil servants, lighting a beacon for the urgent need for future research that 
focuses on effective interventions capable of promoting well-being and preventing psy-
chosocial risks in this essential domain.

Keywords: Psychological Well-being. Psychosocial Risk Factors. Civil Servant. Organi-
zational Psychology. Mental Health.
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1. INTRODUÇÃO
O ambiente de trabalho contemporâneo tem sido palco de crescentes discussões 

acerca da saúde mental dos trabalhadores. No setor público, essa temática ganha con-
tornos específicos, considerando a natureza dos serviços prestados, a estrutura organiza-
cional, as relações hierárquicas e as demandas da sociedade (Silva; Oliveira, 2020). A com-
plexidade do trabalho no serviço público, frequentemente marcado por alta demanda, 
burocracia, pressões por resultados e, em alguns casos, recursos limitados, pode impactar 
significativamente o bem-estar psicológico dos servidores (Ferreira et al., 2018).

A preocupação com o bem-estar psicológico no trabalho não é apenas uma ques-
tão humanitária, mas também estratégica para as organizações. Servidores com níveis 
elevados de bem-estar tendem a apresentar maior engajamento, produtividade e menor 
absenteísmo (Martins; Souza, 2019). Por outro lado, a exposição a fatores de risco psicosso-
cial, como sobrecarga de trabalho, falta de reconhecimento, assédio moral e baixo suporte 
social, pode levar ao desenvolvimento de problemas de saúde mental, como ansiedade, 
depressão e burnout (Lima et al., 2022).

Diante desse cenário, torna-se fundamental investigar como o contexto organizacio-
nal das instituições públicas se relaciona com o bem-estar psicológico de seus servidores e 
quais fatores de risco psicossocial são mais prevalentes nesse ambiente. A presente revisão 
bibliográfica se justifica pela necessidade de sintetizar o conhecimento científico existen-
te sobre essa temática, identificando lacunas e direcionando futuras pesquisas e interven-
ções no âmbito da psicologia organizacional do setor público.

O problema de pesquisa que norteia este estudo é: Qual a produção científica recente 
sobre o bem-estar psicológico e os fatores de risco psicossocial no ambiente de trabalho de 
instituições públicas? O objetivo geral desta revisão é analisar a literatura científica acerca 
do bem-estar psicológico e dos fatores de risco psicossocial no contexto do trabalho em 
instituições públicas. Os objetivos específicos são: identificar os principais fatores de risco 
psicossocial relatados em estudos com servidores públicos; analisar a relação entre a ex-
posição a fatores de risco psicossocial e o bem-estar psicológico dos servidores públicos; 
descrever as metodologias de pesquisa mais utilizadas nos estudos sobre bem-estar psi-
cológico e fatores de risco psicossocial no setor público. 

Espera-se que esta revisão contribua para uma melhor compreensão da dinâmica 
entre o ambiente de trabalho público e a saúde mental de seus servidores, oferecendo 
subsídios para o desenvolvimento de estratégias de promoção do bem-estar e prevenção 
de riscos psicossociais mais eficazes.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia

A pesquisa realizada neste estudo configura-se como uma Revisão Bibliográfica, com 
o objetivo de analisar as evidências existentes sobre o bem-estar psicológico e os fatores 
de risco psicossociais presentes no contexto dos servidores públicos. Para tanto, foi reali-
zada uma busca em bases de dados acadêmicas relevantes, incluindo Scielo, Periódicos 
Capes, Google Acadêmico e Repositório Institucional da Unicamp, com consulta a textos 
em português e inglês. 
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As palavras-chave utilizadas nas buscas foram: “bem-estar psicológico”, “fatores de 
risco psicossociais”, “servidores públicos”, “saúde mental no trabalho”, “qualidade de vida 
no trabalho” e “psicologia do trabalho”. A pesquisa se concentrou em materiais publicados 
entre 2020 e 2025, priorizando livros, artigos científicos, dissertações e teses que abordas-
sem diretamente os temas do bem-estar psicológico e os fatores de risco psicossociais no 
contexto do serviço público. Os critérios para a inclusão dos materiais foram a disponibili-
dade de texto completo com acesso livre online, bem como a relação direta com o tema 
da pesquisa e a apresentação de dados relevantes sobre o bem-estar e os fatores psicosso-
ciais no ambiente de trabalho dos servidores públicos. 

Foram excluídas publicações que não atendessem a esses critérios, como materiais 
sem acesso completo, artigos sem relação direta com o tema, resumos, trabalhos de con-
clusão de curso, monografias e artigos duplicados. Essa abordagem metodológica garan-
tiu uma análise ampla e relevante, permitindo uma visão detalhada e atualizada sobre 
o bem-estar psicológico e os fatores de risco psicossociais no ambiente de trabalho dos 
servidores públicos.

2.2 Resultados e Discussões 
A literatura que revisamos, como um espelho da alma do serviço público, reflete uma 

crescente e bem-vinda atenção ao bem-estar psicológico e aos intrincados fatores de risco 
psicossociais. É como se, finalmente, estivéssemos começando a olhar para as pessoas por 
trás dos crachás, percebendo que a eficiência de uma instituição não pode se dissociar 
da saúde mental de seus pilares: os servidores. A análise minuciosa desses estudos nos 
mostra que o ambiente de trabalho não é um mero cenário, mas um ator ativo na peça 
da saúde mental, moldando as emoções e as capacidades de quem ali atua. Nos últimos 
anos, a produtividade tornou-se uma divindade a ser incessantemente cultuada, muitas 
vezes sacrificando o bem-estar em seu altar, e a instabilidade que assola o cenário político 
e econômico tem adicionado camadas de pressão invisíveis, tornando o servidor público 
mais vulnerável às intempéries do cotidiano profissional. As sábias palavras de Spector 
(2012) ecoam como um alerta, reafirmando que negligenciar os aspectos psicossociais é 
pavimentar o caminho para a exaustão, comprometendo não apenas o desempenho fun-
cional, mas também a essência do ser humano em sua totalidade.

Entre os desafios mais prementes que se descortinam nas páginas da pesquisa, a so-
brecarga de trabalho emerge como um gigante a ser enfrentado. Não se trata apenas de 
um volume maior de tarefas, mas da sensação asfixiante de ter prazos irreais e uma avalan-
che de responsabilidades (Oliveira; Costa, 2017). Esse ritmo desenfreado drena a energia, 
rouba o tempo para a reflexão e a execução de qualidade, e, invariavelmente, afeta a men-
te. A cada nova demanda, a respiração fica mais curta e a mente mais turva, culminando 
em um cansaço que transcende o físico e se instala na alma, dificultando a concentração 
e minando a criatividade. A falta de controle sobre o próprio fazer, a percepção de ser um 
mero autômato em um sistema que não ouve sua voz (Almeida et al., 2019), gera uma frus-
tração amarga e uma sensação de impotência que apaga a chama do engajamento e a 
percepção de valor próprio.

E como se não bastasse, o assédio moral se insinua como uma sombra silenciosa, um 
risco psicossocial que se manifesta de forma cruel, seja através de um superior que abusa 
de seu poder, ou de um colega que tece teias de intrigas. A literatura não nos deixa dúvi-
das: ambientes permeados por hostilidade, por desrespeito e por tensões constantes são 
um solo fértil para o florescimento de ansiedade, depressão e outros distúrbios que aprisio-
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nam a mente (Pereira; Souza, 2021). A cada episódio, uma cicatriz invisível se forma, minan-
do a confiança e transformando o local de trabalho em um campo minado. A ausência de 
apoio, tanto da liderança quanto dos pares (Carvalho; Rocha, 2023), agrava essa sensação 
de isolamento, pois a colaboração e o suporte humano são como oxigênio para a saúde de 
qualquer equipe, nutrindo o espírito e fortalecendo a resiliência.

A análise aprofundada dos estudos consultados desenha um quadro inequívoco: a 
exposição prolongada a esses fatores de risco psicossocial é uma receita amarga para a 
diminuição da satisfação no trabalho, para a erosão do engajamento e para o enfraqueci-
mento da saúde mental dos servidores. Aqueles que se veem imersos em um turbilhão de 
estresse e sobrecarga perdem o brilho nos olhos e a motivação intrínseca, o que, por sua 
vez, se reflete diretamente na qualidade do serviço prestado à população. A fragilidade de 
indicadores tão cruciais como a satisfação com a função, o compromisso com a organiza-
ção e o bem-estar psicológico geral é uma constante, preocupante em ambientes onde 
a toxicidade psicossocial se alastra (Rodrigues; Silva, 2020), acendendo um alerta sobre a 
necessidade urgente de repensar as estruturas e culturas organizacionais.

Contudo, a mesma literatura que nos revela os desafios também nos aponta para a 
luz no fim do túnel, evidenciando que a construção de ambientes de trabalho que promo-
vam a saúde e o bem-estar é não apenas possível, mas fundamental para o florescimento 
do serviço público. Ambientes onde o reconhecimento é uma prática constante, onde o 
desenvolvimento profissional é incentivado e onde o suporte emocional é uma rede de 
segurança criam um solo fértil para o florescimento do bem-estar psicológico. Ações que 
validam o esforço, que oferecem oportunidades de crescimento e que demonstram em-
patia se traduzem em maior engajamento, elevando a satisfação e diminuindo os níveis de 
estresse (Gomes et al., 2022). Esse tipo de ambiente não apenas melhora o desempenho 
individual, mas também fortalece o tecido organizacional, gerando um ciclo virtuoso de 
benefícios que se estendem da esfera individual à coletiva.

No que concerne aos caminhos metodológicos trilhados pelos pesquisadores, a maio-
ria dos estudos revisados optou por questionários validados, instrumentos que funcionam 
como balanças precisas para mensurar os níveis de bem-estar e os fatores de risco psi-
cossociais. Ferramentas como a Escala de Bem-Estar Psicológico de Ryff e o Job Content 
Questionnaire, com sua robustez e confiabilidade, permitiram que os pesquisadores ma-
peassem aspectos subjetivos e objetivos da experiência de trabalho, fornecendo uma base 
sólida para as análises. Essas metodologias quantitativas, com sua capacidade de coletar 
dados em larga escala, oferecem uma visão panorâmica dos fenômenos, identificando 
padrões e correlações importantes para a compreensão do cenário geral da saúde mental 
no serviço público.

Entretanto, com a sabedoria de que os números nem sempre contam a história com-
pleta, alguns estudos optaram por mergulhar nas profundezas da experiência humana, 
utilizando abordagens qualitativas. Entrevistas detalhadas e grupos focais se tornaram 
ferramentas poderosas para desvendar as narrativas pessoais dos servidores, revelando 
as emoções, os desafios e as percepções em suas próprias palavras (Souza; Ferreira, 2024). 
Essa complementariedade metodológica, que tece a objetividade dos dados quantitativos 
com a riqueza das experiências qualitativas, permite uma compreensão mais holística e 
multifacetada dos fatores que influenciam o bem-estar, possibilitando a identificação de 
nuances e particularidades que seriam invisíveis apenas com uma única lente de análise.

A vastidão do setor público brasileiro, com suas múltiplas ramificações e a diversidade 
de suas áreas de atuação, representa um complexo mosaico que exige um olhar atento 
e detalhado sobre os fatores psicossociais. As diferenças entre os níveis federal, estadual 
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e municipal, bem como as distintas realidades de setores como saúde, educação e segu-
rança, criam um universo de contextos que impactam o bem-estar dos servidores de ma-
neiras únicas. Essa miríade de nuances torna o estudo dos riscos psicossociais no serviço 
público um desafio instigante, pois generalizações amplas correm o risco de não refletir 
a verdade de cada esfera de atuação (Costa; Lima, 2023), demandando uma sensibilidade 
especial para a especificidade de cada realidade.

Diante dessa complexidade, é imperativo que as pesquisas futuras adotem uma abor-
dagem contextualizada, que se debruce sobre as particularidades de cada setor e região, 
como um artesão que molda sua obra de acordo com a matéria-prima disponível. Somen-
te assim as intervenções propostas poderão ser verdadeiramente adequadas e eficazes, 
ressoando com as necessidades reais dos servidores. A compreensão profunda dessas 
especificidades não é apenas um detalhe metodológico, mas a chave para a criação de 
políticas públicas mais eficientes, que atendam às necessidades genuínas daqueles que 
dedicam suas vidas ao serviço público, tecendo um ambiente de trabalho mais saudável e 
produtivo, e, em última instância, mais humano.

Apesar dos notáveis avanços que a literatura nos presenteou na compreensão dos 
fatores que afetam o bem-estar psicológico no setor público, ainda nos deparamos com 
uma lacuna considerável: a avaliação da eficácia das intervenções. A maior parte das pes-
quisas se concentra em identificar os riscos e caracterizar o ambiente, mas a transição do 
diagnóstico para a solução prática ainda é um desafio. É como se soubéssemos que há um 
problema, mas ainda estivéssemos engatinhando para descobrir a melhor forma de resol-
vê-lo de maneira sistemática e comprovada.

Isso se torna ainda mais premente em um contexto como o brasileiro, onde as condi-
ções de trabalho no setor público frequentemente se veem às voltas com precariedades, 
e as políticas de saúde mental ainda buscam sua plenitude e solidez. Encontrar soluções 
que verdadeiramente promovam o bem-estar e previnam os riscos psicossociais não é 
apenas uma questão de qualidade de vida para os trabalhadores, mas um imperativo para 
que o serviço público, esse pilar da nossa sociedade, possa ser prestado com a eficiência 
e a qualidade que a população merece. As intervenções, portanto, devem ser concebidas 
com uma visão estratégica, ancoradas em evidências sólidas e tecidas com a compreen-
são profunda das realidades vividas por cada servidor, para que seus benefícios reverbe-
rem por toda a estrutura da gestão pública.

3. CONCLUSÃO 
Ao trilharmos o caminho da literatura científica, esta revisão bibliográfica nos permi-

tiu lançar um olhar atento e sensível sobre o que se tem produzido acerca do bem-estar 
psicológico e dos fatores de risco psicossocial no cotidiano das instituições públicas. Foi 
como desvendar uma tapeçaria complexa, onde cada estudo revelava um fio importante 
dessa trama. Os achados ecoam a importância vital desta discussão, desvelando uma série 
de fatores de risco que, como sombras silenciosas, se projetam sobre a saúde mental da-
queles que dedicam suas vidas a servir à sociedade no setor público. A exaustiva sobrecar-
ga de trabalho, a sensação de ter as mãos atadas pela falta de autonomia, as cicatrizes pro-
fundas deixadas pelo assédio moral e a frieza de um ambiente com pouco suporte social 
emergem como nós críticos que clamam urgentemente por nossa atenção e intervenção.

Nossa imersão cuidadosa na análise da literatura não apenas identificou esses desa-
fios, mas também confirmou um padrão preocupante que ressoa em diversos contextos: 
quanto maior a exposição a esses fatores de risco, mais fragilizado se torna o bem-estar 
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psicológico dos servidores. Essa constatação, que nos toca profundamente, reforça, com 
urgência inadiável, a necessidade de cultivarmos ações preventivas, como um jardineiro 
que semeia com carinho, e de promovermos a saúde mental nos ambientes de trabalho, 
transformando-os em espaços de acolhimento e crescimento. Para investigar essa intrin-
cada relação, a maioria das pesquisas que consultamos se apoiou em metodologias quan-
titativas, utilizando questionários como ferramentas robustas para mapear essas conexões 
e nos dar uma visão panorâmica dos desafios.

Contudo, apesar dos avanços significativos que a pesquisa nos legou na identifica-
ção dos desafios e na compreensão de sua magnitude, ainda sentimos, com uma certa 
inquietação, a falta de estudos que se dediquem a avaliar, na prática e com rigor, se as 
intervenções propostas são realmente eficazes no contexto singular e multifacetado do 
setor público brasileiro. É como se tivéssemos um mapa detalhado dos problemas, mas 
ainda estivéssemos em busca das rotas mais eficientes para a cura e a prevenção. Urge, 
portanto, que futuras investigações direcionem seus esforços e paixão para o desenvolvi-
mento e a avaliação de programas e políticas que promovam o bem-estar e previnam os 
riscos psicossociais, levando em consideração as particularidades de cada instituição e as 
diversas categorias de servidores que a compõem.

Essa lacuna na avaliação de intervenções não é um mero detalhe metodológico; ela 
é um ponto crucial que nos impede de avançar com a segurança necessária. O serviço 
público, por sua natureza essencial e por sua capilaridade em todo o território nacional, 
não pode se dar ao luxo de implementar soluções sem a devida comprovação de sua efe-
tividade. A urgência reside em transformar o conhecimento científico em ações concretas 
e mensuráveis, que realmente impactem positivamente o dia a dia dos servidores e, con-
sequentemente, a qualidade dos serviços prestados à população. Isso requer uma ponte 
mais sólida entre a academia e a prática, uma colaboração mais intensa entre pesquisado-
res e gestores.

Em última análise, a busca incansável pelo bem-estar psicológico e a luta incessan-
te contra os fatores que o ameaçam no serviço público transcendem em muito a mera 
obrigação ética ou a conformidade com normas. São, antes de tudo, estratégias cruciais e 
humanitárias para zelar pela saúde integral daqueles que dedicam suas vidas ao serviço 
público, que se entregam diariamente para construir um país melhor. Ao cuidar de quem 
serve, estamos assegurando não apenas o bem-estar individual, mas a vitalidade e a exce-
lência dos serviços que chegam a cada cidadão, garantindo que o cuidado se estenda por 
toda a cadeia, do servidor ao cidadão.

Nessa jornada contínua e desafiadora, a psicologia organizacional emerge como um 
ator com um papel insubstituível. Com suas ferramentas de pesquisa apuradas, suas estra-
tégias de intervenção baseadas em evidências e seu vasto potencial de colaboração com 
as gestões públicas, essa área do conhecimento tem a capacidade de guiar o caminho 
em direção a ambientes de trabalho mais saudáveis, mais justos e, acima de tudo, profun-
damente humanizados. É uma promessa de um serviço público onde a produtividade e 
o bem-estar não são antagônicos, mas sim faces da mesma moeda, resultando em uma 
sociedade mais bem atendida e em servidores mais plenos e realizados.
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Resumo

Este trabalho tem como objetivo compreender os desafios enfrentados pelos profes-
sores na inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ambien-
te escolar. A partir de uma abordagem qualitativa, foram analisadas as dificuldades 

encontradas pelos docentes no cotidiano da sala de aula, bem como os sentimentos que 
emergem frente à responsabilidade de garantir o desenvolvimento educacional desses 
alunos. O estudo evidencia que, apesar dos avanços legislativos e das políticas públicas 
voltadas à inclusão, ainda há lacunas significativas entre a teoria e a prática escolar. Os 
professores, muitas vezes, não se sentem preparados devido à escassez de formação es-
pecífica, à falta de recursos pedagógicos adaptados e ao pouco suporte institucional. A 
pesquisa destaca a necessidade de investimento em capacitação continuada, bem como 
a importância do trabalho colaborativo entre equipe pedagógica, famílias e especialistas. 
Conclui-se que a inclusão de crianças com TEA vai além da integração física nas salas de 
aula: ela requer mudanças estruturais e atitudinais nas práticas escolares, promovendo 
uma educação que valorize a singularidade de cada aluno. O compromisso coletivo de 
toda a comunidade escolar é essencial para garantir um processo educacional mais equi-
tativo, acessível e humano.

Palavras-chave: Inclusão. Autismo. Educação. Formação docente. Escola.

Abstract

This study aims to understand the challenges faced by teachers in including children 
with Autism Spectrum Disorder (ASD) in the school environment. Using a qualitati-
ve approach, we analyzed the difficulties teachers encounter in their daily classroom 

routines, as well as the feelings that emerge when faced with the responsibility of ensuring 
the educational development of these students. The study highlights that, despite legis-
lative advances and public policies aimed at inclusion, there are still significant gaps be-
tween theory and school practice. Teachers often feel unprepared due to a lack of specific 
training, a lack of adapted pedagogical resources, and limited institutional support. The re-
search highlights the need for investment in ongoing training, as well as the importance of 
collaborative work between teaching staff, families, and specialists. We conclude that the 
inclusion of children with ASD goes beyond physical integration in classrooms: it requires 
structural and attitudinal changes in school practices, promoting an education that values ​​
the uniqueness of each student. The collective commitment of the entire school commu-
nity is essential to ensuring a more equitable, accessible, and humane educational process.

Keywords: Inclusion. Autism. Education. Teacher training. School.
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1. INTRODUÇÃO
A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas instituições de 

ensino representa um dos maiores desafios da educação contemporânea, especialmente 
quando se trata de garantir a equidade no processo de ensino-aprendizagem. Nos últi-
mos anos, a inserção de estudantes com necessidades educacionais especiais, em espe-
cial aqueles diagnosticados com TEA, tem ganhado destaque nos debates pedagógicos, 
uma vez que envolve questões fundamentais como o respeito à diversidade, a promoção 
da cidadania e o direito de todos à educação de qualidade. A construção de um ambiente 
escolar verdadeiramente inclusivo demanda, portanto, mais do que boas intenções: exige 
mudanças estruturais, revisão de práticas pedagógicas, formação continuada e, acima de 
tudo, sensibilidade e compromisso dos profissionais da educação.

O objetivo deste estudo é abordar os principais obstáculos que os educadores en-
frentam ao incluir crianças com TEA nas salas de aula regulares. A investigação se debruça 
sobre os desafios que envolvem desde o preparo técnico dos docentes até as barreiras 
atitudinais e institucionais que dificultam a efetivação de uma educação inclusiva. Nesse 
contexto, destaca-se a importância de buscar e aplicar metodologias de ensino que asse-
gurem o acesso equitativo ao conhecimento, respeitando as singularidades de cada estu-
dante e promovendo sua plena participação nas atividades escolares.

Nesta pesquisa, analisaremos as estratégias utilizadas pelos educadores para pro-
porcionar uma experiência educacional significativa e adaptada às necessidades desses 
alunos, bem como os fatores que dificultam essa prática, como a ausência de formação 
específica, a falta de apoio das instituições escolares e o desconhecimento sobre as carac-
terísticas do autismo. A relevância deste estudo está, ainda, na identificação das causas da 
ansiedade, insegurança e medo frequentemente relatados por professores ao receberem 
estudantes com TEA em suas turmas. Esses sentimentos, quando não trabalhados, podem 
comprometer a qualidade do ensino ofertado e dificultar a construção de vínculos peda-
gógicos efetivos.

Além disso, é essencial ressaltar a necessidade urgente de formação continuada dos 
profissionais da educação, voltada para o aprofundamento do conhecimento sobre o es-
pectro autista e o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais adequadas, sensíveis e 
eficazes. Apesar do consenso sobre a importância de atender às necessidades dos estu-
dantes com deficiência, ainda há muitos debates sobre quais estratégias são mais eficazes 
para assegurar, de fato, uma educação inclusiva, democrática e de excelência. Assim, este 
estudo pretende contribuir com essa discussão, oferecendo uma reflexão crítica e funda-
mentada sobre as práticas pedagógicas adotadas nas escolas e os desafios enfrentados 
pelos docentes na inclusão de crianças com TEA, com vistas à promoção de uma educação 
mais justa, humana e acolhedora.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

Este estudo irá abordar os desafios da participação docente no processo de ensino de 
crianças com transtorno do espectro autista (TEA), utilizando uma abordagem qualitativa. 
A escolha dessa metodologia justifica-se pelo fato de que ela permite uma compreensão 
mais aprofundada das experiências, percepções e sentimentos dos professores envolvidos 



60Perspectivas Maranhenses em Psicologia: da teoria à prática
Vol. 03 (2025)

Capítulo 7

no contexto da educação inclusiva. Busca- se, assim, captar as nuances e complexidades 
que permeiam a prática pedagógica com alunos com TEA, considerando aspectos subje-
tivos e contextuais.

A metodologia será organizada em um único passo: a revisão de literatura, que consti-
tuirá a base teórica e analítica do trabalho. Esta revisão será realizada de forma sistemática, 
com o intuito de reunir, analisar e interpretar criticamente os principais estudos acadêmi-
cos sobre o tema. Inicialmente, será feito um levantamento de obras relevantes — como 
livros, artigos científicos, teses e dissertações — que tratem da educação inclusiva, das 
características do transtorno do espectro autista e das metodologias de ensino voltadas 
para esse público.

A seleção dos materiais será guiada por critérios como atualidade, relevância acadê-
mica, rigor metodológico e pertinência ao tema proposto. As bases de dados utilizadas 
incluirão repositórios como Scielo, google scholar, capes periódicos, entre outros. Após a 
coleta, os textos serão lidos, categorizados e analisados com o objetivo de identificar os 
principais desafios enfrentados pelos docentes, as estratégias utilizadas nas práticas pe-
dagógicas, as políticas públicas educacionais relacionadas e as lacunas ainda existentes na 
produção acadêmica sobre o assunto.

Essa etapa teórica é fundamental para embasar a discussão e fornecer subsídios que 
possam contribuir para o aprimoramento da atuação docente no contexto da inclusão. 
Através desta abordagem, busca-se ampliar o entendimento sobre os desafios da educa-
ção de crianças com TEA, auxiliando no progresso das práticas pedagógicas e na promo-
ção de um ensino mais inclusivo, equitativo e de alta qualidade. Além disso, espera-se que 
os dados obtidos possam subsidiar futuras investigações e ações formativas voltadas aos 
educadores que atuam com a diversidade no espaço escolar.

2.2 Resultados e Discussão
Crianças com transtorno do espectro autista (TEA) apresentam uma ampla variedade 

de características que podem se manifestar de formas diferentes em cada indivíduo. Essas 
particularidades incluem, mas não se limitam a dificuldades na comunicação verbal e não 
verbal, padrões de comportamento repetitivos, interesses restritos a determinados temas 
ou objetos, além de alterações sensoriais, como hipersensibilidade ou hipossensibilidade a 
estímulos visuais, auditivos, táteis e olfativos (APA, 2013). Essa diversidade torna o processo 
de ensino-aprendizagem um grande desafio para os docentes, que precisam estar aten-
tos às necessidades específicas de cada aluno e dispostos a adotar práticas pedagógicas 
flexíveis e inclusivas.

Diante dessa realidade, é fundamental que os professores realizem adaptações cur-
riculares e implementem metodologias de ensino que favoreçam a participação ativa e 
significativa dos estudantes com TEA no ambiente escolar. Entre as estratégias mais re-
comendadas estão o uso de recursos visuais — como pictogramas, quadros de rotina e 
vídeos explicativos —, o emprego de tecnologias assistivas que ampliem as possibilidades 
de comunicação e expressão dos alunos, além da aplicação de métodos estruturados de 
ensino, que ofereçam previsibilidade e organização nas atividades, contribuindo para a re-
dução da ansiedade e o aumento da concentração (Kanner, 2018). Também se destacam 
os sistemas de ensino baseados na análise do comportamento aplicada (ABA), o uso de 
reforço positivo, e o ensino por meio de tarefas fragmentadas e bem delineadas.

No contexto brasileiro, a educação inclusiva é garantida como um direito fundamen-
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tal a todos os cidadãos pela constituição federal de 1988, que estabelece a igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola. Esse direito é reforçado por importantes 
marcos legais e normativos, como a política nacional de educação especial na perspectiva 
da educação inclusiva (PNEEPEI), publicada em 2008, que orienta a construção de um sis-
tema educacional inclusivo, capaz de acolher a diversidade e promover o desenvolvimento 
de todos os alunos, com e sem deficiência. A lei brasileira de inclusão da pessoa com defi-
ciência (Lei nº 13.146/2015), também conhecida como estatuto da pessoa com deficiência, 
representa outro avanço significativo nesse campo. Essa legislação assegura que pessoas 
com deficiência, incluindo aquelas com TEA, tenham acesso à educação em escolas regu-
lares, com o apoio de profissionais especializados e os recursos pedagógicos adequados 
para sua plena participação (Brasil, 1988; Brasil, 2015).

Dessa forma, promover uma educação inclusiva para crianças com TEA vai além de 
uma exigência legal: trata-se de um compromisso ético e pedagógico com a valorização 
da diversidade humana, com a construção de ambientes escolares acolhedores e com a 
garantia do direito ao aprendizado para todos.

A formação inicial e continuada do professor é uma questão central no processo de 
inclusão. Segundo Freire (1996), o preparo do docente deve ir além do conhecimento técni-
co, englobando também a sensibilidade e a abertura para lidar com as diferenças. Diversos 
estudos indicam que professores muitas vezes se sentem despreparados para atuar com 
crianças com TEA, especialmente no que diz respeito ao uso de metodologias específicas, 
como o ensino estruturado e a análise do comportamento aplicada (aba) (Oliveira, 2020).

Outro desafio significativo é o impacto emocional e psicológico que a inclusão pode 
causar nos professores. A demanda para adaptar-se a diferentes perfis de aprendizado e 
a necessidade constante de apoio podem levar ao estresse e à ansiedade, principalmente 
quando não há uma rede de suporte institucional adequada (Sanches; Silva, 2019). Além 
disso, a interação com a família do aluno, para alinhar expectativas e estratégias de ensino, 
também pode gerar tensões e desafios emocionais (Ferreira, 2018).

A escola tem um papel fundamental no apoio ao professor e no desenvolvimento de 
uma cultura inclusiva. No entanto, a falta de recursos, como materiais didáticos adaptados 
e equipe de apoio especializada, ainda é uma realidade em muitas escolas (Santos; Lima, 
2020). Políticas públicas que garantam recursos e capacitação contínua para os docentes, 
como a lei brasileira de inclusão (lei 13.146/2015), são essenciais para que o ambiente escolar 
se torne verdadeiramente inclusivo (Brasil, 2015).

Conforme observado por Santos (2019), os primeiros anos da educação básica desem-
penham um papel crucial no desenvolvimento humano e na formação de sujeitos sociais. 
dessa forma, é essencial que a educação infantil seja inclusiva, assegurando que os profes-
sores implementem práticas pedagógicas que considerem as particularidades de todos os 
estudantes, de modo a garantir o direito constitucional à educação e a permanência em 
ambientes que favoreçam seu desenvolvimento integral (Santos, 2019, p. 14-15).

apesar dos avanços, a inclusão na educação infantil em escolas regulares ainda en-
frenta desafios significativos. é necessário que o sistema educacional seja estruturado 
para que todos os estudantes aprendam juntos, com suas necessidades atendidas de for-
ma adequada. no entanto, isso exige uma reestruturação nas políticas escolares e uma 
resposta ativa dos gestores educacionais para garantir recursos financeiros e estruturais, 
que vão além da mera presença física do aluno em sala de aula (Silva, 2020). para que a 
inclusão seja efetiva, a escola deve oferecer um ambiente que realmente acolha e respeite 
as limitações e potencialidades de cada estudante, proporcionando um aprendizado sig-
nificativo e relevante.
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Além disso, a inclusão escolar abrange aspectos de acessibilidade física e pedagógi-
ca, equidade de oportunidades, e adaptações arquitetônicas, para que todas as pessoas, 
independentemente de sua condição (temporária ou permanente), possam participar ple-
namente do ambiente educacional. esse compromisso requer uma preparação específica 
dos profissionais da educação. estudos mostram que muitos professores reconhecem a 
importância da inclusão, mas não se sentem suficientemente preparados para promovê-
-la, evidenciando a necessidade de formações continuadas e específicas (Bosa, 2006; de 
Vitta et al., 2010).

Conforme apontam Prado e Freire (2001), é papel dos educadores ajustar suas inter-
venções pedagógicas a partir de observações criteriosas, para que o processo de aprendi-
zagem atenda às necessidades de todos os alunos, proporcionando ganhos educacionais, 
afetivos e socioculturais significativos (Prado & Freire, 2001, p. 5).

Segundo Costa (2015),

Emerge a preocupação com os princípios da inclusão social de validade nacio-
nal oficializada na legislação e documentos oficiais nacionais e internacionais 
a exemplo da constituição federal (Brasil, 1988); da declaração mundial sobre 
educação para todos (Brasil, 1990); da declaração de salamanca (Brasil, 1994); 
da lei de diretrizes e bases da educação brasileira (Brasil, 1996); dos parâmetros 
curriculares nacionais – adaptações curriculares (Brasil, 1998); das diretrizes 
nacionais para educação especial na educação básica (Brasil, 2001); da política 
nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva (Brasil, 
2008), entre outros (Costa, 2015, p. 20).

No Brasil, o governo tem adotado diversas políticas públicas para garantir o acesso e a 
inclusão efetiva das pessoas com deficiência nos espaços escolares, promovendo os recur-
sos pedagógicos necessários para sua permanência e sucesso educacional. A lei Berenice 
Piana (Lei nº 12.764/2012) foi um marco ao instituir a política nacional de proteção dos direi-
tos da pessoa com transtorno do espectro autista (TEA), assegurando o direito dos alunos 
autistas de frequentarem classes regulares e participarem plenamente do ambiente esco-
lar. Além disso, a lei brasileira de inclusão (lei nº 13.146/2015), também conhecida como es-
tatuto da pessoa com deficiência, garante o direito à educação inclusiva para pessoas com 
deficiência em todos os níveis de ensino, reforçando o compromisso com uma educação 
acessível e equitativa (Brasil, 2015).

Segundo Kelman et al. (2010), cabe às instituições de ensino promover adaptações 
para atender às necessidades dos estudantes na sala de aula regular. Essas adaptações 
envolvem práticas diversificadas que garantam não só o acesso, mas também a perma-
nência e o sucesso escolar dos alunos. Nesse sentido, é dever da escola criar um ambiente 
acolhedor que promova a convivência social e a inclusão dos alunos autistas, permitindo 
que eles se desenvolvam em um espaço que respeite e valorize suas especificidades (Kel-
man et al., 2010, p. 226).

Entretanto, a inclusão escolar requer mais do que adaptações físicas e pedagógicas; 
ela também depende da preparação adequada dos profissionais da educação. A formação 
e a capacitação de professores são essenciais para que eles compreendam o espectro do 
autismo e se sintam aptos a atender a essas demandas. Em muitos casos, há uma lacuna 
no conhecimento e na preparação dos docentes, o que limita sua capacidade de promover 
uma verdadeira inclusão no ambiente escolar (Mantona, 1997).

Para mantona (1997), a inclusão não deve beneficiar apenas os alunos que apresentam 
dificuldades, mas sim toda a comunidade escolar. A proposta inclusiva vai além de aten-
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der individualmente os estudantes com necessidades específicas; ela precisa transformar 
a perspectiva educacional como um todo. Isso implica na construção de um ambiente 
escolar pautado na cooperação, no respeito mútuo e na valorização das diferenças entre 
professores, alunos, gestores e demais membros da equipe administrativa. A verdadeira 
inclusão exige a promoção de uma cultura escolar que reconheça a diversidade como um 
valor essencial e não como um desafio isolado a ser superado.

Contudo, para que a inclusão produza resultados significativos e duradouros, é indis-
pensável a existência de políticas públicas efetivas que garantam os recursos necessários, 
como profissionais especializados, materiais pedagógicos adaptados e infraestrutura ade-
quada. Além disso, as salas de aula devem ser organizadas de maneira flexível e responsiva 
às diferentes necessidades dos estudantes, assegurando um ambiente de aprendizagem 
acessível, acolhedor e equitativo.

Nesse processo, a formação dos professores representa um elemento fundamental e 
estratégico. Segundo Bergamo (2010), práticas pedagógicas inclusivas não se limitam ao 
trabalho direto com os alunos em sala de aula, mas englobam também ações articuladas 
com a gestão escolar, a elaboração e implementação do projeto político-pedagógico e o 
desenvolvimento profissional contínuo de toda a equipe docente. Portanto, é essencial 
que a formação inicial dos professores seja sólida, com base em princípios inclusivos e co-
nhecimentos sobre as múltiplas formas de aprendizagem. Do mesmo modo, a formação 
continuada deve ser valorizada como um espaço permanente de reflexão, troca de experi-
ências e atualização de saberes, de modo a fortalecer a prática docente diante da comple-
xidade e heterogeneidade das salas de aula contemporâneas.

Assim, promover a inclusão escolar é, antes de tudo, assumir um compromisso ético e 
pedagógico com a justiça social e com a construção de uma escola verdadeiramente de-
mocrática, onde todas as crianças e adolescentes tenham oportunidades reais de apren-
der, se desenvolver e participar ativamente da vida escolar, respeitando suas singularida-
des e contribuindo para uma sociedade mais igualitária.

Para alunos com TEA, Daguano e Fantacini (2011) apontam a relevância de utilizar 
jogos e atividades lúdicas para estimular habilidades de comunicação e interação social. 
Essas práticas favorecem o desenvolvimento das competências emocionais, cognitivas e 
sociais dos alunos, permitindo uma abordagem inclusiva que responde às suas necessida-
des específicas e promove seu bem-estar no ambiente escolar.

Nesse	 contexto, a formação continuada dos professores torna-se indispensável. De 
acordo com Nóvoa (1992), ela responde a necessidades emergentes da educação e com-
plementa a formação inicial, conectando a teoria com a prática. A formação continuada 
proporciona aos professores o suporte necessário para adaptar e enriquecer suas práti-
cas pedagógicas, permitindo-lhes enfrentar os desafios da inclusão e promover uma edu-
cação de qualidade e equitativa para todos. A constante transformação da sociedade, os 
avanços tecnológicos, as mudanças nas políticas educacionais e a crescente diversidade 
no ambiente escolar exigem que o professor esteja sempre em processo de atualização e 
reflexão crítica sobre sua atuação. Nesse sentido, a formação continuada assume um pa-
pel estratégico, pois possibilita a ampliação dos saberes docentes, a troca de experiências 
entre pares, a análise de práticas e a ressignificação de metodologias à luz de novos co-
nhecimentos e demandas.

Além disso, ao proporcionar momentos de escuta, diálogo e reflexão coletiva, a forma-
ção continuada fortalece o sentimento de pertencimento e identidade profissional, contri-
buindo para a valorização do professor enquanto sujeito ativo no processo educativo. Ela 
permite, ainda, o enfrentamento de questões complexas, como a inclusão de alunos com 



64Perspectivas Maranhenses em Psicologia: da teoria à prática
Vol. 03 (2025)

Capítulo 7

deficiência, transtornos ou dificuldades de aprendizagem, o combate às desigualdades 
sociais e a construção de práticas mais democráticas, plurais e significativas.

Portanto, investir em formação continuada é mais do que atender a uma exigência 
institucional; é reconhecer a importância do professor como protagonista da transforma-
ção educacional e como agente essencial na construção de uma escola pública, crítica, 
emancipadora e inclusiva. Trata-se de um compromisso ético e político com a garantia do 
direito à educação e com o desenvolvimento integral de todos os estudantes, sem exce-
ção.

4. CONCLUSÃO
A inclusão de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no ambiente escolar 

representa um desafio contínuo e multifacetado para os profissionais da educação. Este 
estudo evidenciou que, embora haja um avanço significativo nas legislações e políticas 
públicas voltadas para a educação inclusiva, ainda há uma lacuna considerável entre o que 
é previsto na teoria e o que é, de fato, praticado nas instituições escolares.

Os dados analisados mostram que os professores enfrentam diversos obstáculos, des-
de a falta de formação adequada até a ausência de recursos pedagógicos e apoio institu-
cional. Sentimentos como medo, ansiedade e insegurança são comuns entre os docentes, 
o que demonstra a necessidade urgente de investimento em formação inicial e continu-
ada, voltada especificamente para o trabalho com alunos com TEA. A escola precisa ser 
um espaço de acolhimento, respeito e valorização das diferenças, e isso só será possível 
quando os educadores se sentirem preparados e amparados para lidar com a diversidade 
em sala de aula.

Além disso, constatou-se que a construção de uma escola inclusiva vai além da pre-
sença física do aluno com deficiência em sala. Ela demanda uma transformação profunda 
na cultura escolar, que deve ser pautada por valores como empatia, equidade e colabora-
ção. É imprescindível que as práticas pedagógicas sejam adaptadas para contemplar as 
especificidades de cada aluno, garantindo que todos tenham acesso real ao conhecimen-
to e se desenvolvam integralmente.

A inclusão de crianças com TEA, portanto, não deve ser vista como uma tarefa indi-
vidual do professor, mas como uma responsabilidade coletiva que envolve toda a comu-
nidade escolar, os gestores educacionais e as políticas públicas. A colaboração entre pro-
fessores, famílias, especialistas e demais profissionais da escola é essencial para criar um 
ambiente de ensino mais humano, acessível e significativo.

Por fim, este estudo reforça a importância de uma reflexão crítica sobre os processos 
de ensino e aprendizagem, destacando que a verdadeira inclusão só será possível quan-
do houver o comprometimento de todos os agentes envolvidos na educação, com ações 
concretas que promovam o respeito às diferenças e a valorização de cada sujeito em sua 
singularidade. Somente assim será possível construir uma escola verdadeiramente demo-
crática, que assegure o direito de todos à educação de qualidade.
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Resumo

A psicologia é uma profissão que sofre com muitas críticas ao longo do tempo, princi-
palmente em relação a sua eficácia cientifica. Paralelamente a incessante busca por 
validação, a sua atuação também sofre com as consequências do seu não reconhe-

cimento como uma ciência. Pensando nessa ideia, o trabalho tem objetivo de apresentar 
como é vista a atuação da Psicologia Hospitalar nos ambientes da saúde, para além do 
teor clínico, onde este é pensado como um dos únicos espaços e formas de atuação do 
profissional da psicologia. Diante desse cenário, a psicologia hospitalar irá atuar de forma 
biopsicossocial, não visando o biológico, nem tão pouco objetivando a cura, onde seu foco 
perpassa pela busca de compreender, respeitar e acolher o adoecido em sua totalidade. 
Com isso, o trabalho irá abordar aspectos relacionados ao seu método de atuação com a 
equipe multidisciplinar, os pacientes, a família, bem como apresentará as dificuldades e os 
limites de sua atuação. Destacando-se a relevância de discutir a visão que se tem sobre sua 
atuação, por profissionais de outras áreas ou até mesmo pela própria categoria bem como 
os acadêmicos de psicologia.

Palavras-chave: Psicologia Hospitalar. Equipe multidisciplinar. Tríade. Biopsicosso-
cial.

Abstract

Psychology is a profession that has been criticized over time, especially regarding its 
scientific effectiveness. In addition to the incessant search for validation, its perfor-
mance also suffers from the consequences of its non-recognition as a science. With 

this in mind, this paper aims to present how Hospital Psychology is seen in healthcare set-
tings, beyond the clinical aspect, where it is considered one of the only spaces and ways in 
which psychology professionals can work. In this scenario, hospital psychology will act in a 
biopsychosocial manner, not aiming at the biological aspect, nor aiming at a cure, where 
its focus is on the search for understanding, respecting and welcoming the patient in their 
entirety. With this, the paper will address aspects related to its method of working with 
the multidisciplinary team, patients and families, as well as presenting the difficulties and 
limits of its performance. It is important to discuss the view that professionals from other 
areas or even the category itself and psychology students have of its performance. 

Keywords: Hospital Psychology. Multidisciplinary team. Triad. Biopsychosocial.
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1. INTRODUÇÃO
Compreende-se que atuação do psicólogo em qualquer área perpassa por uma gama 

de dificuldade. Nas instituições de saúde, a atuação do psicólogo hospitalar enfrenta bar-
reiras muito maiores quando ela entra em contato com outros profissionais, onde o obje-
tivo do trabalho destes, é a busca pela cura no qual a psicologia vai na direção oposta da 
ideia, que não é bem vista pelas equipes multidisciplinar em que estão inseridos os psi-
cólogos. O modelo biomédico, por mais que dentro dos serviços prestados no ambiente 
hospitalar o paciente deva ser visto como um ser biopsicossocial, ainda possui um discurso 
muito forte. 

Mesmo que a saúde mental seja uma questão que deva ser trabalhada, infelizmente 
ainda é um conceito bastante discriminado tanto pela comunidade médica quanto pela 
polução que não compreende a sua relevância, ou até mesmo as outras classes de pro-
fissionais que continuam com a mesma visão, dificultando a atuação da Psicologia nes-
ses ambientes. Dentro dessa temática, o atual estudo busca ampliar os olhares para essa 
pequena ideia que se tem do fazer da psicologia dentro dos hospitais e principalmente 
dentro das equipes multidisciplinar. Sabe-se que cada profissional tem o direito e dever de 
exercer sua função dentro do seu campo de estudo e formação, mas também que seu tra-
balho não deve ser efetivado de forma isolada colocando em risco o bem estar do paciente. 

A psicologia possui uma compreensão diferente do processo saúde e doença da me-
dicina, pois ela não permite que sujeito adoecido seja visto somente pelos seus aspectos 
orgânicos e que naquele ambiente de hospitalização ele não pode ser definito por uma 
doença. A sua abordagem holística vai de encontro com atuação de outras prestações de 
serviços da saúde, onde muitas vezes tal abordagens entram em choque, e por ser uma 
ciência precoce, se torna excluída perante o processo saúde e doença do paciente, rece-
bendo em alguns momentos meros trabalhos burocráticos e até mesmo atribuições que 
nem fazem parte de seu exercício.

Portanto, analisa-se que tal problemática não seja atribuída somente a terceiros, a 
própria psicologia tem uma participação ativa dentro dessa perspectiva. Através de estu-
dos, intervenções e até mesmo a sua prática podem ser mecanismos que venham contri-
buir para que psicólogos e psicólogas tenham participação e reconhecimento nos hospi-
tais como uma ciência que não   possui respaldos e efetividade para o bem do paciente, da 
família e até mesmo da equipe.

Baseando-se por essa perspectiva, o seguinte estudo tem o propósito de discutir acer-
ca da atuação do psicólogo no ambiente hospitalar que infelizmente ainda se tem muita 
dúvida sobre a função desse profissional nesse campo, principalmente pelos estudantes 
dessa área. Esse projeto tem o objetivo de elucidar para o público acadêmico e a sociedade 
em geral a importância de profissionais da psicologia nas redes de atenção à saúde, que 
visam contribuir com população para além da prática clínica onde muitos não tem acesso. 
Além disso compreender a sua contribuição dentro das equipes multidisciplinar, a sua re-
levância, a dinâmica de seu trabalho junto com a equipe e o enfrentamento para validação 
de seu papel nos hospitais. 

Nota-se, aqui, um problema que caminha tanto com estudantes quanto com os atu-
antes da psicologia hospitalar: como enfrentar as dificuldades de sua atuação nas equipes 
multidisciplinar? Portanto a relevância dessa pesquisa se deve ao baixo estudo sobre atua-
ção da psicologia no campo hospitalar, no qual é notório que ainda existe um forte discur-
so distanciando saúde mental da saúde física imposta pela classe médica. 
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Com isso, toma-se como ponto de partida, entender que a saúde física é um aspecto 
que já não anda sozinho no processo adoecer do indivíduo, e que o contexto no qual está 
inserido também fazem parte da sua vida, onde esse contexto tem um grande impacto 
na compreensão de sua enfermidade. E que esses aspectos não devem ser trabalhados de 
formas separadas nos hospitais, em que muitos ainda tem dificuldade de reconhecer e ter 
uma visão holística do indivíduo no leito hospitalar.

Contudo o estudo proporciona uma ideia mais participativa da classe perante a esse 
ambiente, descrevendo seus limites perante a tríade hospitalar, demonstrando e enfati-
zando a importância do seu trabalho e se fazer presente no processo de recuperação da 
população adoecida, no qual seu estado emocional também interfere nos outros aspectos 
de sua vida. 

Além do mais, a pesquisa se dedica a fortalecer o senso crítico de estudantes, profis-
sionais psicólogos, profissionais não psicólogos além da população em geral que usufrui 
dos serviços hospitalares, que a saúde mental não é algo irrelevante e que ela tem um im-
pacto muito grande na vida do ser humano. Bem como poder contribuir para que surjam 
mecanismos para proporcionar respeito, integração, participação e atribuições relevantes 
em sua atuação nas equipes interdisciplinar, transdisciplinar e multidisciplinar. 

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

O modelo de pesquisa realizado se baseia em uma revisão bibliográfica de caráter 
qualitativo e descritivo, onde foram pesquisados livros, dissertações e artigos científicos 
selecionados de acordo com estudos já escritos por outros autores, acadêmicos com o ob-
jetivo de enriquecer e aumentar o campo de pesquisa voltado para psicologia, bem como 
outras áreas de estudos. As buscas se deram através de artigos, dissertações, seminários e 
estudos relevantes das seguintes bases de dados como: Scielo, Pepsic, Google acadêmico. 
O período dos artigos pesquisados data inicialmente no segundo semestre de 2024. Com 
publicação nos últimos dez anos, português. As palavras-chave utilizadas na busca foram: 
psicólogo hospitalar, equipe multidisciplinar, atuação.

2.2 Resultados E Discussão
A presente sessão visa apresentar os principais resultados acerca dos desafios que os 

Psicólogos hospitalares enfrentam perante as equipes multidisciplinar bem como discutir 
sobre os impasses que se apresentam em tal ambiente envolvendo o modelo biomédico e 
o modelo biopsicossocial, os impactos que levam as dificuldades da inserção do psicólogo 
nas equipes de saúde e seus embates envolvendo a tríade hospitalar.

2.2.1 Modelo Biomédico Versus Modelo Biopsicossocial
O modelo biomédico ou mecanicista, tem suas origens advindas, do Renascimento e 

de toda revolução artístico-cultural que ocorreu durante essa época, associada ao projeto 
expansionista, a então Portugal e Espanha, cuja conquista vai demandar de instrumentos 
técnicos para o auxílio das navegações que ocorreram na época, como afirma Aragão (2019). 

Considerando o contexto atual, o modelo de assistência à saúde utilizado no âmbito 
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hospitalar, se baseia na premissa de visualizar o homem como um indivíduo dentro dos 
seus aspectos biopsicossociais. Porém o que ainda se observa é o modelo mecanicista, 
ainda se fazendo muito forte nas redes de saúde ou até mesmo sendo propagado nas 
academias de ensino superior. Pinheiro (2021) ressalta que tal modelo influencia para a 
resistência do modelo convencional através das ideias de que tudo se explica pelo efeito e 
sua causa.  Em meados do século XVIII a saúde era definida como: 

ausência de doença, e o sujeito visto como ‘engrenagem’ de uma grande má-
quina, com necessidades de reparos ao apresentar defeito, caracterizando a 
oferta do cuidado fragmentado, perdendo a visão do todo, e a possibilidade 
de questionamentos, como - o acesso que o operário teve para aprender a 
operar a máquina; a quantidade de horas que esteve submetido a produção 
diária; a qualidade de sua alimentação, fatores psicológicos, entre outros (Pi-
nheiro, 2021, p. 34). 

Tal perspectiva se volta para a as abordagens utilizadas na época da Revolução Indus-
trial, onde o homem era visto como uma máquina e era valorizado por meio de sua pro-
dução, assim como também só era reconhecido nos resultados psicométricos durante as 
grandes guerras. Concomitantemente, no campo hospitalar, segundo Aragão (2019, p.02) 
o modelo biomédico clássico “levava em consideração somente os aspectos biológicos, 
mensuráveis, quantificáveis, objetivando, desta forma, padronizar e catalogar a etiologia 
das doenças”.

 Paralelamente aos efeitos dessa visão, ao longo do tempo percebeu-se a necessidade 
de observar o homem em seu campo holístico de vida. Não existe somente os fatores bio-
lógicos que podem ser a causa única para o surgimento de enfermidades que o indivíduo 
possa a vir apresentar, além deste, outras situações, como os fatores externos – econômi-
cos, sociais, psicológicos, ambientais, espirituais etc., que fazem parte do contexto social do 
homem - podem influenciar no processo saúde doença do ser humano (Silva, 2021). 

Surge daí a proposta do modelo biopsicossocial, definida por Aragão (2019, p. 02), 
como “aquele que privilegia a visão integral do sujeito nas dimensões física, psicológica e 
social e a prevenção em vez do tratamento, se contrapondo, portanto, ao modelo biomé-
dico”, criticando a ideologia do aspecto biomédico que visava o paciente como um objeto 
e nessa direção a “cura”, sem validar sua origem frente ao contexto inserido.

A Organização Mundial da Saúde (OMS), define saúde como um estado de completo 
de bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de doença. Partindo des-
sa linha, nos ambientes hospitalares percebeu-se que os fatores biológicos e os métodos 
medicamentosos deixaram de ser a única forma de busca pela saúde do paciente, dando 
ênfase ao lado subjetivo do sujeito, levando margem aos outros aspectos e intensificando 
que “a saúde foge do foco da individualidade, em busca da possibilidade de discussões 
ampliadas, direcionando à complexidade do indivíduo e a transcendência interdisciplinar” 
segundo (Pinheiro, 2021, p. 36).

Tendo como discursão tal modelo na contemporaneidade, o modelo biologicista nas 
palavras de Silva (2021), ainda se torna preferência no processo saúde doença, deixando de 
ser relevantes os aspectos psicológicos e sociais do paciente. A visão de homem como um 
ser biopsicossocial, dimensiona e modifica o comportamento hierárquico presente nas 
redes de saúde, não extinguindo o comportamento que ainda se faz atuante mesmo que 
se discuta sobre olhar de forma subjetiva e o todo do paciente, tal premissa visa melhorar 
a atuação, a inter-relação e a horizontalidade entre usuários e prestadores desse serviço 
hospitalar.
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2.2.2 Atuação dos psicólogos e os desafios frentes as equipes de saúde
O campo hospitalar foi e ainda é um ambiente onde se preconiza a adoção e a persis-

tência de um modelo convencional conhecido e também já mencionado, como o biomé-
dico. Para além dessa abordagem, já se estuda e se insere nesse contexto, a perspectiva 
biopsicossocial, e caminhando nesta mesma direção, se encaixa o profissional da psicolo-
gia no qual vai atuar em conjunto com outras linhas teóricas e outras áreas de conheci-
mento, para amplificar a dinâmica profissional dentro do cenário hospitalar, onde segun-
do Mendes, Lacerda e Barreto (2020, p. 1174), enfatiza que a “Psicologia da Saúde passou 
a atuar juntamente com o saber médico, construindo conhecimentos multidisciplinares 
necessários na atenção aos pacientes assistidos”.

Com isso, a atuação do psicólogo no hospital, que representa uma especificidade da 
Psicologia da Saúde, se iniciou na década de 1950 com poucos profissionais psicólogos 
segundo (Azevêdo; Crepaldi, 2016, p. 576). Esse compilado de conhecimentos científicos 
atuantes nessa estrutura de saúde, tem por objetivo restaurar a saúde do paciente fazen-
do com que o mesmo busque seu completo bem-estar físico, psicológico e social, como 
definido pela OMS. 

O psicólogo, dentro dessa pauta, é um dos principais alvos no que diz respeito a sua 
atuação nos hospitais, além do mais “o atendimento no hospital é breve, focal e emergen-
cial” de acordo com (Almeida et al., 2017), justamente por trabalhar com a subjetividade da 
pessoa atendida e a não filosofia da busca pela “cura” na qual não faz parte do objetivo do 
profissional da psicologia nessa área.

A ideia de olhar para além do biológico, se torna alvo de muitos discursões dentro e 
fora das instituições hospitalares ou até mesmo nas graduações na área da saúde, e com 
tal, surge as críticas sobre tal modelo adotado, pois seu objetivo se baseia em minimizar o 
sofrimento causado pela hospitalização e buscar a humanização das relações no processo 
saúde doença como descreve (Lopes; Muner, 2020).

 Partindo desse ponto, as relações entre os variados profissionais muitas vezes ficam 
abaladas afetando principalmente o paciente, que nas palavras de Kohlsdorf e Borges 
(2017), a falta de conhecimento entre as atribuições de cada membro da equipe prejudi-
ca e dá margem para aspectos estressores dentro das instituições. Para Lopes e Muner 
(2020), o papel do psicólogo inserido em uma equipe multidisciplinar, se baseia em aco-
lher, avaliar e prestar assistência não somente para o paciente como também para a fa-
mília ou cuidador. Portando, a sua atuação não é restrita a uma parcela de pessoas, e seu 
acesso também não é fácil, se tornando um grande desafio para os profissionais na área 
da psicologia hospitalar. 

O trabalho do psicólogo com a equipe de saúde, significa dizer que ele deve e faz par-
te dessa equipe e que trabalha em prol dela, se tornando um membro que também possui 
seu valor naquele ambiente de hospitalização, como ressalta Bender, Freitas e Estrázulas 
(2023) mesmo que a inserção do psicólogo no hospital não seja algo tão recente, há ainda 
muito a que se fazer perante a validação e reconhecimento de sua atuação, onde alguns 
profissionais ainda fazem pouco caso da profissão, mediante ela não seguir uma aborda-
gem biomédica e muito menos hierarquizada, exercida por outras áreas da saúde.

2.2.3 Tríade paciente, família e equipe de saúde
Os atendimentos psicológicos realizados nos hospitais em sua maioria se efetivam de 

forma breve e focal, devido à grande demanda dos hospitais e a real função do psicólogo 
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em tal ambiente, onde muitas vezes se restringe a atribuições burocráticas ou realizando 
atividades que não fazem parte da sua formação. Mesmo que tal perspectiva ainda se faça 
presente, Santos (2022), pondera que além do seu trabalho ser direcionado aos pacientes, 
os psicólogos atuam na linha de frente com a família ou acompanhantes e as equipes de 
saúde, com o objetivo de minimizar o sofrimento causado pelo processo de hospitalização, 
assim como facilitar as relações estabelecidas pela tríade.

O desenvolvimento de seu trabalho nos hospitais exige que os psicólogos sejam pro-
fissionais criativos, que estejam sempre se atualizando e criando estratégias funcionais 
para lidar com as adversidades e diversidades de indivíduos que se apresentam diaria-
mente nos hospitais. Somando a isso, Santos (2022) enfatiza que a formação do psicólogo 
ainda se volta para uma atuação clínica tradicional, fazendo um alerta para a deficiência 
nas relações teóricas embasadas na prática das instituições públicas.

O psicólogo como atuante ao paciente se depara com a relação familiar e a equipe 
multidisciplinar, observa-se que não só a hospitalização ou a enfermidade presente na 
vida do paciente, sejam os únicos critérios para que aumente o sofrimento do adoecido, 
Bender, Freitas e Estrázulas (2023) diz que as relações com o familiar e equipe se tornam 
fatores cruciais no processo saúde doença do paciente, e no meio desse processo o psicó-
logo trabalha como um mediador entre tais fatores, com o objetivo de compreender estes 
vínculos.

Perante a equipe, como sendo parte dela também, o psicólogo segundo Santos (2022), 
suas intervenções se voltam para práticas operativas, através de treinamentos voltados 
para o papel de cada profissional, realizando grupos de apoios que possam diminuir fato-
res estressores causados pelas rotinas hospitalares, além de, sendo membro, assim como 
mencionado acima, exerce a função de esclarecer, informar, auxiliar e criar oportunidade 
entre ambas as partes.

Diante a família e paciente, o psicólogo hospitalar deve basear sua atuação em um 
“modelo comunicativo, reforçando o trabalho estrutural e de adaptação dos pacientes e 
seus acompanhantes/familiares no enfrentamento da problemática vivenciada por am-
bos como aponta” (Santos, 2022, p. 46). Portando, mesmo que cada componente da tríade 
possua sua função, é de crucial importância que todas as partes tenham um bom relacio-
namento, no qual as sequelas deixadas pelo ambiente hospitalar, em que muitos casos se 
tornam hostis, não se amplifique ainda mais. 

Embora o objetivo dos psicólogos hospitalares, seja de minimizar tais sofrimentos, 
deve-se atentar para que sua atuação não extrapole a seu real papel e assim fazendo com 
que o mesmo se atente também para o seu bem-estar físico, mental, social, ambiental e 
espiritual.

3. CONCLUSÃO
Conforme foi discutido no presente trabalho, a atuação do profissional da psicologia 

em ambientes hospitalares não possui atribuições fáceis. Pode-se perceber que a sua fun-
ção está presente em todas as partes do hospital, seja trabalhando com o paciente, com a 
família ou com os colaboradores, seu exercício não é limitado, realizando tarefas burocráti-
cas ou até mesmo recebendo a função de um mero apagador de incêndio depois de uma 
crise já instaurada. Bem como um médico, enfermeiro, assistente social, fisioterapeuta etc, 
o psicólogo também se faz bastante efetivo e é crucial nas mais variadas manifestações de 
sofrimento trazido pela tríade.
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Por mais que o aspecto biológico se tem mais atenção desse local, a forma de tra-
tar somente por vias medicamentosa, sem observar o contexto desse ser humano, nem 
sempre pode ser algo taxativo para se obter resultados positivos quem envolve a cura. 
Vê-se que a exclusão do psicológico, como se ele não fosse de suma importância, ainda 
é um fenômeno bastante negligenciado por parte da equipe, que infelizmente, maneja 
o paciente como um mero objeto ou ainda pior como apenas um número, alimentando 
a despersonalização desse individuo, sobrecarregando a família, o próprio paciente e até 
mesmo prejudicando a evolução do seu tratamento. 

Se torna bem visível que essa discussão está longe de ser encerrada, porém pode ser 
melhorada, mesmo que a própria categoria se faz desacreditada de sua atuação dentro de 
tal espaço. Como foi relatado, o seu desempenho depende dos mais variados fatores, que 
não está em volta de apenas um personagem. Todos os envolvidos dentro ou fora de uma 
equipe possui seu protagonismo e relevância no âmbito hospitalar, em busca de interven-
ções que visam o benefício, o bem-estar, e amenizar o sofrimento do paciente. O objetivo 
da equipe multidisciplinar é trabalhar em conjunto, cada um com suas especificidades, 
sem se relacionarem profundamente entre si, cada um realizando seu trabalho, bem como 
não banalizar o manejo do outro, em favor de uma questão em comum, o paciente.
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Resumo

A saúde mental materna no período perinatal influencia o bom desenvolvimento in-
fantil. Este estudo analisa esses impactos, destacando a importância do diagnóstico 
precoce e de intervenções preventivas para promover um ambiente saudável para 

a criança, em especial, nos dois primeiros anos de vida. Esta pesquisa é de cunho qua-
litativa e descritiva, baseada em revisão bibliográfica sistematizada de fontes confiáveis 
entre 2015 e 2025, e clássicos, com foco em transtornos mentais perinatais. Utilizou des-
critores específicos da psicologia e saúde para selecionar estudos relevantes e atualizados 
que contribuem para a compreensão teórica do tema. A psicologia perinatal estuda as 
transformações emocionais da mulher durante a gestação e o puerpério, destacando a 
importância do apoio psicológico nesse período. Transtornos como depressão, ansiedade e 
psicose pós-parto têm causas biopsicossociais e podem afetar o vínculo mãe-bebê e o de-
senvolvimento infantil. A prevenção e o tratamento precoce, como o pré-natal psicológico, 
a psicoterapia individual e o Mindfulness, são fundamentais. O apoio emocional e profis-
sional reduz riscos e favorece uma maternidade mais saudável, beneficiando mãe e filho. 

Palavras-chave: Psicologia Perinatal. Desenvolvimento Infantil. Saúde Mental Mater-
na. Transtornos psicológicos.

Abstract

Maternal mental health during the perinatal period influences good child develop-
ment. This study analyzes these impacts, highlighting the importance of early diag-
nosis and preventive interventions to promote a healthy environment for the child, 

especially in the first two years of life. This research is qualitative and descriptive in nature, 
based on a systematic bibliographic review of reliable sources between 2015 and 2025, and 
classics, focusing on perinatal mental disorders. It used specific descriptors from psycho-
logy and health to select relevant and updated studies that contribute to the theoretical 
understanding of the topic. Perinatal psychology studies the emotional transformations 
of women during pregnancy and the postpartum period, highlighting the importance of 
psychological support during this period. Disorders such as depression, anxiety and pos-
tpartum psychosis have biopsychosocial causes and can affect the mother-baby bond 
and child development. Prevention and early treatment, such as psychological prenatal 
care, individual psychotherapy and Mindfulness, are essential. Emotional and professional 
support reduces risks and promotes healthier motherhood, benefiting both mother and 
child. 

Keywords: Perinatal Psychology. Child Development. Maternal Mental Health. Psy-
chological Disorders.
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1. INTRODUÇÃO 
O período gestacional e os primeiros meses após o nascimento, são uma fase im-

portante para o desenvolvimento emocional e cognitivo do bebê, uma vez que a mãe é o 
principal ambiente de experiências. É fato que, a saúde mental materna é um tópico relati-
vamente antigo, mas atualmente tem atraído cada vez mais atenção dentro da psicologia, 
em especial, a psicologia perinatal, que estuda e promove a saúde e o bem-estar emocio-
nal e psicológico de mulheres durante a gravidez, parto e após o parto (Schiavo, 2019). 

Tornar-se mãe é um momento biopsicossocial muito importante, e que pode contri-
buir para fragilidades pré-existentes ou desencadear novos problemas de saúde mental. 
A depressão pós-parto, ansiedade e o estresse da mãe são coisas que precisam ser con-
sideradas, a literatura sugere que o estado mental das mães não é apenas um fator que 
influencia na sua saúde física, mas também um fator significativo no desenvolvimento 
cognitivo dos seus filhos, especialmente durante os primeiros dois anos de vida da criança 
(Pereira; Valentini; Saccani, 2016).

Transtornos mentais como depressão e ansiedade, se não diagnosticados e tratados 
corretamente, podem ter efeitos negativos significativos não apenas para o psicológico da 
mãe, mas também para a criança (Theme, 2021). Nos primeiros dois anos de vida, o desen-
volvimento do bebê é particularmente sensível a influências externas, e isso inclui o estado 
emocional da mãe. Durante este período, o cérebro do bebê está se desenvolvendo de 
maneira mais rápida, e as interações com seus cuidadores desempenham um papel muito 
importante para o desenvolvimento emocional, social e cognitivo (Ministério da Saúde). 

 A relevância deste estudo se deve a necessidade de aumentar nossa compreensão 
sobre a saúde materna e o desenvolvimento infantil. Embora exista um número crescente 
de pesquisas que associam a saúde mental dos pais aos efeitos negativos no desenvolvi-
mento infantil, muitas questões permanecem sem resposta. 

Ao examinar como a saúde mental materna impacta o desenvolvimento infantil, este 
estudo visa compreender a importância de haver um diagnóstico precoce e mostrar as 
intervenções possíveis para a promoção da saúde mental das gestantes e puérperas. In-
tervenções precoces ajudarão não somente o psicológico da mãe, mas também trará be-
nefícios para o desenvolvimento do bebê. Sendo assim, veremos que uma mãe psicologi-
camente saudável, promoverá um ambiente saudável para a criança, e assim, reduzirá os 
efeitos negativos no cognitivo do menor.    

O problema central deste trabalho consiste em saber como a saúde mental da mãe 
durante a gravidez e o pós-parto influencia o desenvolvimento emocional e cognitivo do 
bebê nos primeiros dois anos de vida. Tendo como objetivo geral a análise da influência da 
saúde mental materna durante o período perinatal no desenvolvimento emocional e cog-
nitivo do bebê e os objetivos específicos foram: Compreender o que a psicologia perinatal 
nos fala sobre a saúde mental materna;   Apontar os principais problemas psicológicos que 
afetam as gestantes e puérperas e como esses problemas afetam o desenvolvimento in-
fantil; Conhecer as possíveis medidas preventivas ou intervenções que reduzam os efeitos 
adversos da saúde mental materna nas crianças.
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2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, de caráter descritivo, realizada por 
meio de uma revisão bibliográfica sistematizada. O levantamento do material teórico des-
sa pesquisa foi conduzido a partir da análise de livros, dissertações, e predominantemente, 
artigos científicos encontrados nas seguintes bases de dados, tais como Google Acadêmi-
co, SciELO, PubMed, e outras fontes públicas confiáveis e de livre acesso. A seleção dos es-
tudos considerou as publicações feitas no período de 2015 a 2025, contemplando também 
obras clássicas que contribuíram significativamente para a compreensão teórica do tema.

Os critérios de inclusão envolveram a relevância temática, a atualidade dos dados e a 
contribuição para o entendimento dos transtornos mentais no período perinatal. Os des-
critores utilizados para a busca foram definidos com base em terminologias reconhecidas 
na área da saúde e psicologia, sendo eles: “psicologia perinatal”, “saúde mental materna”, 
“desenvolvimento infantil”, “transtornos perinatais” e outros. 

2.2 Resultados e Discussão 
A psicologia perinatal surge como um campo de estudo e atuação dedicado a com-

preender as transformações psíquicas e emocionais vivenciadas pela mulher durante o 
período gravídico-puerperal (Schiavo, 2019). Embora suas origens estejam correlacionadas 
aos estudos de Winnicott, na década de 1940, tendo como foco na relação mãe-bebê a 
partir da visão psicanalítica, foi a partir da década de 70 que essa área começou a ser mais 
explorada no Brasil, com destaque para a tese de mestrado de Maria Tereza Maldonado, 
que investigou aspectos psicológicos da gravidez (Schiavo, 2019). O termo “psicologia peri-
natal” passou a ser usado mais frequentemente a partir de 2007, em especial com a atua-
ção da Prof.ª Drª. Vera Iaconelli, e refere-se ao conjunto de cuidados psicológicos “em torno 
do nascimento” (Dicio, 2020). 

Nesse contexto, a psicologia perinatal apresenta-se como uma estratégia de cuidado 
integral, oferecendo suporte psicológico contínuo e auxiliando na adaptação emocional 
da mulher à maternidade. Como destacam Soares et al. (2021), o papel do psicólogo peri-
natal é essencial para complementar o acompanhamento pré-natal tradicional, atuando 
na escuta qualificada das demandas subjetivas da gestante e de sua rede de apoio, além 
de favorecer o fortalecimento do vínculo mãe-bebê.

As desordens mentais que surgem nessa fase não devem ser vistas de forma isola-
da, pois são o resultado da combinação de aspectos biopsicossociais. As grandes osci-
lações hormonais que acontecem durante a gravidez e no puerpério são amplamente 
reconhecidas como as causas de mudanças emocionais. Pesquisas como a de Friedman et 
al. (2017) mostram que a diminuição repentina de estrogênio e progesterona após o parto 
podem aumentar o surgimento de transtornos psiquiátricos, confirmando a ideia de que 
existe um fator biológico por trás da depressão e da psicose pós-parto.

O estado emocional e psicológico da mãe exerce papel importante no desenvolvi-
mento do bebê, especialmente nos dois primeiros anos de vida, fase em que ocorrem in-
tensas transformações neurológicas, cognitivas e afetivas. Estudos como os de Van den 
Bergh (2005) e Pereira et al. (2016), nos mostra que quando a mulher enfrenta sofrimento 
psíquico durante a gravidez ou no puerpério, isso pode comprometer o vínculo inicial com 
o bebê e afetar negativamente diversas áreas do desenvolvimento infantil.
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No que diz respeito ao campo psicológico, pontos como o histórico de transtornos 
mentais pré-existentes, a autoestima da mãe e como ela se vê cuidando do bebê são fa-
tores determinantes para o surgimento de sintomas de depressão e ansiedade (Dennis et 
al., 2017). Mulheres que já tiveram depressão e ansiedade correm mais risco de apresentar 
sintomas na fase perinatal, o que nos mostra que é necessário intervir de forma precoce e 
preventiva durante a gravidez (Nogueira et al., 2014).

Além dos aspectos individuais, fatores sociais têm um papel fundamental. A falta de 
uma rede de apoio adequado, problemas financeiros, dificuldades no casamento e mater-
nidade solo são frequentemente ligados a um maior risco de transtornos perinatais (The-
me Filha et al., 2016). A vulnerabilidade social, junto com as intensas demandas emocionais 
da fase perinatal, pode aumentar a sensação de sobrecarga da mãe, contribuindo para o 
aparecimento ou piora dos sintomas.

Os estudos mostram que o baby blues é algo comum, afetando de 50% a 80% das 
mulheres no pós-parto (Bass & Bauer, 2018; Kible & Wells, 2019). Mesmo sendo breve, esse 
estado emocional pode progredir para uma depressão pós-parto, caso os sintomas dura-
rem mais do que algumas semanas (Jayasankari et al., 2018).

A depressão pós-parto, por sua vez, é o problema mais comum no puerpério. Os es-
tudos indicaram que entre 10% e 25% das mulheres desenvolvem sintomas de depressão 
nesse período, podendo variar de acordo com o histórico psiquiátrico e a situação socio-
econômica (Theme Filha et al., 2016; Hutcherson, 2020). Esse quadro pode prejudicar de 
forma significativa a relação entre mãe e bebê e o desenvolvimento da criança, reforçando 
necessidade de acompanhamento psicológico especializado.

Já a ansiedade perinatal, embora menos estudada do que a depressão, é bastante 
comum, afetando cerca de 10% das grávidas e 13% das mulheres após o parto (OMS, 2015). 
Os estudos destacam que esse problema está intimamente ligado ao medo do parto, inse-
gurança da mãe e preocupação excessiva com a saúde do bebê (Dennis et al., 2017). Essa 
ansiedade pode ser debilitante e afetar a qualidade da experiência do maternar, exigindo 
tratamentos para diminuir seus efeitos. 

Uma das descobertas mais relevantes desta revisão foi a notável falta de pesquisas 
sobre psicose pós-parto em relação a outros distúrbios perinatais. Embora não seja muito 
comum, a psicose pós-parto é vista como uma urgência psiquiátrica, pois traz sérios riscos 
para a mãe e o bebê. Os estudos de Heron et al. (2020) e Sit et al. (2019), destacam a neces-
sidade de identificar e tratar rapidamente para prevenir problemas maiores. Esta revisão 
reforça como a saúde mental da mãe impacta o desenvolvimento do bebê em termos 
emocionais, cognitivos e sociais. Pesquisas apontam que transtornos perinatais, como a 
depressão e ansiedade, podem prejudicar o vínculo entre mãe e filho, gerando efeitos a 
longo prazo na infância e adolescência (Glover, 2014).

A literatura revela que se o bebê dentro do útero for exposto a grandes estresses ma-
terno pode ter seu sistema nervoso central alterado. Bronson e Bale (2016) nos mostram 
que o cortisol, liberado em grande quantidade na gestação, está associado ao aumento 
da sensibilidade ao estresse na infância, podendo causar uma predisposição a problemas 
emocionais e de comportamento na criança. Schmidt et al. (2005) também mostram que 
filhos de mães deprimidas correm maior risco de ter transtornos psiquiátricos ao longo da 
vida.

 A interação mãe-bebê é crucial. Segundo Bowlby (1969), uma mãe emocionalmente 
presente ajuda a criança a desenvolver um apego seguro, promovendo autoconfiança e 
controle emocional. No entanto, mães com depressão pós-parto podem ter dificuldade 
em atender às necessidades do bebê, afetando a qualidade dessa ligação. Além do impac-
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to na área emocional, o desenvolvimento cognitivo infantil também pode ser afetado. A 
linguagem, por exemplo, também é influenciada pela interação com a mãe nos primeiros 
anos. Estudos como os de Carlesso (2011) mostram que mães deprimidas tendem a se co-
municar menos, o que pode levar a um atraso significativo na aquisição de vocabulário e 
habilidades comunicativas. 

A literatura mostrou que ter uma rede de apoio adequada e acesso a intervenções 
psicológicos durante o período perinatal é essencial para prevenir e tratar possíveis trans-
tornos que podem surgir nessa fase. Mulheres com apoio emocional, seja de parceiros, 
familiares ou profissionais, têm menos risco de ter depressão e ansiedade pós-parto (Silva, 
2019).

Entre as formas de tratamento preventivo, destaca-se o pré-natal psicológico, que 
ajuda a preparar as gestantes para a maternidade, ajudando-as a enfrentar desafios e for-
talecer o vínculo mãe-bebê (Cavalcanti et al., 2020). De acordo com Soares et al. (2021), 
essa prática visa oferecer um espaço terapêutico onde a gestante possa expressar suas 
angústias, elaborar sentimentos incertos sobre a maternidade, e desenvolver estratégias 
de enfrentamento para lidar com os desafios dessa fase. O pré-natal psicológico permite a 
identificação precoce de sinais de sofrimento emocional e facilitando as intervenções que 
previnem o agravamento dos sintomas, promovendo uma experiência de maternidade 
mais agradável e saudável.

Ofertar acompanhamento psicológico durante a gestação tem se revelado uma ferra-
menta de grande importância para aprimorar a forma como a mulher encara a maternida-
de e para diminuir as chances de que, após o parto, ocorra rejeição ou falta de cuidado com 
o bebê, principalmente quando a gravidez não foi planejada ou desejada (Brockington et 
al., 2017). Agir de forma precoce é fundamental para amenizar os efeitos negativos e incen-
tivar um vínculo mais forte entre mãe e filho.

Entre os tipos de tratamento mais pesquisados, a psicoterapia individual, em espe-
cial, com a abordagem da terapia cognitivo-comportamental (TCC), tem apresentado re-
sultados positivos na hora de diminuir a ansiedade e a depressão no período perinatal. 
Goodman et al. (2014) mostram que as técnicas da TCC usadas ainda na gravidez ajudam 
a mudar padrões de pensamento disfuncionais e a promover o bem-estar da mãe.

 Além disso, práticas como o Mindfulness têm sido adicionadas como um auxílio extra, 
ajudando a controlar as emoções e a lidar com o estresse na gestação (Duncan et al., 2017). 
Slade et al. (2019) reforçam ainda que mulheres que recebem apoio psicológico durante 
a gravidez desenvolvem uma visão mais positiva da maternidade, além de apresentarem 
maior sensibilidade às necessidades emocionais do bebê. Isso mostra que as intervenções 
não beneficiam apenas a saúde mental da mulher, mas também promovem condições 
mais favoráveis ao desenvolvimento infantil.

3. CONCLUSÃO
Este trabalho teve como objetivo geral analisar a influência da saúde mental materna 

durante o período perinatal no desenvolvimento emocional e cognitivo do bebê nos pri-
meiros dois anos de vida. A partir da abordagem teórica adotada, foi possível compreen-
der, de maneira consistente, a relevância da psicologia perinatal como campo fundamen-
tal para o entendimento das interações entre o estado emocional da mãe e o bem-estar da 
criança. Os objetivos específicos também foram atendidos, permitindo mapear os princi-
pais transtornos que acometem gestantes e puérperas, bem como refletir sobre os impac-
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tos que esses quadros podem causar no vínculo mãe-bebê e no desenvolvimento infantil.

A investigação demonstrou que quadros como baby blues, depressão pós-parto, an-
siedade perinatal e psicose pós-parto podem comprometer de forma significativa a quali-
dade do vínculo mãe-bebê, afetando não apenas o desenvolvimento emocional da crian-
ça, mas também aspectos cognitivos nos primeiros anos de vida. Além disso, foi possível 
identificar a importância de medidas preventivas e de intervenções que possam ser apli-
cadas desde a gestação, a fim de minimizar os efeitos negativos da saúde mental materna. 
Apesar disso, limitações foram observadas, sobretudo quanto à escassez de estudos mais 
aprofundados sobre psicose pós-parto e suas implicações no desenvolvimento infantil, o 
que restringe uma compreensão mais ampla sobre esse transtorno específico.

Com base nessas limitações, recomenda-se que futuros estudos desenvolvam investi-
gações empíricas que ampliem a base de conhecimento sobre os efeitos da saúde mental 
perinatal na primeira infância, especialmente em populações vulneráveis. Também se faz 
necessária a implementação de políticas públicas que promovam o acompanhamento 
psicológico contínuo de gestantes e puérperas como parte essencial da atenção materno-
-infantil. Espera-se que esta pesquisa contribua para o fortalecimento do cuidado integral 
e humanizado, promovendo a saúde mental da mãe e favorecendo um desenvolvimento 
mais saudável para a criança.
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Resumo

O contexto histórico nos mostra como a clínica psicanalítica foi evoluindo, principal-
mente com crianças e adolescentes. O sofrimento psíquico com este público em 
específico foi se aperfeiçoando, mostrando que causas, tratamento e até interven-

ções foram sofrendo mudanças. O presente artigo tem como objetivo elaborar e elucidar 
pesquisas feitas em relação ao tema sobre a criança e o adolescente, trazendo a visão psi-
canalítica em relação ao seu sofrimento e possíveis intervenções no tempo atual, além dis-
so, trata-se de uma pesquisa bibliográfica que versa sobre a clínica psicanalítica e seu de-
senvolvimento com crianças e adolescentes, e a partir disso, esse trabalho busca entender 
como a psicanálise aborda e trabalha o sofrimento psíquico deste público em específico. A 
metodologia utilizada foi a de pesquisa bibliográfica, sendo feita através de artigos, livros e 
dissertações acerca do tema. Este estudo possui importância no contexto atual, pois há a 
necessidade de aumentar a compreensão da população em relação ao desenvolvimento 
de crianças e adolescentes. Ainda que haja diversos estudos e pesquisas sobre a clínica 
psicanalítica com a população infanto-juvenil, é preciso trazer este tema para nossa atua-
lidade e mostrar a importância por trás dele. Portanto, este artigo apresentará uma leitura 
reflexiva e ponderada quanto ao sofrimento psíquico contemporâneo com o público infan-
to-juvenil e quais são as perspectivas da psicanálise sobre o assunto em específico.

Palavras-chave: Clínica Psicanalítica. Crianças. Adolescentes. Sofrimentos Psíquicos. 
Intervenções.

Abstract

The historical context shows us how the psychoanalytic clinic has evolved, especially 
with children and adolescents. The psychological suffering with this specific public 
has been improving, showing that causes, treatment and even interventions have 

undergone changes. This article aims to elaborate and elucidate research done on the 
subject of children and adolescents, bringing the psychoanalytic view in relation to their 
suffering and possible interventions in the current time. In addition, it is a bibliographic 
research that deals with the psychoanalytic clinic and its development with children and 
adolescents, and from this, this work seeks to understand how psychoanalysis approaches 
and works the psychological suffering of this specific public. The methodology used was 
that of bibliographic research, being done through articles, books and dissertations on the 
subject. This study is important in the current context, as there is a need to increase the 
population’s understanding in relation to the development of children and adolescents. 
Although there are several studies and research on psychoanalytic clinics with children 
and adolescents, it is necessary to bring this topic to our current times and show the im-
portance behind it. Therefore, this article will present a reflective and considered reading 
regarding contemporary psychological suffering among children and young people and 
what are the perspectives of psychoanalysis on this specific subject.

Keywords: Psychoanalytic Clinic. Children. Adolescents. Psychic Suffering. Interven-
tions.
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1. INTRODUÇÃO
A clínica psicanalítica se deu por início com Freud e seus estudos com mulheres his-

téricas na década de 1890, através disso, a clínica trazia um viés diferente do atual, as hip-
noses eram usadas como técnica principal, entretanto foi percebido que nada mudava ao 
retornar para realidade, fazendo com que Freud começasse a utilizar da associação livre 
– técnica muito utilizável na clínica psicanalítica atual – sem perceber. Após evolução de 
seus pacientes, um novo contexto surge, influenciando futuramente diversos outros psi-
canalistas.

Hermione Von Hug-Hellmut foi uma das primeiras psicanalistas a se dedicar ao aten-
dimento com crianças, no entanto, Anna Freud e Melanie Klein são mais reconhecidas. 
Essas psicanalistas trouxeram uma nova visão da clínica com este público, além de tra-
zerem novos estudos e aprendizados para a tão atual clínica psicanalítica com crianças e 
adolescentes.

Esse artigo trata-se de uma pesquisa bibliográfica que versa sobre a clínica psicana-
lítica e seu desenvolvimento com crianças e adolescentes, e a partir disso, esse trabalho 
busca entender como a psicanálise aborda e trabalha o sofrimento psíquico deste público 
em específico.

Por isso, com o desenvolvimento e os diversos estudos de autores como Anna Freud, 
Melanie Klein, Winnicott, dentre outros, a clínica psicanalítica com crianças e adolescentes 
avançou de diversas formas, além disso, as mudanças nesta população é deveras percep-
tível, pois a tecnologia e a forma como este público em específico está sendo criado se 
tornou ponto importante para observação de novos comportamentos.

Este estudo possui importância no contexto atual, pois há a necessidade de aumentar 
a compreensão da população em relação ao desenvolvimento de crianças e adolescentes. 
Ainda que haja diversos estudos e pesquisas sobre a clínica psicanalítica com a população 
infanto-juvenil, é preciso trazer este tema para nossa atualidade e mostrar a importância 
por trás dele.

A relevância deste estudo se deve as contribuições que ele trará para o campo de 
pesquisa científico, social e acadêmico. Ele visa ampliar a visão sobre um assunto que já 
se conhece a um certo tempo, para mais, trazer compreensão para pais e familiares sobre 
a importância do desenvolvimento infanto-juvenil atual, pois é perceptível como a forma 
de criação desta população em específico está trazendo prejuízo durante a infância e o 
período jovem.

Dito isso, esse artigo irá contribuir para a ampliação do conhecimento da população 
em geral, além disso, focará em uma nova revisão da literatura, conduzindo para uma visão 
diferente do “costume”, mostrando como o sofrimento psíquico em crianças e adolescen-
tes pode trazer diversas questões futuramente para o desenvolvimento, além de mostrar 
como a clínica psicanalista trará benefícios para o cuidado com esta população.

Portanto, como o sofrimento psíquico em crianças e adolescentes pode impactar no 
seu desenvolvimento e quais são as possíveis intervenções dentro da clínica psicanalítica? 
É necessário entender como questões abordadas na infância é o ponto chave para o de-
senvolvimento de diversos problemas na criança e no adolescente, ou seja, o sofrimento 
psíquico em crianças e adolescentes é prejudicial e aborda diversas situações durante a 
sua vida adulta. A importância da análise será abordada e serão trabalhadas intervenções 
necessárias para ajudar esse público em específico, e como elas podem lidar com seus 
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sintomas durante a fase adulta.

2. DESENVOLVIMENTO 
2.1 Metodologia

O tipo de pesquisa realizado foi uma revisão bibliográfica, de caráter qualitativo e des-
critivo, na qual foi conduzida uma busca nas seguintes bases de dados: Google Acadêmico, 
Pepsic e SciELO. Foram utilizados artigos publicados nos últimos 10 anos e clássicos do 
tema. Foram pesquisados livros, dissertações e artigos científicos. As palavras-chave utili-
zadas na busca foram: clínica psicanalítica com crianças e adolescentes, sofrimento psíqui-
co em crianças e adolescentes e intervenções com crianças e adolescentes etc.

2.2 Resultados e Discussão 
2.2.1 A Clínica Psicanalítica Com Crianças e Adolescentes

No livro “A Infância e a Morte do Mundo Antigo” (1973), Philippe Ariès argumenta que, 
na sociedade antiga a infância era vista como uma preparação para vida adulta, a criança 
era vista como “mini adulto”, ou seja, não era visto como um estágio de desenvolvimento 
separado. É perceptível no livro que os filhos eram considerados, como já citado, pequenos 
adultos desde cedo e eram treinados para assumir papeis sociais importantes.

As percepções da infância nas sociedades antigas têm implicações para a educação 
e a política social atual. Ariès, no seu livro “A Morte e a Infância no Mundo Moderno” (1975), 
mostra que a infância é uma categoria social que se desenvolve aos longo do tempo, ou 
seja, trazendo para os dias atuais, é evidente como criação de crianças e adolescentes 
foi modificando, atualmente esta população por deveras exposições logo cedo, adquire, 
como percebido, dificuldade em seu desenvolvimento, a falta de atenção, uso demasiado 
de tela, além de outras questões, causa obstáculos e possíveis transtornos futuros.

A clínica psicanalítica passa a receber, na maioria das vezes, crianças e adolescentes 
levados pelos seus pais, com queixas como por exemplo, falta de atenção, comportamen-
to considerado por eles estranho, desenvolvimento atrasado, entre outros, entretanto, há 
uma problemática, pois não se sabe se pode ou não dar lugar aos pais na análise da criança 
e do adolescente, que são considerados o centro da polêmica da atualidade (Flesler, 2012).

Minerbo (2016) fala sobre a criança-no-adulto, que é uma espécie de cicatriz viva da 
personalidade, testemunho da situação traumática, das angústias e das defesas que se 
tem ao longo do desenvolvimento psíquico, ou seja, um evento traumático é um conjunto 
de experiências emocionalmente excessivas, geralmente vividas na relação cotidiana com 
o objeto primário, que ultrapassa a capacidade de interpretação do sujeito na época em 
que acontece. 

As marcas deixadas por estas situações são bastante notórias na clínica, pois este pú-
blico em específico, através de umas frases e atos falhos que surgem durante a sessão, de-
monstram que dois possíveis destinos ocorreram antes do processo de análise, o recalque 
e a clivagem, em outras palavras, são as cicatrizes que correspondem às marcas deixadas 
pelas diversas situações (Minerbo, 2016).

A clínica psicanalítica com crianças e adolescentes envolve um trabalho especializado 
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que adapta as técnicas da psicanálise para lidar com as formas únicas de expressão e de-
senvolvimento desses jovens. Envolve sensibilidade para captar a linguagem simbólica do 
brincar, desenhar ou falar e ajudar a criança/adolescente a elaborar seus conflitos internos 
e a desenvolver uma identidade mais integrada (Câmara, 2011). 

É um campo que envolve uma compreensão profunda das formas simbólicas de 
expressão do sofrimento psíquico, como o brincar, o desenhar e a fala carregada de 
resistência. As intervenções buscam ajudar o jovem a elaborar seus conflitos internos, 
enquanto o terapeuta interpreta os sintomas, oferecendo um espaço seguro de acolhimento 
e interpretação. O envolvimento dos pais e o trabalho em conjunto com o contexto social 
também são fundamentais para o sucesso terapêutico. A psicanálise, assim, oferece uma via 
para avaliar o sofrimento psíquico e promover o desenvolvimento emocional e identitário 
saudável de crianças e adolescentes (Sousa, 2020).

Portanto, quando esta população em especifico são solicitados para falar nos aten-
dimentos sobre questões que lhes são subjetivas como suas relações familiares, amigos, 
angústias, medos, trajetória infracional, dentre outros temas, através da fala ou do brincar 
, crianças e adolescentes apresentam uma resistência em dizer “tudo o que lhes vem à 
cabeça” e respondem coisas como “tranquilo” ou “não tenho nada a falar sobre isso” aos 
questionamentos que lhes são feitos, ou seja, simulam uma perfeita adequação às regras 
(Moreira, 2019).

No lugar de responder dizendo tudo o que lhes vem à cabeça, respondem tudo o que 
supõem que o analista quer ouvir ou possuem o medo do que foi falado ali no setting sair 
para além do local. Ter a subjetividade como orientador no desenvolvimento deste público 
não é uma tarefa fácil e, Garcia (2000) aponta a escuta como um desafio para compreen-
der a posição do sujeito, mas não apenas a escuta, como o brincar e as questões ali deba-
tidas são desafiadoras.

2.2.2 O Sofrimento Psíquico de Crianças e Adolescentes e Suas Interven-
ções

O processo terapêutico com crianças e adolescentes pode ser longo e exige paciên-
cia, já que cada indivíduo tem seu próprio ritmo de desenvolvimento e de elaboração de 
seus conflitos. Respeitar esse tempo é crucial para que as mudanças ocorram de maneira 
sólida e duradoura. O uso de tecnologia, por exemplo, de forma absurda, desde pequeno 
causa conflitos e implicações no decorrer da vida, tornando-se perceptível principalmente 
durante o percurso de análise, não apenas pelo analista, como pelo analisante.

As intervenções na clínica psicanalítica com crianças e adolescentes são baseadas 
na escuta ativa, no uso de formas simbólicas de expressão e na criação de espaço seguro 
para que o sofrimento psíquico possa ser elaborado. O psicanalista precisa estar atento às 
manifestações emocionais, verbais e não-verbais, interpretando-as e auxiliando o jovem 
paciente a entender suas angústias e conflitos (Sei; Zuanazzi, 2016).

Leite (2021) traz que “em 1905 Freud afirmou que a Psicanálise é um procedimento 
de cura para aqueles que não encontram, em outros tratamentos, um alívio significati-
vo para seus sofrimentos” e, através disso, observasse que os responsáveis por crianças e 
adolescentes, ou seja, seus pais, avós, tios, dentre outros, ao conhecer o tratamento com 
psicólogo em geral, seja psicoterapia ou análise, espera um alívio em determinado sofri-
mento, além do pedido de mudança em comportamentos considerados por eles como 
“inadequados”. Entretanto, em diversos momentos a falta de comunicação ou presença 
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desses responsáveis, causam um mal-estar nessas crianças ou uma revolta nos adoles-
centes, levando ao já comentado uso absurdo de telas, aprendizados e comportamentos 
aprendidos através da internet.

Por mais que os pais sejam peça principal para futuras intervenções, a escuta e a ob-
servação é algo primordial no tratamento com esse público, pois ao perceber o mal-estar 
levado pelo analisante e entender que é necessário um tratamento, inicia o processo de 
análise, que pode levar, dependendo do analisado, muito tempo, porém, devesse entender 
o benefício do tratamento psicanalítico (Sei; Zuanazzi, 2016).

A psicanálise com crianças e adolescentes adapta suas técnicas para acessar o in-
consciente através de mecanismos próprios dessa fase do desenvolvimento, como jogos, 
desenhos, a fala e, usando temas identitários, como músicas, filmes, dentre outros.  O set-
ting terapêutico, deve ser um espaço seguro, Winnicott (2021) destaca a importância da 
criação de um ambiente terapêutico que ofereça uma sensação de segurança similar ao 
que a mãe proporciona ao bebê. 

O “holding” (segurar) é algo fundamental, porque a criança e o adolescente preci-
sam se sentir seguro e que estão em um espaço confiável para se expressar, além disto, 
a interpretação de sintomas, pois o sofrimento psíquico se manifesta em sintomas como 
ansiedade, dificuldade na escola ou relacionamento e a importância do envolvimento dos 
pais e cuidadores, porque a orientação e a participação durante o processo auxilia no de-
senvolvimento desse público, e é necessário esclarecer questões relacionadas a dinâmicas 
familiares que podem estar impactando a criança e o adolescente (Winnicott, 2021).

O sofrimento psíquico nesta população em especifico é frequentemente expresso de 
maneira diferente do que no adulto, muitas vezes através de comportamentos, brincadei-
ras, sintomas psicossomáticos ou dificuldades escolares e socias, por isso, as intervenções 
durante essa fase é necessária, pois se suas angustias e conflitos não forem trabalhados, no 
futuro, já adulto, estas crianças e adolescentes irão possuir questões maiores e dificulda-
des que não entenderão, pois estão ligados a esta fase da infância e muitos acabam esque-
cendo, porque alguns se manifestam através de fatores internos e externos (Câmara, 2011).

Winnicott (1971/1975) fala que o que se diga sobre o brincar de crianças se aplica tam-
bém aos adultos; apenas, a descrição torna-se mais difícil quando o material do paciente 
aparece principalmente em termos de comunicação verbal. Sugiro que devemos encon-
trar o brincar tão em evidência na análise de adultos quanto o é no caso de nosso trabalho 
com crianças. Manifesta-se, por exemplo, na escolha das palavras, nas inflexões de voz e, na 
verdade, no senso de humor (Belo; Scodeler, 2013).

Portanto, o analista ajuda a criança e o adolescente a integrar suas mudanças físicas 
e emocionais, permitindo de forma mais saudável uma elaboração de suas angústias e 
sofrimento. Por isso, partindo de uma criatividade primária e tendo sido adequadamente 
estimulado por um ambiente suficientemente bom, o indivíduo consegue preservar ao 
longo de sua jornada sua espontaneidade, sua contribuição pessoal a cada experiência e 
dessa forma senti-la como real e sentindo-se real dentro dela, ou seja, através do brincar e 
de outras formas de intervenção, a criança e o adolescente conseguem, a cada novo con-
tato com a experiência, lançar sobre ela um novo olhar, tendo a possibilidade de encontrar 
saídas criativas para seus problemas e questionamentos.

3. CONCLUSÃO 
A contemporaneidade traz consigo muitas informações e mudanças a respeito da 



89Editora Pascal

Capítulo 10

forma em que os pais se relacionam com seus filhos, é perceptível como os laços sociais, 
as visões de mundo e a forma de inclusão em diversos contextos atravessa a criança e o 
adolescente. Atualmente as redes sociais são pontos principais para o os diversos prejuízos 
neste público em específico e o desamparo parental acaba levando a um agravamento o 
sofrimento psíquico. 

Os pais estão deixando cada vez mais seus filhos à mercê dos ensinamentos vindo por 
parte terceiros. Temas e informações importantes para a formação deste público infanto-
-juvenil está sendo descartado, a liberdade tão enfatizada e sonhada anteriormente está 
se tornando um grande mal-estar na vida dessas crianças e adolescentes, a vulnerabilida-
de e o sofrimento passam a ser mais comum durante o processo de autoconhecimento, 
descoberta do novo, dentre outros pontos.

A escuta psicanalítica leva consigo as marcas deixadas por situações diversas durante 
os processos de crescimento destes jovens. Em diversos momentos, as evoluções deste 
público atraem uma visão negativa por parte dos pais, por não aceitarem parte da culpabi-
lidade pelo sofrimento de seus filhos. Entretanto os benefícios deste tratamento na clínica 
psicanalítica, demonstra cada vez mais que o sentir seguro e o espaço em que pode se 
expressar são pontos cruciais de intervenções que levam a melhora, aprendizado e enten-
dimento destas crianças e adolescentes. 

Portanto, é de extrema necessidade que os pais e pessoas ao redor passem essa con-
fiança a este público infanto-juvenil, é preciso que haja participação ativa no desenvolvi-
mento e formação do eu, para que não haja uma distância de si e das figuras simbólicas, 
ajudando de forma assídua na melhora dos laços sociais e como estas crianças e adoles-
centes se vem perante ao mundo.
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Resumo

O abuso sexual infantil é um problema de grande impacto social, psicológico e jurídi-
co, afetando milhares de crianças em todo o mundo. Este tipo de violência cometi-
da em qualquer etapa na vida pode causar danos físicos e psicológicos, no entanto 

sujeitos em desenvolvimento estão em um grupo mais vulnerável. A complexidade desse 
fenômeno exige a implementação de estratégias preventivas eficazes, baseadas em polí-
ticas públicas e ações educativas. Este artigo tem como objetivo revisar a literatura sobre 
o tema, destacando as principais abordagens para prevenção do abuso sexual infantil. A 
análise de referências acadêmicas aponta que a educação sexual, o fortalecimento das 
redes de apoio e a capacitação de profissionais são essenciais para mitigar esse problema. 
Além disso, a psicoeducação nas escolas se mostra uma ferramenta valiosa para conscien-
tizar crianças e adolescentes sobre seus direitos e os riscos envolvidos. Dessa forma, con-
clui-se que a combinação de diferentes estratégias de prevenção pode contribuir significa-
tivamente para a redução dos índices de abuso sexual infantil e a promoção do bem-estar 
infantojuvenil.

Palavras-chave: educação sexual; proteção infantil, psicoeducação.

Abstract

Child sexual abuse is a problem with great social, psychological and legal impact, af-
fecting thousands of children around the world. This type of violence committed at 
any stage in life can cause physical and psychological harm, however, developing in-

dividuals are in a more vulnerable group. The complexity of this phenomenon requires the 
implementation of effective preventive strategies, based on public policies and educatio-
nal actions. This article aims to review the literature on the subject, highlighting the main 
approaches to preventing child sexual abuse. The analysis of academic references indica-
tes that sexual education, strengthening support networks and training professionals are 
essential to mitigate this problem. In addition, psychoeducation in schools has proven to 
be a valuable tool for raising awareness among children and adolescents about their rights 
and the risks involved. Thus, it is concluded that the combination of different prevention 
strategies can contribute significantly to reducing the rates of child sexual abuse and pro-
moting the well-being of children and adolescents.

Keywords: sexual education; child protection; psychoeducation.
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1. INTRODUÇÃO 
O abuso sexual infantil é uma grave violação dos direitos humanos e representa uma 

forma de violência que afeta profundamente o desenvolvimento emocional, psicológico e 
físico das crianças. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o abuso sexual infan-
til inclui o envolvimento de uma criança em atividades sexuais que ela não compreende 
completamente, para as quais não pode dar consentimento ou que viola normas sociais 
ou legais. Dados da OMS indicam que cerca de 1 em cada 5 mulheres e 1 em cada 13 ho-
mens relatam terem sido abusados sexualmente na infância, revelando a amplitude do 
problema mundialmente (WHO, 2020).

No Brasil, o cenário é igualmente alarmante. De acordo com o Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos, em 2022, mais de 17 mil casos de violência sexual con-
tra crianças e adolescentes foram registrados no país, sendo o abuso sexual o tipo mais 
comum. A subnotificação, no entanto, é um desafio significativo, já que muitos casos não 
chegam a ser denunciados por medo, vergonha ou falta de conhecimento das vítimas e 
suas famílias (MMFDH, 2022). Essas estatísticas reforçam a necessidade de medidas pre-
ventivas e educativas para proteger as crianças dessa forma de violência.

O abuso sexual infantil é um tema complexo e doloroso, frequentemente tratado 
como um tabu dentro das famílias. Muitas vezes, as vítimas de abuso enfrentam grande 
resistência para relatar o ocorrido devido ao medo de represálias ou à falta de compreen-
são sobre o que constitui uma violação. Como destaca Souza e Moraes (2018), “o silêncio 
em torno do abuso sexual infantil nas famílias é um reflexo de um estigma social que im-
pede o diálogo aberto e a busca por ajuda”. 

A vergonha, o medo de desestruturar a família e o receio de que a criança não seja 
acreditada fazem com que muitos casos de abuso permaneçam ocultos. Bardin (2017) 
complementa que “o tabu de falar sobre o abuso sexual nas relações familiares, muitas 
vezes, impede a identificação precoce da violência, perpetuando o ciclo de sofrimento das 
vítimas”. Esse cenário exige uma mudança na forma como a sociedade lida com o tema, 
com um foco maior na conscientização e na capacitação dos membros da família para re-
conhecer e abordar tais situações.

Nesse contexto, a psicoeducação emerge como uma estratégia importante para a 
prevenção do abuso sexual infantil. Estudos mostram que a conscientização e o ensino 
de habilidades de autoproteção podem reduzir significativamente a vulnerabilidade das 
crianças a essas situações (Finkelhor, 2018). No entanto, ainda há desafios na implementa-
ção de programas educacionais eficazes e culturalmente sensíveis, que atendam às dife-
rentes realidades sociais e idades das crianças.

Assim, é essencial que novos métodos de psicoeducação sejam pesquisados e apli-
cados para capacitar tanto as crianças quanto os adultos responsáveis por sua proteção. 
Esses programas devem focar em ensinar as crianças a identificar comportamentos ina-
dequados, desenvolver habilidades de comunicação assertiva e confiar em figuras de au-
toridade em situações de risco, contribuindo para a prevenção do abuso sexual infantil. 
Muitas escolas e comunidades carecem de recursos e capacitação para abordar o tema 
de forma clara e acessível, ou que limita a disseminação do conhecimento necessário para 
prevenir o abuso.

 Dessa forma, torna-se fundamental o investimento em políticas públicas e iniciativas 
privadas que promovam ações educativas sistemáticas e contínuas. É fundamental que 
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novos métodos de psicoeducação sejam pesquisados ​​e aplicados para capacitar não ape-
nas as crianças, mas também os adultos responsáveis ​​por sua proteção. Os programas pre-
ventivos eficazes devem abordar a identificação de situações de risco, o desenvolvimento 
da comunicação assertiva e o fortalecimento das redes de apoio. Somente por meio de 
uma abordagem ampla e integrada será possível avançar na prevenção do abuso sexual 
infantil e garantir um ambiente mais saudável. 

2. DESENVOLVIMENTO  
2.1 Metodologia  

O tipo de pesquisa realizada foi uma Revisão de Literatura. As buscas foram realizadas 
nas seguintes bases de dados: Google Acadêmico e SciELO. Serão utilizadas obras publica-
das nos 10 anos, documentos e obras relevantes atemporais. Serão pesquisados livros, dis-
sertações e artigos científicos. As palavras-chave utilizadas na busca serão: “abuso sexual 
infantil”, “prevenção ao abuso sexual”, “educação sexual”, e autores que possam contribuir 
na área de conhecimento.

2.2 Resultados e Discussão 
2.2.1 Conceituação e prevalência do abuso sexual infantil

O abuso sexual infantil pode ser definido como qualquer envolvimento de uma crian-
ça em uma atividade sexual que ela não compreende, para a qual não pode consentir 
ou que é inadequada para seu desenvolvimento (WHO, 2020). Segundo a Organização 
Mundial da Saúde, essa forma de violência pode ocorrer tanto por meio de contato físico 
quanto por exposição a atos sexuais, sem necessariamente envolver o toque físico da víti-
ma (Bardin, 2017). A caracterização do abuso sexual infantil envolve não apenas o ato em 
si, mas também a exploração da vulnerabilidade emocional e psicológica da criança, con-
figurando uma dinâmica de poder e manipulação por parte do agressor (Ferreira, 2019).

Além disso, o abuso sexual pode ocorrer em diferentes contextos, tanto no ambiente 
familiar quanto fora dele, como em escolas, instituições religiosas e até na comunidade. 
Um dos maiores desafios no combate ao abuso sexual infantil é o fato de que, em muitos 
casos, o agressor é uma pessoa próxima à vítima, o que dificulta a identificação e a denún-
cia por parte da criança (Souza; Moraes, 2018). Isso reforça a necessidade de criar meca-
nismos preventivos e educativos que possam empoderar as crianças e seus cuidadores a 
identificar e interromper esses ciclos de violência.

As estatísticas globais sobre abuso sexual infantil são alarmantes. Segundo a OMS 
(2020), cerca de 18% das meninas e 8% dos meninos em todo o mundo são vítimas de abu-
so sexual antes dos 18 anos de idade. No Brasil, os dados seguem uma tendência preocu-
pante. O Disque 100, canal do governo federal destinado à denúncia de violações de direi-
tos humanos, registrou 17.093 denúncias de abuso sexual contra crianças e adolescentes 
em 2022, o que representa um aumento em relação aos anos anteriores (MMFDH, 2022).

2.2.2 Fatores de risco e vulnerabilidade
Diversos fatores podem aumentar a vulnerabilidade das crianças ao abuso sexual. 

Crianças que vivem em ambientes de instabilidade familiar, pobreza extrema ou violên-
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cia doméstica estão mais propensas a sofrer abuso (Finkelhor, 2018). Além disso, a falta de 
educação sexual adequada e o desconhecimento sobre os limites do corpo contribuem 
para que as crianças não saibam identificar comportamentos inadequados e relatar abu-
sos (Ferreira; Mello, 2020). A ausência de uma rede de apoio também é um fator crucial. 
Crianças que não possuem figuras confiáveis em quem possam confiar tendem a se sentir 
mais desprotegidas e incapazes de buscar ajuda (Souza et al., 2019).

Estudos também apontam que as crianças com deficiência física ou intelectual estão 
entre as mais vulneráveis ao abuso sexual, devido à sua maior dependência de cuidadores 
e à dificuldade de relatar o abuso (Finkelhor, 2018). Assim, é necessário um esforço mul-
tidisciplinar, envolvendo educadores, profissionais da saúde, psicólogos e assistentes so-
ciais, para garantir que essas crianças tenham acesso à informação e proteção adequadas.

Outro fator de vulnerabilidade relacionado ao abuso sexual infantil é a normalização 
da violência nas famílias. Muitas crianças crescem em lares onde a violência doméstica é 
uma constante, o que pode levar a uma percepção distorcida sobre o que é comporta-
mento saudável e respeitoso nas relações interpessoais. Como apontam Souza et al. (2019), 
“a violência familiar cria um ambiente onde a criança é frequentemente desvalorizada e, 
portanto, mais suscetível à exploração sexual”. A exposição à violência doméstica pode 
contribuir para que as vítimas aceitem o abuso como uma parte natural de sua vida, o que 
dificulta a denúncia e a busca por ajuda. Assim, é fundamental que as políticas públicas 
e as ações de prevenção ao abuso sexual abordem também o fortalecimento do núcleo 
familiar e o apoio a essas crianças em situações de risco.

2.2.3 Prevenção do abuso sexual infantil
A prevenção do abuso sexual infantil envolve múltiplas abordagens, que vão desde a 

conscientização da sociedade até o desenvolvimento de programas educacionais específi-
cos para crianças, pais e educadores (Silva & Oliveira, 2021). Nesse sentido, a psicoeducação 
é um método amplamente utilizado, que visa capacitar as crianças a reconhecer e reagir 
a situações de risco. Segundo Finkelhor (2018), programas de psicoeducação que ensinam 
as crianças sobre os limites do corpo, o que constitui um toque apropriado e como denun-
ciar comportamentos inadequados têm mostrado resultados promissores na redução da 
vulnerabilidade ao abuso.

Finkelhor (2018) ressalta que “quando a criança não sabe distinguir entre o que é com-
portamento apropriado e o que é inadequado, sua capacidade de se defender contra situ-
ações de abuso fica gravemente comprometida”. O desconhecimento sobre seus próprios 
direitos e a falta de ferramentas para identificar situações de risco aumentam a vulnerabi-
lidade, tornando difícil para elas perceberem a gravidade da violência que estão sofrendo.

Além disso, a participação ativa dos pais e cuidadores nesses programas é fundamen-
tal, já que as crianças precisam de uma rede de apoio que incentive a comunicação aberta 
e segura. Segundo Ferreira (2019), a educação sexual infantil é uma ferramenta poderosa 
na prevenção do abuso, pois ajuda a desmistificar o assunto, criar espaços de diálogo e 
capacitar as crianças a expressarem desconforto e procurarem ajuda quando necessário. 
É essencial, no entanto, que essas abordagens sejam culturalmente sensíveis e adaptadas 
ao nível de desenvolvimento da criança, de modo a garantir que as informações sejam 
compreendidas de maneira adequada (Souza; Moraes, 2018).

A prevenção do abuso sexual infantil envolve uma gama de abordagens que preci-
sam ser aplicadas de forma integrada para ser eficaz. De acordo com Finkelhor (2018), “a 
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educação sexual não deve ser vista apenas como uma ferramenta de conscientização, mas 
também como um método de capacitação que possibilite a criança a identificar situações 
de risco e entender seus direitos”. Além disso, ele afirma que programas educacionais que 
englobam tanto o ensino sobre os limites do corpo quanto a importância de denunciar 
abusos têm contribuído significativamente para a redução da vulnerabilidade infantil ao 
abuso sexual. Para que esses programas sejam realmente eficazes, é necessário que se 
crie uma rede de apoio sólida, onde a criança se sinta segura para compartilhar suas expe-
riências e buscar ajuda.

Ferreira (2019) destaca a importância da participação ativa dos pais e cuidadores na 
educação sexual infantil. Para ele, “as crianças precisam de um ambiente de confiança, 
onde possam expressar suas preocupações sem medo de julgamentos ou represálias”. 
Isso reforça o entendimento de que, para a prevenção ser eficaz, deve haver uma parceria 
entre escolas, famílias e a sociedade em geral. A capacitação dos cuidadores, especialmen-
te sobre como lidar com situações de abuso, é uma peça-chave no processo de prevenção. 
A informação é um dos maiores aliados no combate à violência sexual infantil, permitindo 
que os pais saibam como abordar o tema de forma que a criança se sinta protegida e en-
corajada a denunciar qualquer situação abusiva.

Por fim, Souza e Moraes (2018) argumentam que “é fundamental que as intervenções 
educativas e preventivas sejam adaptadas ao contexto cultural das crianças, garantindo 
que as informações sejam transmitidas de maneira acessível e compreensível”. A psicoe-
ducação nas escolas, por exemplo, precisa ser moldada de acordo com a faixa etária dos 
alunos e com as realidades culturais e sociais de cada região. A adaptação das abordagens 
é um aspecto essencial para garantir a efetividade das ações preventivas, visto que a sen-
sibilização deve ser feita de maneira que respeite os valores locais, ao mesmo tempo em 
que combate as normas que perpetuam a violência.

2.2.4 O papel das instituições e políticas públicas
A prevenção do abuso sexual infantil não pode ser tratada como uma responsabili-

dade exclusiva das famílias. As instituições educacionais, de saúde e o sistema de prote-
ção à infância desempenham papéis fundamentais na criação de ambientes seguros para 
as crianças (Bardin, 2017). Políticas públicas que garantam a capacitação de profissionais 
para identificar sinais de abuso, bem como programas de prevenção e de apoio às vítimas, 
são essenciais para enfrentar essa problemática.

No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece direitos e garantias 
para a proteção da infância, incluindo o direito à integridade física e psicológica. Entretan-
to, como apontado por Souza e Moraes (2018), a implementação de políticas preventivas 
ainda enfrenta desafios, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade social. O forta-
lecimento das redes de proteção, a ampliação do acesso à educação sexual nas escolas e 
a criação de campanhas de conscientização são medidas fundamentais para combater o 
abuso sexual infantil de maneira mais eficaz. Conforme afirma o relatório da Organização 
Mundial da Saúde:

A implementação de políticas públicas voltadas para a proteção infantil é um 
dos pilares fundamentais na luta contra o abuso sexual de crianças. Estraté-
gias que incluem a capacitação de profissionais, campanhas de conscientiza-
ção e programas de apoio às vítimas são essenciais para mitigar os impactos 
dessa grave violação de direitos (WHO, 2020, p. 112).
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A atuação do sistema judiciário nos casos de abuso sexual infantil tem se mostrado 
um fator determinante para garantir a punição dos agressores e a proteção das vítimas. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece diretrizes para a investigação e 
responsabilização de crimes sexuais contra menores, prevendo medidas como a escuta 
especializada e o depoimento especial, que visam evitar a revitimização da criança no de-
correr do processo judicial (MMFDH, 2022). No entanto, desafios ainda persistem, como a 
morosidade na tramitação dos casos e a dificuldade de obtenção de provas, o que pode 
comprometer a efetividade da justiça.

Além das instâncias criminais, a justiça também tem adotado medidas protetivas para 
garantir a segurança das vítimas. De acordo com Souza e Moraes (2018), o afastamento do 
agressor do convívio da criança, a inserção em programas de acolhimento e o acompanha-
mento psicossocial são medidas fundamentais para minimizar os danos e proporcionar 
um ambiente mais seguro para a vítima. No entanto, a efetivação dessas medidas muitas 
vezes esbarra na falta de infraestrutura adequada e no déficit de profissionais capacitados 
para lidar com essas situações.

Portanto, para que a justiça cumpra seu papel de forma eficaz, é essencial que haja 
investimentos contínuos na capacitação de juízes, promotores e defensores públicos, além 
da ampliação de delegacias especializadas e varas da infância e juventude. A articulação 
entre o sistema judiciário e os serviços de proteção social também é indispensável para 
garantir um atendimento mais humanizado e eficiente às vítimas de abuso sexual infantil.

2.2.5 Impactos psicológicos do abuso sexual infantil
O abuso sexual infantil pode gerar impactos psicológicos severos e duradouros. Estu-

dos recentes indicam que crianças vítimas de abuso apresentam maior predisposição ao 
desenvolvimento de transtornos emocionais, como ansiedade, depressão e estresse pós-
-traumático (Silva; Oliveira, 2021). Além disso, há evidências de que o trauma pode afetar o 
desenvolvimento cognitivo e emocional, prejudicando a construção da identidade e auto-
estima do indivíduo (Koller; Paiva, 2019).

De acordo com Souza e Moraes (2018), crianças que passaram por abuso sexual fre-
quentemente manifestam sintomas como medo excessivo, isolamento social, agressivi-
dade e dificuldades escolares. A longo prazo, as vítimas podem apresentar dificuldades 
em estabelecer relacionamentos saudáveis, além de uma maior propensão a transtornos 
como depressão severa e comportamentos autodestrutivos (Ferreira; Mello, 2020). Esses 
efeitos podem persistir ao longo da vida, prejudicando o desenvolvimento emocional da 
vítima e, muitas vezes, contribuindo para a repetição de padrões de violência em futuras 
gerações. Conforme apontado por Koller e Paiva (2019). Ferreira; Melo (2020) afirma que:

As marcas do abuso se refletem na vida adulta, podendo gerar baixa autoes-
tima, dificuldades emocionais e até problemas na vida profissional. As con-
sequências psicológicas podem se estender por anos, exigindo intervenções 
terapêuticas eficazes para minimizar os impactos negativos no desenvolvi-
mento do indivíduo. (Ferreira; Mello, 2020, p. 55).

Estudos da Organização Mundial da Saúde (WHO, 2020) indicam que a experiência de 
abuso pode modificar circuitos neurais relacionados ao processamento emocional, o que 
explica a dificuldade de algumas vítimas em lidar com sentimentos como medo e culpa. 
Conforme apontado por Koller e Paiva (2019), esses aspectos emocionais do abuso sexual 
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infantil são frequentemente negligenciados, e é necessário que intervenções psicológicas 
sejam realizadas de maneira precoce e contínua para minimizar os danos a longo prazo. 
Dessa forma, é essencial que o atendimento psicológico seja ofertado de maneira acessível 
e contínua, garantindo suporte adequado para minimizar os danos emocionais causados 
pelo abuso.

3. CONCLUSÃO 
A análise da literatura revela que o abuso sexual infantil permanece um problema 

significativo, demandando ações preventivas mais efetivas e abrangentes. Os estudos re-
visados indicam que a orientação sexual desde a infância desempenha um papel funda-
mental na redução da vulnerabilidade infantil, ao possibilitar que as crianças identifiquem 
possíveis situações de perigo e saibam como agir diante delas.

Outro ponto relevante identificado na pesquisa é a necessidade de ampliar a cons-
cientização da sociedade sobre a gravidade do abuso sexual infantil. Ações comunitárias 
e campanhas informativas são destacadas como instrumentos essenciais para disseminar 
conhecimento sobre o tema e estimular a população a identificar e denunciar possíveis 
casos de violência, pais e responsáveis precisam estar preparados para lidar com esse tipo 
de situação e denunciar. Afinal, a maioria dos abusos acontece no ambiente familiar. 

É fundamental que os serviços de atendimento às vítimas sejam fortalecidos, 
garantindo suporte psicológico e jurídico adequado. Muitas crianças e adolescentes que 
sofrem abuso sexual não recebem o acompanhamento necessário para lidar com os 
impactos emocionais da violência.
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Resumo

O presente trabalho aborda a atuação do psicólogo da saúde no acompanhamento 
de pessoas portadoras do vírus HIV/AIDS, considerando os impactos emocionais, 
sociais e psicológicos causados pelo diagnóstico e pela vivência com a doença. O 

HIV/AIDS compromete o sistema imunológico do indivíduo, tornando-o mais suscetível 
a infecções oportunistas e desencadeando sentimentos de medo, culpa, rejeição e iso-
lamento. A pesquisa parte da problemática: como o psicólogo da saúde pode contribuir 
para o tratamento de pacientes acometidos pelo vírus HIV/AIDS? Teve como objetivo geral 
compreender a importância da atuação desse profissional com essa população e, como 
objetivos específicos, conhecer as características do vírus HIV, entender as práticas e in-
tervenções psicológicas voltadas à promoção da saúde mental e analisar a atuação do 
psicólogo na adaptação ao diagnóstico, adesão ao tratamento e combate ao estigma. A 
metodologia adotada foi baseada em revisão bibliográfica de estudos recentes sobre o 
tema. Constatou-se que o psicólogo desempenha um papel essencial na oferta de suporte 
emocional, na construção de estratégias de enfrentamento e no fortalecimento da auto-
estima dos pacientes, contribuindo também para sua inclusão social e para um cuidado 
mais humanizado. Assim, a pesquisa reforça a importância de se reconhecer o papel do 
psicólogo como parte fundamental da equipe multiprofissional e da promoção da saúde 
integral das pessoas que vivem com HIV/AIDS.

Palavras-chave: Psicologia da saúde. HIV/AIDS. Acolhimento. Saúde mental. Inclusão 
social.

Abstract

This study addresses the role of health psychologists in the treatment of people with 
HIV/AIDS, considering the emotional, social and psychological impacts caused by the 
diagnosis and experience with the disease. HIV/AIDS compromises the individual’s 

immune system, making them more susceptible to opportunistic infections and trigge-
ring feelings of fear, guilt, rejection and isolation. The research starts with the following 
question: how can health psychologists contribute to the treatment of patients affected by 
HIV/AIDS? The general objective was to understand the importance of the work of these 
professionals with this population and, as specific objectives, to understand the characte-
ristics of the HIV virus, understand the psychological practices and interventions aimed at 
promoting mental health and analyze the role of psychologists in adapting to the diagno-
sis, adhering to treatment and combating stigma. The methodology adopted was based 
on a bibliographic review of recent studies on the subject. It was found that psychologists 
play an essential role in offering emotional support, in developing coping strategies and 
in strengthening patients’ self-esteem, also contributing to their social inclusion and more 
humanized care. Thus, the research reinforces the importance of recognizing the role of 
the psychologist as a fundamental part of the multidisciplinary team and in promoting the 
comprehensive health of people living with HIV/AIDS.

Keywords: Health psychology. HIV/AIDS. Reception. Mental health. Social inclusion.
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1. INTRODUÇÃO
O HIV/AIDS é uma doença que ataca o sistema imunológico do indivíduo, deixando-o 

vulnerável para adquirir infecções que podem agravar a condição. Além disso, sentimen-
tos de revolta e culpa, medo e rejeição são comuns nesse contexto. O acolhimento e o 
acompanhamento psicológico são de suma importância para a qualidade de vida dos por-
tadores do vírus HIV/AIDS e de seus familiares.

O psicólogo da saúde, ao trabalhar sob a perspectiva de promoção da saúde e pre-
venção da doença, auxilia o paciente com HIV a desenvolver estratégias que otimizem sua 
condição de vida, levando em consideração seu contexto cultural e social. Isso significa 
que o acompanhamento psicológico não se limita apenas ao indivíduo, mas também con-
sidera o ambiente em que ele está inserido, incluindo sua família e comunidade.

Dentro desse contexto que o psicólogo da saúde reconheça os direitos do paciente 
enquanto cidadão e trabalhe para garantir que esses direitos sejam respeitados em todos 
os aspectos de sua vida, incluindo o acesso a tratamento adequado, suporte emocional e 
igualdade de oportunidades. Logo a presente pesquisa busca abordar como trabalho do 
psicólogo não só visa melhorar a saúde mental do paciente, mas também promover sua 
integração e inclusão na sociedade, proporcionando-lhe uma melhor qualidade de vida. 
Surge assim uma problemática a ser analisada: Como o psicólogo da saúde pode contri-
buir para o tratamento de pacientes acometidos pelo vírus HIV/Aids?

O objetivo geral buscou compreender a importância atuação do psicólogo da saúde 
com pacientes acometidos pelo vírus HIV/Aids. Já os objetivos específicos buscaram: Co-
nhecer o Vírus da Imunodeficiência Humana; Entender as práticas e intervenções psicoló-
gicas empregadas pelo psicólogo da saúde no acompanhamento de pessoas portadoras 
do vírus HIV/AIDS, com foco na promoção da saúde mental; Estudar a atuação do psicó-
logo da saúde na adaptação ao diagnóstico, adesão ao tratamento, redução do estigma e 
melhoria da qualidade de vida.

Dessa forma, este estudo justifica-se pela necessidade de ampliar a compreensão so-
bre o papel do psicólogo da saúde no enfrentamento dos desafios vivenciados por pesso-
as que convivem com o HIV/AIDS. Ao evidenciar as práticas psicológicas voltadas para a 
promoção da saúde mental e inclusão social desses indivíduos, busca-se contribuir para a 
valorização de um cuidado integral e humanizado, que reconheça as múltiplas dimensões 
envolvidas nesse contexto e fortaleça o protagonismo dos pacientes em seu processo de 
tratamento e vida cotidiana.

A metodologia aplicada nesta pesquisa foi uma Revisão de Literatura Qualitativa e 
Descritiva, no qual foi realizada uma consulta a livros, dissertações e por artigos científicos 
e sites confiáveis como Scientific Electronic Library Online (SCIELO) e Google Acadêmico. 
O período dos artigos pesquisados foram os trabalhos publicados entre os anos de 2017 a 
2023 anos. Foram incluídos artigos que abordaram atuação do psicólogo da saúde com 
pessoas portadoras do vírus HIV/AIDS. Foram excluídos se basearam no descarte de arti-
gos sem teor científico. As palavras-chave utilizadas na busca foram: HIV/Aids, Psicologia 
da Saúde, Atuação do Psicólogo, Tratamento e Acompanhamento.
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2. APOIO PSICOLÓGICO NO DIAGNÓSTICO E ACOMPANHAMENTO DO HIV/
AIDS

O diagnóstico do HIV representa, para muitas pessoas, um marco traumático que 
desencadeia uma série de sentimentos negativos, como medo, vergonha, raiva e desespe-
rança. Nesse momento delicado, a atuação do psicólogo da saúde se torna fundamental 
no acolhimento inicial, oferecendo suporte emocional e favorecendo a construção de um 
espaço seguro de escuta. Conforme destaca Agostini et al. (2019), é essencial garantir que 
o atendimento inicial seja humanizado e livre de julgamentos, para que o paciente se sinta 
amparado em sua totalidade.

O acolhimento psicológico no momento do diagnóstico busca, acima de tudo, validar 
o sofrimento emocional da pessoa e possibilitar a expressão de suas angústias. Segundo 
Flexa (2023), a escuta ativa, empática e centrada na pessoa fortalece a aliança terapêutica 
e proporciona a base necessária para o enfrentamento da nova realidade. O profissional da 
psicologia deve estar preparado para acolher não apenas o impacto da notícia, mas tam-
bém as demandas subjetivas que surgem a partir dela.

Além do impacto emocional, os aspectos sociais e culturais relacionados ao HIV/Aids 
influenciam diretamente na forma como o diagnóstico é vivenciado. Muitas pessoas en-
frentam preconceitos enraizados, o que intensifica o sofrimento psicológico. Estigmas as-
sociados ao HIV, especialmente quando relacionados a questões de gênero e sexualidade, 
ainda persistem, comprometendo a autoestima e dificultando a busca por ajuda (Villela; 
Barbosa, 2017),

Nesse contexto, o psicólogo desempenha um papel crucial ao desconstruir estigmas 
e trabalhar a ressignificação do diagnóstico. A utilização de uma abordagem centrada na 
pessoa, como propõem Pupo e Ayres (2013), permite que o indivíduo se perceba para além 
da condição soropositiva, resgatando sua identidade e seu valor enquanto sujeito. O pro-
cesso terapêutico, assim, torna-se uma ferramenta potente na reconstrução do sentido 
de vida. Fernandes e Bruns (2021) apontam que essa experiência subjetiva pode levar ao 
isolamento e à depressão, prejudicando a qualidade de vida. Nesse sentido, o acompa-
nhamento psicológico contínuo é essencial para auxiliar na elaboração dessas emoções e 
promover o autocuidado.

O profissional da psicologia, portanto, não deve limitar sua atuação ao momento do 
diagnóstico. O acompanhamento ao longo do tratamento é igualmente relevante, pois o 
HIV/Aids impõe mudanças significativas no cotidiano das pessoas. Segundo o Ministério 
da Saúde (Brasil, 2018), a adesão ao tratamento antirretroviral exige disciplina, compreen-
são do regime medicamentoso e motivação – aspectos que podem ser potencializados 
com o apoio psicológico.

Cunha et al. (2022), a adesão ao tratamento não é um processo linear e pode ser in-
fluenciada por fatores emocionais, sociais e econômicos. A existência de redes de apoio é 
um fator protetivo importante, mas nem todos os pacientes possuem esse suporte. Nesses 
casos, o psicólogo atua como um ponto de referência afetivo e informacional, ajudando na 
construção de estratégias de enfrentamento mais eficazes. O trabalho psicoterapêutico 
pode incluir o fortalecimento da autoeficácia e da autonomia do paciente, bem como a 
promoção do sentimento de pertencimento. De acordo com Ferreira Júnior e Motta (2015), 
ao longo das últimas décadas, observou-se que pacientes que compreendem melhor a 
sua condição tendem a apresentar maior adesão ao tratamento e melhor qualidade de 
vida.

Estratégias como terapia cognitivo-comportamental, grupos de apoio e intervenções 
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psicoeducativas são eficazes para promover a adaptação ao tratamento. A experiências 
exitosas em serviços de atenção secundária à saúde que incorporam o psicólogo em 
sua equipe multiprofissional, o que favorece a integralidade do cuidado. O psicólogo 
também pode atuar como facilitador da comunicação entre o paciente e os demais 
profissionais de saúde, esclarecendo dúvidas, desmistificando informações e promovendo 
o empoderamento do paciente diante do sistema de saúde (Costa et al., 2016).

Cárdenas (2022) ressalta a importância de integrar os saberes acadêmico e popular 
na abordagem do HIV/Aids, valorizando a experiência subjetiva das pessoas soropositivas. 
Outro aspecto relevante é o acompanhamento de questões relacionadas à sexualidade e 
aos relacionamentos afetivos. O medo de rejeição, a culpa em relações passadas e a difi-
culdade de estabelecer novas conexões amorosas são frequentes entre pessoas vivendo 
com HIV. A escuta sensível e o acolhimento dessas demandas ajudam a reconstruir a au-
toconfiança e favorecem a reinserção social (Villela; Barbosa, 2017).

Em muitos casos, é necessário também lidar com comorbidades psicológicas, como 
ansiedade, depressão e transtornos relacionados ao estresse pós-traumático. O cuidado 
psicológico deve ser individualizado, levando em conta o histórico pessoal, a fase de vida 
e as condições sociais do paciente, a fim de evitar a cronificação do sofrimento psíquico 
(Flexa, 2023). A atuação do psicólogo ainda pode contribuir na articulação de políticas pú-
blicas, especialmente quando se trabalha em conjunto com equipes de atenção básica e 
centros de testagem e aconselhamento. O enfrentamento da epidemia de HIV no Brasil 
sempre exigiu ações intersetoriais e comprometimento ético dos profissionais envolvidos 
(Agostini et al., 2019).

É importante considerar que, apesar dos avanços no tratamento e na redução da 
mortalidade, o HIV ainda é carregado de significados históricos e simbólicos que impactam 
o modo como as pessoas o percebem, onde deve dar atenção para a importância de 
resgatar a memória histórica da epidemia, para que os profissionais compreendam melhor 
os desafios vividos por essa população (Fernandes; Bruns 2021).

O apoio psicológico às pessoas vivendo com HIV/Aids é uma dimensão essencial do 
cuidado em saúde. Do acolhimento no momento do diagnóstico à promoção da adesão 
terapêutica e ao enfrentamento das mudanças impostas pela condição, o psicólogo atua 
como agente de transformação, escuta e reconstrução subjetiva. Sua presença na equipe 
de saúde amplia a compreensão sobre o sofrimento humano e contribui para a humaniza-
ção do cuidado, conforme preconizado por diversos autores e políticas públicas de saúde 
(Brasil, 2018; Cunha et al., 2022).

3. INTERVENÇÕES PSICOLÓGICAS E PROMOÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA
As intervenções psicológicas junto a pessoas vivendo com HIV/Aids são fundamentais 

para o fortalecimento de estratégias de enfrentamento (coping) e desenvolvimento da 
resiliência. O diagnóstico soropositivo pode representar uma ruptura significativa na vida 
de um indivíduo, e o papel do psicólogo é auxiliar na reconstrução emocional e no redire-
cionamento de suas trajetórias de vida (Pupo; Ayres, 2013). O enfrentamento saudável da 
soropositividade depende do acesso à informação, da escuta qualificada e da promoção 
do autocuidado. Como reforçam Ferreira Júnior e Motta (2015), ao longo das décadas de 
enfrentamento da epidemia, percebeu-se que as estratégias de coping mais eficazes são 
aquelas que envolvem suporte social, reestruturação cognitiva e engajamento ativo no 
tratamento.
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Cunha et al. (2022) apontam que, mesmo em cenários adversos como a pandemia de 
COVID-19, muitas pessoas vivendo com HIV conseguiram reorganizar suas redes de apoio 
e manter o vínculo com os serviços de saúde, graças ao suporte psicológico adequado. A 
resiliência, nesse contexto, refere-se à capacidade de lidar com adversidades, superar obs-
táculos e adaptar-se positivamente à nova realidade.

O desenvolvimento da resiliência é promovido, em grande parte, pelo fortalecimento 
das capacidades emocionais e da autoestima do paciente. Intervenções psicoterapêuticas 
voltadas ao empoderamento pessoal, como destacam Cárdenas (2022) e Costa et al. (2016), 
são fundamentais para que os sujeitos se percebam como agentes ativos de sua própria 
saúde e bem-estar.

De acordo com Flexa (2023), esse sentido, os grupos terapêuticos surgem como uma 
estratégia eficaz de apoio mútuo e troca de experiências. Esses grupos proporcionam um 
espaço coletivo de escuta e acolhimento, onde os participantes podem compartilhar vi-
vências, fortalecer vínculos e diminuir o sentimento de isolamento frequentemente asso-
ciado ao HIV.

A atuação do psicólogo em contextos grupais permite abordar questões comuns en-
tre os participantes, promovendo o sentimento de pertencimento e favorecendo o surgi-
mento de soluções coletivas. Segundo Villela e Barbosa (2017), especialmente entre mu-
lheres vivendo com HIV, o espaço do grupo é essencial para o resgate da autoestima e da 
confiança nas relações interpessoais.

Além do trabalho grupal, a intervenção individualizada também é importante para 
lidar com demandas específicas, como histórico de traumas, conflitos familiares e proble-
mas de saúde mental preexistentes. Fernandes e Bruns (2021) apontam que a história da 
epidemia no Brasil é marcada por diversas vulnerabilidades sociais que devem ser consi-
deradas no acompanhamento psicológico.

O cuidado com a saúde mental é parte integrante da promoção da qualidade de vida. 
A literatura demonstra que pessoas vivendo com HIV/Aids apresentam maior incidência 
de depressão, ansiedade e transtornos relacionados ao estresse. Por isso, o psicólogo deve 
atuar de forma preventiva e contínua, garantindo suporte diante de recaídas e crises emo-
cionais (Agostini et al., 2019). Outro aspecto fundamental das intervenções psicológicas diz 
respeito à sexualidade e às relações afetivas. O diagnóstico de HIV pode gerar bloqueios 
emocionais, medo da rejeição e dificuldades para estabelecer vínculos íntimos. Essa abor-
dagem centrada na pessoa, que respeite sua subjetividade, é essencial para a reconstru-
ção da vida afetiva e sexual (Pupo; Ayres, 2013)

Como relatam Costa et al. (2016), trabalhar a sexualidade envolve desconstruir precon-
ceitos, promover o autoconhecimento e criar um espaço seguro para que o paciente possa 
explorar seus desejos, limites e possibilidades. muitos serviços de saúde ainda negligen-
ciam essa dimensão, o que torna a presença do psicólogo indispensável para um cuidado 
integral.

A reinserção social, por sua vez, é um objetivo importante do acompanhamento psi-
cológico, pois o HIV ainda representa um fator de exclusão em muitos contextos. Cárdenas 
(2022) destaca que, embora os avanços biomédicos tenham sido significativos, o estig-
ma social permanece e deve ser combatido com ações educativas e suporte emocional. A 
construção de novos projetos de vida, a retomada de atividades laborais e a reconfiguração 
das redes de apoio são partes do processo terapêutico. Cunha et al. (2022) observam que 
pacientes com vínculos fortalecidos e que se sentem acolhidos pela comunidade e pelos 
serviços de saúde apresentam maior adesão ao tratamento e maior bem-estar subjetivo.
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Além das intervenções clínicas, o psicólogo pode contribuir com ações educativas 
voltadas à prevenção, redução do estigma e promoção de direitos. Agostini et al. (2019) 
evidenciam que o Brasil teve uma resposta histórica forte à epidemia, mas que os tempos 
atuais exigem renovação das estratégias com foco na escuta qualificada e no acolhimento 
das diversidades.

A atuação interdisciplinar é essencial nesse processo. O psicólogo deve dialogar com 
médicos, enfermeiros, assistentes sociais e demais profissionais para garantir a integrali-
dade do cuidado. O Protocolo Clínico do Ministério da Saúde (Brasil, 2018) enfatiza a im-
portância de um cuidado humanizado e articulado para o sucesso do tratamento. As in-
tervenções psicológicas têm um papel decisivo na promoção da qualidade de vida das 
pessoas vivendo com HIV/Aids. Ao desenvolver estratégias de enfrentamento, fomentar a 
resiliência, acolher a sexualidade e fortalecer os laços sociais, o psicólogo atua como agen-
te de transformação subjetiva e social. Sua presença não apenas amplia o acesso ao cui-
dado, como também reafirma a dignidade e os direitos humanos dessa população (Villela; 
Barbosa, 2017; Flexa, 2023).

4. PSICOLOGIA DA SAÚDE NA PREVENÇÃO E EDUCAÇÃO EM HIV/AIDS
A atuação do psicólogo na saúde pública vai muito além do atendimento clínico indi-

vidual. No contexto da prevenção e educação em HIV/Aids, esse profissional torna-se um 
importante agente de transformação social, atuando diretamente na conscientização da 
população e na construção de comportamentos saudáveis. O psicólogo, por meio de ações 
educativas, contribui para desmistificar informações equivocadas sobre o vírus e promo-
ver o conhecimento como ferramenta de prevenção (Spindola et al., 2022). 

A abordagem da psicologia da saúde considera não apenas os fatores individuais, mas 
também os contextos sociais, culturais e econômicos que influenciam o comportamento 
humano. Nesse sentido, o psicólogo utiliza estratégias educativas adaptadas à realidade 
da população-alvo, considerando faixa etária, escolaridade, gênero e vulnerabilidades es-
pecíficas (Santos et al., 2022).

Estudos mostram que o conhecimento sobre o HIV/Aids ainda é insuficiente entre jo-
vens e adultos, o que reforça a necessidade de ações permanentes de educação em saúde. 
Mansani e Netto (2020) apontam que muitos estudantes do ensino médio demonstram 
desconhecimento sobre formas de transmissão e prevenção do HIV, o que pode aumentar 
a exposição ao risco de infecção.

Segundo Moreira et al. (2018), atuação preventiva do psicólogo também se estende ao 
ambiente universitário, onde, apesar do maior acesso à informação, ainda persistem com-
portamentos sexuais de risco. Uma parcela significativa de universitários admite não usar 
preservativo em todas as relações sexuais, revelando uma lacuna entre o conhecimento e 
a prática. Nesse cenário, o psicólogo pode promover grupos educativos, rodas de conversa 
e dinâmicas que estimulem o diálogo aberto sobre sexualidade, autocuidado e prevenção. 
A abordagem participativa com o público jovem é essencial para que a informação seja 
absorvida de forma significativa e transformadora (Spindola et al., 2022).

A promoção da saúde mental também é parte da prevenção, visto que estados emo-
cionais como baixa autoestima, depressão ou uso de substâncias podem influenciar nega-
tivamente o comportamento sexual. Assim, o psicólogo atua prevenindo o HIV não apenas 
pelo viés informacional, mas também pelo fortalecimento da saúde psíquica e das habili-
dades sociais dos indivíduos (Cunha et al., 2022).
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A atuação interdisciplinar é outra dimensão fundamental do trabalho do psicólogo na 
prevenção do HIV. Ele colabora com enfermeiros, médicos, assistentes sociais, educadores 
e líderes comunitários para o planejamento e execução de campanhas de conscientiza-
ção. Essa integração de saberes amplia o alcance das ações e fortalece a eficácia das estra-
tégias utilizadas (Abreu et al., 2018). Nas campanhas de prevenção, o psicólogo contribui 
com a produção de materiais acessíveis, desenvolvimento de metodologias interativas e 
avaliação dos impactos emocionais das mensagens transmitidas. Sua sensibilidade para 
as questões subjetivas e culturais é essencial para evitar abordagens que reforcem o medo 
ou o estigma (Santos et al., 2022).

Um bom exemplo da importância dessa atuação está nas ações voltadas para popu-
lações vulneráveis, como moradores de rua, usuários de drogas, mulheres em situação de 
violência e pessoas LGBTQIA+. Nesses contextos, o psicólogo deve adaptar suas práticas às 
especificidades do território e das vivências dos sujeitos, promovendo ações de prevenção 
que respeitem a diversidade (Albarelo; Scotti, 2021).

O fortalecimento das redes de apoio também é uma estratégia de promoção de saú-
de e prevenção. Cunha et al. (2022) demonstram que, durante a pandemia da COVID-19, 
muitos jovens vivendo com HIV conseguiram manter sua saúde física e mental devido à 
presença de redes de apoio social e institucional, nas quais os psicólogos tiveram partici-
pação ativa.

A construção de vínculos com a comunidade é outro aspecto importante na atuação 
do psicólogo da saúde. O profissional deve ser um facilitador do diálogo entre os usuários 
e os serviços de saúde, promovendo a confiança, o pertencimento e o engajamento nas 
práticas de prevenção e tratamento (Abreu et al., 2018). A escuta qualificada, o respeito 
à singularidade e a valorização da cultura local são princípios fundamentais para que as 
ações preventivas tenham impacto real na vida das pessoas. O psicólogo não apenas in-
forma, mas acolhe, escuta e legitima os saberes populares, construindo conhecimento em 
parceria com os sujeitos (Spindola et al., 2022).

Além disso, a atuação do psicólogo na prevenção do HIV pode incluir a formação de 
multiplicadores comunitários, como agentes de saúde, professores e lideranças locais. Ao 
capacitar essas pessoas, o alcance das ações educativas é ampliado e o conhecimento se 
torna mais acessível à população como um todo (Mansani; Netto, 2020).

O uso de linguagens acessíveis e criativas, como teatro, música, jogos educativos e 
redes sociais, é altamente eficaz na comunicação com diferentes públicos. O psicólogo 
pode explorar essas ferramentas para despertar o interesse, facilitar a compreensão e es-
timular atitudes preventivas (Moreira et al., 2018). O psicólogo da saúde é peça-chave na 
prevenção e educação em HIV/Aids. Sua atuação vai além do consultório, alcançando es-
colas, universidades, comunidades e redes sociais (Spindola et al., 2022). Ao promover o 
autoconhecimento, o cuidado consigo e com o outro, e ao contribuir para a construção de 
uma sociedade menos preconceituosa e mais informada, o psicólogo fortalece não apenas 
a prevenção da infecção, mas também a cidadania e os direitos humanos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A atuação do psicólogo da saúde no contexto do HIV/AIDS é indispensável para o en-

frentamento dos diversos impactos emocionais, sociais e psicológicos que acompanham o 
diagnóstico e o tratamento da doença. As pessoas vivendo com HIV/AIDS frequentemente 
lidam com sentimentos de medo, culpa, rejeição e isolamento, os quais podem compro-
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meter significativamente sua saúde mental e qualidade de vida. Nesse cenário, o psicó-
logo atua como um agente de escuta qualificada, apoio emocional e fortalecimento da 
autoestima, promovendo um espaço seguro onde o sujeito pode elaborar suas angústias 
e desenvolver estratégias de enfrentamento mais saudáveis.

Além do suporte individual, o psicólogo também colabora diretamente com ações de 
prevenção, educação em saúde e redução do estigma social que ainda recai sobre essa 
população. Em conjunto com equipes multiprofissionais, esse profissional contribui para 
a construção de práticas de cuidado integral, reconhecendo os aspectos biopsicossociais 
envolvidos na vivência com o HIV. A sensibilização de familiares, comunidades e profissio-
nais da saúde também faz parte de sua atuação, com o objetivo de promover ambientes 
mais inclusivos, acolhedores e livres de preconceito.

Dessa forma, conclui-se que o psicólogo da saúde desempenha um papel essencial 
e multifacetado no acompanhamento de pessoas portadoras do HIV/AIDS. Sua presença 
garante não apenas suporte emocional, mas também uma importante mediação entre 
o indivíduo e a sociedade, facilitando o acesso aos direitos, fortalecendo o vínculo com os 
serviços de saúde e promovendo a ressignificação da vivência com o vírus. É fundamental, 
portanto, que sua atuação seja cada vez mais reconhecida, valorizada e integrada às políti-
cas públicas de saúde, como forma de garantir um cuidado verdadeiramente humanizado 
e eficaz.
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Resumo

A saúde mental infantil tem ganhado destaque, com os transtornos ansiosos emergin-
do como uma preocupação global que afeta significativamente o desenvolvimento 
de crianças. Este artigo aborda os transtornos ansiosos na infância sob a perspectiva 

da abordagem comportamental, buscando identificar fatores de risco, avaliar a eficácia 
das intervenções terapêuticas e propor estratégias de prevenção e tratamento baseadas 
em evidências. Através de uma revisão bibliográfica sistemática, foram analisados artigos 
que exploram a caracterização, etiologia multifatorial e impacto desses transtornos no de-
senvolvimento infantil. Os resultados indicam que a ansiedade, vista como um comporta-
mento aprendido, pode ser eficazmente tratada por meio de intervenções como a expo-
sição gradual, o reforço positivo e o treinamento de habilidades sociais, especialmente no 
contexto da Terapia Cognitivo- Comportamental (TCC) adaptada para crianças. O envolvi-
mento familiar e programas de psicoeducação para pais são apontados como cruciais para 
o sucesso terapêutico. Apesar dos avanços, a pesquisa destaca a necessidade de estudos 
longitudinais, intervenções em diversos contextos culturais e socioeconômicos, e o uso de 
tecnologias digitais para ampliar o acesso e a eficácia dos tratamentos. Conclui-se que a 
abordagem comportamental, integrada a outras perspectivas, oferece um modelo holísti-
co e eficaz para promover o bem-estar e o desenvolvimento pleno das crianças.

Palavras-chave: Transtornos Ansiosos na Infância. Abordagem Comportamental. In-
tervenções Terapêuticas. Terapia Cognitivo- Comportamental. Saúde Mental Infantil.

Abstract

Children’s mental health has gained prominence, with anxiety disorders emerging as 
a global concern that significantly affects children’s development. This article ad-
dresses childhood anxiety disorders from a behavioral perspective, seeking to iden-

tify risk factors, evaluate the effectiveness of therapeutic interventions, and propose evi-
dence-based prevention and treatment strategies. Through a systematic literature review, 
articles that explore the characterization, multifactorial etiology, and impact of these di-
sorders on child development were analyzed. The results indicate that anxiety, seen as a 
learned behavior, can be effectively treated through interventions such as gradual exposu-
re, positive reinforcement, and social skills training, especially in the context of Cognitive-
-Behavioral Therapy (CBT) adapted for children. Family involvement and psychoeducation 
programs for parents are highlighted as crucial for therapeutic success. Despite advances, 
the research highlights the need for longitudinal studies, interventions in different cultu-
ral and socioeconomic contexts, and the use of digital technologies to expand access and 
effectiveness of treatments. It is concluded that the behavioral approach, integrated with 
other perspectives, offers a holistic and effective model to promote the well-being and full 
development of children.

Keywords: Childhood Anxiety Disorders. Behavioral Approach. Therapeutic Interven-
tions. Cognitive-Behavioral Therapy. Child Mental Health.
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1. INTRODUÇÃO
A saúde mental na infância tem ganhado crescente atenção nos últimos anos, 

especialmente diante do aumento na prevalência de transtornos emocionais e 
comportamentais. Entre esses transtornos, a ansiedade se destaca como um dos mais 
comuns, afetando significativamente o desenvolvimento emocional, social e acadêmico 
das crianças. A ansiedade, em sua forma adaptativa, é uma resposta natural do organismo 
a situações de perigo ou incerteza, caracterizada por reações fisiológicas (como taquicar-
dia e sudorese) e psicológicas (como inquietação e dificuldade de concentração). No en-
tanto, quando essa resposta se torna desproporcional ao estímulo, persistente e interfere 
no funcionamento diário, ela é considerada patológica (Dalgalarrondo, 2000).

Na infância, os transtornos ansiosos são frequentemente desencadeados por uma 
combinação de fatores psicossociais, como eventos estressantes, modelos parentais an-
siosos e processos de aprendizagem social. Esses transtornos podem se manifestar de 
diversas formas, incluindo ansiedade de separação, fobias específicas, ansiedade social e 
transtorno de ansiedade generalizada. A etiologia multifatorial desses transtornos reforça 
a necessidade de abordagens terapêuticas que considerem tanto os aspectos emocionais 
quanto comportamentais (Manfro; Asbahr, 2002).

Estudos epidemiológicos recentes mostram que os transtornos ansiosos na infância 
são um problema de saúde pública global. No Brasil, por exemplo, estima-se que cerca de 
10% das crianças e adolescentes apresentem sintomas de ansiedade clinicamente signifi-
cativos (Asbahr, 2004). Nos Estados Unidos, dados do Instituto Nacional de Saúde Mental 
(NIMH) indicam que aproximadamente 15% da população infantil será diagnosticada com 
algum transtorno ansioso ao longo da vida (Pine et al., 2020). Na Europa, a prevalência 
varia entre 8% e 12%, conforme apontam estudos recentes (Reardon et al., 2018). Esses nú-
meros evidenciam a necessidade de investimentos em prevenção, diagnóstico precoce e 
tratamento eficaz (Ross, 1995).

Diante desse cenário, este trabalho tem como objetivo analisar os transtornos ansio-
sos na infância sob a perspectiva da abordagem comportamental, realizando uma revisão 
sistemática da literatura para identificar fatores de risco, avaliar intervenções terapêuticas 
e propor estratégias baseadas em evidências para a prevenção e tratamento desses trans-
tornos.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 Metodologia

A pesquisa realizada é uma revisão bibliográfica sistemática, com abordagem quali-
tativa e descritiva. Este método permite sintetizar e analisar criticamente a literatura exis-
tente sobre transtornos ansiosos na infância e identificar lacunas no conhecimento e ten-
dências nas intervenções comportamentais.

As bases de dados consultadas foram SciELO, Google Acadêmico e Biblioteca Virtual 
Anhanguera. Os descritores utilizados foram “transtornos ansiosos na infância”, “aborda-
gem comportamental”, “terapia cognitivo- comportamental” e “intervenções para ansie-
dade infantil”. Foram incluídos artigos publicados nos últimos 20 anos, em português, in-
glês ou espanhol, que abordassem transtornos ansiosos na infância e suas intervenções. 
Artigos sem dados empíricos, focados em outras faixas etárias ou fora do período estabe-
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lecido foram excluídos. Inicialmente, 40 artigos foram identificados, e 25 atenderam aos 
critérios de inclusão após a triagem.

Os dados foram analisados tematicamente, com categorização manual dos artigos 
em três eixos principais: (1) fatores de risco comportamentais e ambientais; (2) intervenções 
comportamentais e cognitivo-comportamentais; e (3) desafios no tratamento da ansieda-
de infantil. A análise permitiu sintetizar as evidências e identificar lacunas na literatura.

2.2 Caracterização dos Transtornos Ansiosos na Infância
Os transtornos ansiosos na infância são condições psiquiátricas prevalentes que afe-

tam significativamente o desenvolvimento emocional, social e acadêmico das crianças. 
Esses transtornos são caracterizados por medo ou preocupação excessiva, desproporcio-
nal ao estímulo, e que persiste ao longo do tempo, interferindo no funcionamento diário 
da criança. A ansiedade patológica na infância pode se manifestar de diversas formas, in-
cluindo transtorno de ansiedade de separação, fobias específicas, transtorno de ansiedade 
generalizada (TAG), fobia social e transtorno do pânico (Asbahr, 2004).

2.3 Impacto no Desenvolvimento Infantil
O impacto dos transtornos ansiosos na infância é multifacetado, afetando não apenas 

a saúde mental, mas também o desempenho acadêmico, as relações sociais e a autoesti-
ma. Crianças com ansiedade frequentemente apresentam dificuldades de concentração, 
evitamento de situações sociais e baixo rendimento escolar. Esses prejuízos podem persis-
tir até a vida adulta, caso não sejam tratados adequadamente (Kendall et al., 2010). Estudos 
longitudinais indicam que crianças não tratadas têm risco aumentado para transtornos 
depressivos, abuso de substâncias e dificuldades ocupacionais na idade adulta (Copeland 
et al., 2014).

2.4 Etiologia Multifatorial
A etiologia dos transtornos ansiosos na infância é multifatorial, envolvendo fatores 

biológicos, psicológicos e ambientais. Do ponto de vista biológico, estudos sugerem que 
a ansiedade tem uma base neurobiológica, com alterações no funcionamento de neuro-
transmissores como a serotonina e o GABA, além de hiperatividade no sistema límbico, 
responsável pela regulação das emoções (Manfro e Asbahr, 2002).

2.5 Fatores Genéticos e Ambientais
Fatores genéticos também desempenham um papel importante. Crianças com pais 

que apresentam transtornos ansiosos têm maior probabilidade de desenvolver ansiedade, 
indicando uma predisposição hereditária. No entanto, a expressão desses genes pode ser 
influenciada por fatores ambientais, como estresse precoce, trauma ou modelos parentais 
ansiosos (Rapee et al., 2010).

2.6 Abordagens Teóricas
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2.6.1 Teoria Comportamental
Do ponto de vista psicológico, a teoria comportamental propõe que a ansiedade é 

um comportamento aprendido por meio de condicionamento clássico e operante. Por 
exemplo, uma criança que experimenta um evento traumático pode associar situações 
semelhantes ao medo, desenvolvendo comportamentos de evitação. Além disso, o reforço 
negativo, como o alívio temporário ao evitar uma situação temida, pode perpetuar o com-
portamento ansioso (Skinner, 1953).

2.6.2 Teoria Cognitiva
A teoria cognitiva, por sua vez, enfatiza o papel dos pensamentos disfuncionais na ge-

ração e manutenção da ansiedade. Crianças com transtornos ansiosos tendem a interpre-
tar situações ambíguas como ameaçadoras, superestimando o perigo e subestimando sua 
capacidade de lidar com a situação. Esses padrões de pensamento distorcidos, como ca-
tastrofização e generalização excessiva, contribuem para o ciclo de ansiedade (Beck, 1976).

2.7 Manifestações Clínicas Específicas
2.7.1 Ansiedade de Separação

No transtorno de ansiedade de separação, a criança apresenta medo excessivo de se 
separar dos cuidadores, podendo recusar-se a ir à escola ou dormir sozinha. Esse trans-
torno é frequentemente acompanhado de sintomas somáticos, como dores abdominais, 
náuseas e cefaleias (Castillo et al., 2000).

2.7.2 Transtorno de Ansiedade Generalizada
No transtorno de ansiedade generalizada (TAG), a criança experimenta preocupação 

excessiva e persistente em relação a diversos aspectos da vida, como desempenho escolar, 
saúde e segurança da família. Essas preocupações são acompanhadas de sintomas como 
inquietação, fadiga, dificuldade de concentração, irritabilidade e perturbação do sono. Em 
crianças, apenas um sintoma adicional é necessário para o diagnóstico, o que reflete a ma-
nifestação única da ansiedade nessa faixa etária (Castillo et al., 2000).

2.7.3 Fobia Social
A fobia social caracteriza-se por medo intenso de situações sociais ou de desempe-

nho, como falar em público ou interagir com colegas. Crianças com fobia social podem evi-
tar atividades em grupo, o que pode levar ao isolamento e à baixa autoestima. Já as fobias 
específicas envolvem medo excessivo de objetos ou situações específicas, como animais, 
altura ou injeções, resultando em comportamentos de evitação (Spence, 2003).

2.8 Fatores de risco e intervenções comportamentais eficazes
Os transtornos ansiosos na infância são frequentemente subdiagnosticados, pois os 
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sintomas podem ser confundidos com comportamentos típicos da idade, como timidez 
ou medos passageiros. No entanto, quando esses comportamentos persistem e interfe-
rem no funcionamento diário da criança, é necessário considerar a possibilidade de um 
transtorno ansioso. A abordagem comportamental, baseada nos princípios de Skinner, su-
gere que a ansiedade pode ser entendida como um comportamento aprendido, moldado 
por reforços e punições ambientais (Skinner, 1953).

Diversos fatores de risco podem contribuir para o desenvolvimento de transtornos 
ansiosos na infância. Entre eles, destacam-se:

a)	 Modelagem parental: Crianças cujos pais apresentam comportamentos ansiosos 
tendem a aprender e reproduzir esses padrões. Por exemplo, pais que demons-
tram medo excessivo em situações cotidianas podem transmitir essa ansiedade 
aos filhos (Bandura, 1977; Murray et al., 2009).

b)	 Eventos estressantes: Experiências traumáticas, como divórcio dos pais, mudanças 
frequentes de escola ou bullying, podem desencadear ou agravar a ansiedade in-
fantil (Kendall et al., 2010).

c)	 Reforço de comportamentos ansiosos: Quando os pais ou cuidadores cedem às 
demandas da criança para evitar situações que provocam ansiedade, eles podem 
inadvertidamente reforçar o comportamento ansioso (Silverman; Ollendick, 2005).

d)	 Temperamento inibido: Estudos mostram que crianças com temperamento natu-
ralmente tímido ou retraído têm maior risco de desenvolver transtornos ansiosos 
(Pérez-Edgar; Fox, 2018).

2.9 Intervenções Comportamentais Eficazes
As intervenções comportamentais têm se mostrado eficazes no tratamento da ansie-

dade infantil. Entre as técnicas mais utilizadas, destacam-se:

a)	 Exposição gradual: A criança é exposta a situações temidas de forma gradual, co-
meçando por estímulos menos ameaçadores e progredindo para situações mais 
desafiadoras. Essa técnica ajuda a reduzir a resposta de medo e a aumentar a sen-
sação de controle (Ollendick et al., 2015).

b)	 Reforço positivo: Comportamentos corajosos, como enfrentar uma situação temi-
da, são reforçados com elogios, recompensas ou outros incentivos positivos. Isso 
aumenta a probabilidade de que a criança repita o comportamento desejado (Ka-
zdin, 2012).

c)	 Treinamento de habilidades sociais: Para crianças com ansiedade social, o treina-
mento de habilidades sociais pode ser útil. Essa técnica ensina a criança a interagir 
de forma mais eficaz com os outros, reduzindo a ansiedade em situações sociais 
(Spence, 2003).

d)	 Técnicas de relaxamento: Estratégias como respiração diafragmática, relaxamento 
muscular progressivo e mindfulness ajudam a criança a gerenciar a ativação fisio-
lógica associada à ansiedade (Semple; Lee, 2014).

Apesar da eficácia das intervenções comportamentais, existem desafios significati-
vos no tratamento da ansiedade infantil. Um deles é a adesão ao tratamento, pois muitas 
crianças e famílias podem resistir à exposição a situações temidas. Além disso, a falta de 
profissionais capacitados e o custo elevado das terapias podem limitar o acesso ao trata-
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mento (Kendall et al., 2010).

Outro desafio é a comorbidade com outros transtornos mentais, como depressão e 
transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH). A presença de múltiplos diag-
nósticos pode complicar o tratamento e exigir abordagens integradas (Silverman; Ollendi-
ck, 2005).

Com base na revisão da literatura, propõem-se as seguintes intervenções para a pre-
venção e tratamento dos transtornos ansiosos na infância:

Programas de psicoeducação para pais: Educar os pais sobre os transtornos ansiosos 
e técnicas de manejo comportamental pode ajudar a reduzir a ansiedade infantil. Esses 
programas podem incluir estratégias para evitar o reforço de comportamentos ansiosos e 
promover a exposição gradual (Rapee et al., 2010).

Intervenções escolares: Escolas podem implementar programas de prevenção que 
ensinam habilidades de enfrentamento e resiliência emocional. Esses programas podem 
ser especialmente úteis para crianças em risco de desenvolver transtornos ansiosos (Bar-
rett; Turner, 2001).

Terapia cognitivo-comportamental (TCC) adaptada para crianças: A TCC pode ser 
adaptada para o contexto infantil, utilizando linguagem e atividades apropriadas para a 
idade. Essa abordagem combina técnicas comportamentais com a reestruturação cogni-
tiva, ajudando a criança a desafiar pensamentos disfuncionais (Kendall et al., 2010).

2.10 Abordagens Multidisciplinares no Tratamento
O tratamento dos transtornos ansiosos na infância pode se beneficiar de uma abor-

dagem multidisciplinar, envolvendo profissionais de diferentes áreas, como psicólogos, 
psiquiatras, educadores e familiares. A colaboração entre esses profissionais pode garantir 
uma intervenção mais abrangente e eficaz.

•	 Intervenções Psicoterapêuticas: A TCC é a abordagem mais estudada e eficaz, 
combinando técnicas comportamentais (exposição gradual) com estratégias cog-
nitivas para reestruturar pensamentos disfuncionais. Protocolos como o “Coping 
Cat” demonstram resultados positivos, com taxas de remissão entre 50% e 70%. A 
TCC adaptada ao contexto brasileiro também mostra resultados promissores.

•	 Intervenções Psicoterapêuticas: A terapia cognitivo-comportamental (TCC) é a 
abordagem mais estudada e eficaz para o tratamento da ansiedade infantil. Ela 
combina técnicas comportamentais, como exposição gradual, com estratégias 
cognitivas para reestruturar pensamentos disfuncionais (Kendall et al., 2010). Pro-
tocolos específicos como o “Coping Cat” (Gato Corajoso) demonstraram resultados 
positivos em estudos controlados, com taxas de remissão entre 50% e 70% (Wei; 
Kendall, 2014). A TCC adaptada para o contexto cultural brasileiro também tem 
mostrado resultados promissores (Vianna et al., 2019).

•	 Intervenção Farmacológica: Em casos graves, o uso de medicamentos, como 
inibidores seletivos da recaptação de serotonina (ISRS), pode ser considerado. No 
entanto, o uso de medicamentos em crianças deve ser cuidadosamente monitora-
do devido aos possíveis efeitos colaterais (Walkup et al., 2008). Uma meta-análise 
recente de Dobson e Strawn (2022) concluiu que a farmacoterapia é mais eficaz 
quando combinada com intervenções psicoterapêuticas, criando uma abordagem 
integrada para casos moderados a graves.
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•	 Envolvimento Familiar: A participação da família no tratamento é crucial. Progra-
mas de psicoeducação para pais podem ajudar a reduzir comportamentos que 
reforçam a ansiedade e promover um ambiente mais seguro e acolhedor para a 
criança (Rapee et al., 2010). O modelo SPACE (Suporte Parental para Ansiedade na 
Infância), desenvolvido por Lebowitz e colaboradores (2020), foca exclusivamente 
no trabalho com os pais, modificando padrões de acomodação familiar que po-
dem manter a ansiedade infantil.

2.11 Estudos de Caso
Para ilustrar a aplicação das intervenções comportamentais, apresentam-se dois es-

tudos de caso fictícios:

•	 Caso 1: Ansiedade de Separação: Maria, uma menina de 8 anos, apresentava sin-
tomas de ansiedade de separação, como chorar excessivamente ao se separar dos 
pais e recusar-se a ir à escola. A intervenção incluiu exposição gradual, onde Maria 
foi incentivada a passar períodos cada vez mais longos longe dos pais, começando 
por breves separações em casa. Além disso, os pais foram orientados a reforçar po-
sitivamente os comportamentos corajosos de Maria, como ir à escola sem chorar. 
Após 12 semanas de terapia, Maria apresentou uma melhora significativa nos sin-
tomas (Silverman; Ollendick, 2005).

•	 Caso 2: Fobia Social: João, um menino de 10 anos, apresentava fobia social, evi-
tando interações com colegas e recusando-se a participar de atividades em gru-
po. A intervenção incluiu treinamento de habilidades sociais e exposição gradual 
a situações sociais, como brincar com colegas em um ambiente controlado. João 
também aprendeu técnicas de relaxamento para lidar com a ansiedade durante 
as interações. Após 16 semanas de terapia, João demonstrou maior confiança e 
participação em atividades sociais (Spence, 2003).

Apesar dos avanços no tratamento dos transtornos ansiosos na infância, ainda exis-
tem lacunas significativas na literatura. Uma dela é a falta de estudos longitudinais que 
acompanhem os efeitos a longo prazo das intervenções comportamentais. Além disso, a 
maioria dos estudos é realizada em países desenvolvidos, o que limita a generalização dos 
resultados para contextos culturais e socioeconômicos diferentes (Kazdin, 2012).

Outro ponto crítico é a necessidade de intervenções mais acessíveis e de baixo custo. 
Programas baseados em escolas e comunidades podem ser uma alternativa viável para 
alcançar um maior número de crianças, especialmente em regiões com recursos limitados 
(Barrett; Turner, 2001).

Apesar dos avanços, a literatura ainda carece de estudos longitudinais sobre os efeitos 
a longo prazo das intervenções comportamentais e de pesquisas em contextos culturais e 
socioeconômicos diversos, o que limita a generalização dos resultados. Há uma necessida-
de de intervenções mais acessíveis e de baixo custo, com programas baseados em escolas 
e comunidades sendo alternativas viáveis para alcançar mais crianças, especialmente em 
regiões com recursos limitados.
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Resultados da Revisão Bibliográfica

A revisão da literatura identificou 25 artigos relevantes, dos quais 15 abordavam inter-
venções comportamentais, 7 discutiam fatores de risco e 3 focavam em abordagens mul-
tidisciplinares. Os resultados indicam que as intervenções comportamentais, como a TCC 
e a exposição gradual, são eficazes na redução dos sintomas de ansiedade infantil, com 
taxas de sucesso variando entre 60% e 80% (Kendall et al., 2010).

3.2 Eficácia das Intervenções Comportamentais
A revisão da literatura evidenciou que as intervenções comportamentais, em espe-

cial a Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC), são altamente eficazes no tratamento dos 
transtornos ansiosos na infância. Estudos como o de Kendall et al. (2010) mostram que 
aproximadamente 70% das crianças submetidas à TCC apresentam redução significativa 
dos sintomas de ansiedade após 12 a 16 semanas de tratamento. A exposição gradual, téc-
nica central da TCC, mostrou- se particularmente eficaz para casos de fobias específicas e 
ansiedade de separação, com taxas de sucesso superiores a 80% em alguns estudos (Ol-
lendick et al., 2015).

3.3 Impacto do Envolvimento Familiar
O envolvimento da família no tratamento mostrou-se um fator crucial para o sucesso 

das intervenções. Programas de psicoeducação para pais, como o desenvolvido por Ra-
pee et al. (2010), demonstraram que pais bem-informados sobre os transtornos ansiosos e 
capacitados com técnicas de manejo comportamental podem reduzir significativamente 
os sintomas de ansiedade em seus filhos. Por exemplo, pais que aprenderam a evitar o 
reforço de comportamentos ansiosos (como ceder às demandas de evitação da criança) 
relataram melhorias no comportamento e na autonomia de seus filhos.

3.4 Limitações dos Estudos Revisados
Apesar dos resultados promissores, a revisão da literatura identificou algumas limi-

tações nos estudos analisados. A maioria das pesquisas foi realizada em países desenvol-
vidos, com amostras homogêneas em termos socioeconômicos e culturais. Isso limita a 
generalização dos resultados para contextos mais diversos, como comunidades de baixa 
renda ou países em desenvolvimento (Kazdin, 2012).

3.5 Necessidade de Abordagens Inovadoras
A revisão também destacou a necessidade de abordagens inovadoras e acessíveis 

para o tratamento da ansiedade infantil. Programas baseados em escolas, como o “Friends 
for Life” (Barrett e Turner, 2001), mostraram-se promissores ao oferecer intervenções pre-
ventivas em um ambiente familiar para as crianças. Esses programas não apenas reduzem 
os sintomas de ansiedade, mas também promovem habilidades de enfrentamento e resi-
liência emocional.
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4. CONCLUSÃO
4.1 Síntese dos Achados

Este trabalho analisou os transtornos ansiosos na infância sob a perspectiva da abor-
dagem comportamental, identificando fatores de risco, intervenções terapêuticas e estra-
tégias de prevenção e tratamento. A revisão sistemática da literatura demonstrou que os 
transtornos ansiosos infantis constituem um problema de saúde pública significativo, com 
impacto substancial no desenvolvimento emocional, social e acadêmico das crianças.

As intervenções comportamentais, especialmente a Terapia Cognitivo- Comporta-
mental (TCC), mostraram-se altamente eficazes no tratamento da ansiedade infantil, com 
taxas de sucesso entre 60% e 80%. Técnicas como a exposição gradual, o reforço positivo e 
o treinamento de habilidades sociais demonstraram resultados positivos, particularmente 
quando adaptadas às necessidades específicas da criança e envolvendo ativamente a fa-
mília no processo terapêutico.

4.2 Implicações Práticas
Os resultados deste trabalho têm implicações importantes para a prática clínica e 

as políticas públicas de saúde mental. Em primeiro lugar, destaca-se a necessidade de 
programas de prevenção e diagnóstico precoce, especialmente em contextos escolares 
e comunitários, onde é possível alcançar um maior número de crianças. A implementa-
ção de programas universais de prevenção, como o “Friends for Life”, pode reduzir signifi-
cativamente os sintomas de ansiedade e desenvolver habilidades de enfrentamento nas 
crianças.

Além disso, o treinamento de pais e cuidadores em técnicas de manejo comporta-
mental mostra-se fundamental para o sucesso do tratamento. Pais que compreendem 
como seus próprios comportamentos podem manter ou exacerbar a ansiedade infantil 
estão melhor equipados para criar um ambiente que promova a saúde mental e a resiliên-
cia emocional.

4.3 Recomendações para Pesquisas Futuras
Apesar dos avanços na área, ainda existem lacunas significativas na literatura que 

precisam ser abordadas em pesquisas futuras. Em primeiro lugar, são necessários mais 
estudos longitudinais que acompanhem os efeitos das intervenções a longo prazo. Isso 
permitiria avaliar a durabilidade dos ganhos terapêuticos e identificar fatores de risco para 
recaídas.

Além disso, é fundamental realizar pesquisas em contextos culturais e socioeconômi-
cos diversos. A maioria dos estudos revisados foi realizada em países desenvolvidos, o que 
limita a generalização dos resultados. Pesquisas em países em desenvolvimento e comu-
nidades de baixa renda podem ajudar a desenvolver intervenções mais adaptadas a esses 
contextos.

Por fim, há uma necessidade crescente de explorar abordagens inovadoras, como 
o uso de tecnologias digitais no tratamento da ansiedade infantil. Aplicativos de terapia 
online, jogos terapêuticos e outras ferramentas digitais podem aumentar o engajamento 
das crianças no tratamento e oferecer intervenções de baixo custo para comunidades com 
recursos limitados (Hollis et al., 2017). Pesquisas recentes também apontam para a integra-
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ção de técnicas de realidade virtual na exposição gradual, permitindo criar ambientes con-
trolados para tratamento de fobias específicas e ansiedade social (Fitzpatrick et al., 2022).

A eficácia das intervenções comportamentais, evidenciada por taxas de sucesso que 
variam entre 60% e 80%, demonstra o potencial dessas abordagens quando adequada-
mente implementadas e adaptadas às necessidades específicas de cada criança. Como 
destacado por Stallard et al. (2014) em seu estudo sobre intervenções em escolas, esses 
programas podem ser integrados em ambientes naturais da criança, aumentando seu 
alcance e efetividade.

Investir em pesquisa, prevenção e tratamento da ansiedade infantil representa não 
apenas um benefício individual para as crianças afetadas, mas também um investimento 
social com retornos significativos na redução de custos em saúde e na promoção do bem-
-estar coletivo. A aplicação dos conhecimentos gerados pela pesquisa comportamental 
contribui para uma sociedade onde as crianças possam desenvolver todo seu potencial, 
livres das limitações impostas pelos transtornos ansiosos.
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O livro oferece uma reflexão crítica sobre as diversas áreas da 
Psicologia, especialmente a Psicologia Social, destacando 
a importância de considerar o indivíduo em suas múlti-

plas interações com o mundo ao redor. Com foco na realidade 
ludovicense, a coletânea propõe uma análise comprometida éti-
ca e academicamente com os fenômenos psíquicos e comporta-
mentais, enfatizando a necessidade de um olhar ampliado sobre 
os movimentos sociais, a subjetividade e as decisões individuais. 
Mais do que um estudo técnico, a obra se estabelece como um 
convite à construção de uma Psicologia sensível às dinâmicas 
sociais e ao compromisso com a transformação da realidade.


